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RESUMO

A Teoria da Argumentagao recebeu um grande impulso a partir da
reabilitagéo da Retérica classica promovida por Chaim Perelman. A edigao
do Traité de 1°Argumentation : la Nouvelle Rhétorique, em 1958, reabriu o
campo de investigagdes dos raciocinios nao-formais, buscando os critérios
seguros de uma argumentag¢io racional. A revalorizagao da dimensao
dialégica das relagbes entre os homens postulou uma mudanga do
paradigma de racionalidade cartesiana, positivista e dogmatica, até entao
hegemoénica, para o paradigma da razdao pratica. O objetivo da
argumentacao é obter ou aumentar a adesao dos espiritos as teses que
lhes sao apresentadas para seu assentimento, sendo um poderoso
instrumento de producéo racional de decisdes. A Teoria da Argumentacao
de Perelman recebeu a denominacido de Nova Retérica por buscar na
Retérica (e na Dialética) de Aristételes os fundamentos essenciais da
estrutura argumentativa dos discursos. Perelman, entretanto, a qualifica
como nova porque introduz um conceito ampliado de auditério: o auditério
universal. A logicidade (nao-formal) constitui sempre uma caracteristica
inerente ao modelo da Teoria de Argumentagdo perelmaniano. Na
aplicacdo da Nova Retérica ao Direito, Perelman encontrou o substrato
ideal para a exemplificagao mais efetiva de sua teoria. Isto porque, na
pratica juridica, a maior parte dos raciocinios utilizados nas
argumentagodes juridicas sdo dialéticos. Perelman ndo nega a contribuicao
das teorias estruturais do Direito, apenas entende que o paradigma do
positivismo juridico ndo consegue responder a todas as questbes
. aventadas na vida efetiva do Direito. Em complementacdo a uma Teoria do
Direito de carater formal, é necessario que se desenvolva uma Teoria da
Argumentacéo Juridica. Assim como sua Nova Retérica pretende ser uma
Légica dos Juizos de Valor, no Direito ela se apresenta como uma Légica
da Argumentacdo Juridica. O paradigma de racionalidade pratica
argumentativa do Direito proposto por Perelman concentra-se em fornecer
os parametros racionais, enquanto dotados de razoabilidade, para os
raciocinios juridicos, com especial atencao aos raciocinios judiciais e a
necessidade de motivagao das decisdes oriundas da produgéo judicial do
Direito. Entre o racionalismo juridico dogmatico e o irracionalismo que
negou a possibilidade de se operar com valores no Direito, Perelman
oferece uma terceira via, a razoabilidade. Este modelo de racionalidade
pratica pode hoje ser amplamente desenvolvido e debatido no seio de uma
teoria lingiiistica, como é proposta da recente Teoria Discursiva do Direito
de Habermas. O importante é frisar a contribuicdo de Perelman no
restabelecimento dos vinculos entre a Teoria do Direito e seus
compromissos com a democracia, com os Direitos Humanos e com uma
Sociedade justa para o século XXI.



RESUME

La Théorie de I'Argumentation a recu un grand élan a partir de la
réhabilitation de la Rhétorique classique promue par Chaim Perelman.
L’édition du Traité de I’Argumentation — La Nouvelle Rhétorique, en 1958, a
ouvert le champ d’investigations des raisonnements non-formels,
cherchant les criteriums sGrs d'une argumentation rationnelle. La
revalorisation de la dimension dialogique des relations entre les hommes a
postulé un changement du paradigme de la rationnalité cartésienns,
positiviste et dogmatique, jusqu’alors hégémonique, envers le paradigme
de la raison practique. L'objectif de l'argumentation est d’obtenir ou
d’augmenter l'adhésion des esprits aux théses que sont présantées a eux
pour leurs assentiments, ce qu'est un puissant instrument de production
rationnelle de décisions. La Théorie de I'Argumentation de Perelman a
recu la dénomination de Nouvelle Rhétorique parce qu'elle cherche, dans la
Rhétorique (et dans la Dialectique) d'Aristote les fondements essentiels de
la structure argumentative des discours. Toutefois, Perelman la classifie
comme nouvelle parce qu'elle introduit un concept amplié d'auditorie:
I'auditoire universel. La logicité (non-formelle) a constitué toujours une
caractéristique inhérente au modele de Théorie de I'Argumentation
perelmaniene. Dans l'application de la Nouvelle Rhétorique au Droit,
Perelman a rencontré le substrat idéal pour 1'éxemplification plus éféctive
de son théorie. Cela parce que, dans la practique juridique, la plus grande
partie des raisonnements utilisés dans les argumentations juridiques sont
dialéctiques. Perelman ne nie pas la contribution des théories structurelles
du Droit, mais il seulement entend que le paradigme du positivisme
juridique n'est pas capable de répondre a toutes les questions suscitées
dans la vie éféctive du Droit. En complémentation a une Theorie du Droit
de caractére formel, il est nécessaire qu'on développe une Théorie de
I'’Argumentation Juridique. Ainsi comme la Nouvelle Rhétorique prétend
étre une Logique des Jugements de Valeur, dans le Droit elle se présente
comme une Logique de I'Argumentation Juridique. Le paradigme de
rationnalité practique argumentative du Droit proposé par Perelman se
concentre dans la ministration des parametres raitionnels, tandis que
dotés de raisonnabilité, pour les raisonnements juridiques, avec attention
spécialle aux raisonnements judiciaux et a la nécéssité de motivation des
‘décisions originaires da la production judicialle du Droit. Entre le
rationalisme juridique dogmaticque et le irrationalisme que nie la possibilité
de s’opérer avec des valeurs en Droit, Perelman offre une troisiéme voie,
celle de la raisonnabilité. Ce modele de rationnalité practique peut
aujourd’hui étre largement développé et débattu au sein d'une théorie
linguistique, comme c'est proposition de la récente Théorie Discursive du
Droit d'Habermas. L'important c'est de friser la contribution de Perelman
pour le rétablissement des liens entre la Théorie du Droit et ses compromis
avec la démocratie, avec les Droits Humains e avec une Société juste pour
le siecle XXI.



“Somente a existéncia de uma argumentacéo,
que ndo seja nem coercitiva nem arbitréria,
concede um sentido a liberdade humanas,
condigédo de exercicio de uma escolha razogvel.”

Chaim Perelman



INTRODUCAO

O pensamento- juridico contemporaneo acolhe
diferentes orientagbes metodoldégicas. As grandes matrizes tedrico-
juridicas sdo desafiadas por variados aspectos da problemética
juridica como um todd. procurando responder as questdes colocadas
a partir de modelos racionais distintos. Do enfrentamento dos
problemas do Direito, surgem, muitas vezes, novas indagacgbes e
inquietudes. Assim, conforme o posicionamento assumido diante da
racionalidade juridica, as respostas épresentadas geram,

freqientemente, novas controvérsias e limitagoes.

Esses modelos de pensamento implicam uma
metodologia diversificada do tratamento de seus eixos tematicos. Ao
conjunto de pressupostos epistemolégicos que servém ao modo de
aproximagao de seus objetos se d& o nome de paradigma. Desta
forma, o paradigma de uma determinada metodologia juridica

pressupbe sempre a elucidagao de sua concepgéo de razio.

O paradigma da razao pratica no Direito foi construido
a partir das insatisfag6es geradas pela hegemonia da racionalidade

cartesiana. O neopositivismo juridico foi responsabilizado pela

N
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extirpagcdo peremptéria do pensamento pratico em beneficio das
andlises formais do fendmeno juridico. Com efeito, as teorias
juridicas estruturais delimitaram seu objeto de uma forma
excessivamente restritiva : a norma juridica. A reabilitagdo da
Filosofia Pratica pela moderna Teoria da Argumentacdo Juridica
desencadeouv o deslocamento do objeto da norma para a

argumentacao.

Portanto, o fenémeno jun’dico} é entendido pelas
teorias juridicas de perfil argumentativo como um territério mais
amplo do que somente a sua dimens&o normativa. A compreensio de
que os raciocinios juridicds nao se caracterizam somente por sua
- formalidade, ‘mas também por sua dialeticidade, agrega ao
pensamento juridico & idéia de que o Direito também é um territério
de argumentagédo e decisdo. Ao lado dos raciocinios formais que
podem ser deduzidos das proposi¢ées normativas juridicas, o
raciocinio pratico adquire o status de objeto de conhecimento do
Direito. O paradigma da racionalidade pratica acaba tornando-se,
assim, o denominador comum das investigagdes na area da Teoria da

Argumentagéo Juridica.

A Teoria da Argumentagdo Juridica é um percurso
relativamente novo na estratégia de aproximacgéo dos problemas do
Direito, na qual existem, evidentemente, diferenciadas
possibilidades de ingresso. A preocupagio essencial do presente
trabalho sera a de enfocar uma abordagem ainda pouco estudada no
Brasil, a saber, a das incursdes da Nova Retérica de Chaim Perelman
no Direito, a qual produz uma forma renovada de dialogar com as
questdes juridicas ligadas a sua dimensao pratica. Neste sentido, o

recurso a uma concepg¢éo nao-formal de Légica fornece a Perelman
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uma metodologia da argumentacao juridica intimamente vinculada

ao paradigma da razéo pratica.

A peSquisa que ora se apresenta pretende resgatar os
fundamentos da Nova Retérica que dizem respeito ao modelo
- racional em que o paradigma da racionalidade pratica aréumentativa
se encontra inserido. Apesar da existéncia de uma multiplicidade de
caminhos pafa se estudar a Nova Retdrica, todos eles levam ao tema
da razao pratica. O objetivo consiste em investigar as concepgdes da
Nova Retérica que, transportadas para o Direito, poderao fornecer
novos caminhos para o processo de auto-reflexdao pelo qual passa o
pensamento juridico contemporaneo. Pretende-se revelar o perfil
epistemolédgico da Nova Retérica que possa conduzir a reabilitagdo
da Filosofia Pratica colocando em evidéncia o dimensionamento

dialégico das argumentagdes juridicas.

O fato de a obra juridica de Perelman nao se
apresentar sistematizada, jA& que a maior parte de sua prbdugéo
tedrica, tanto na Filosofia quanto no Direito, encontrar-se quase
totalmente fragmentada, dificulta o esforco de seu estudo. Talvez
seja conveniente se alertar para o fato de que embora a produgéao da
Nova Retérica esteja fragmentada, em uma imensidade de artigos e
em alguns poucos ensaios, o projetb perelimaniano nao se apresenta,
ele mesmo, fragmentado. Perelman néao se coloca como um estudioso
sistematico, fato que fica evidente em quem contactar com sua obra.
Este é o produto do préprio estilo de tratamento dos problemas que
adota. Seria um paradoxo esperar sistematicidade de Perelman, ja
que ele se coloca como um filésofo ndo dogmatico que nédo entende
seu programa como um todo fechado, completo e inquestionavel. Na
verdade, a liberdade do espirito perelmaniano pode ser verificada no

conjunto de sua Nova Retérica.



0 f:'fatamento sisteméatico da obra néo-sistematizada
pefelmam'_ané nao se limitard, portanto, a mera selegéo deftextos, o
que prejudicaﬁa, por sua insuficiéncia, a visdo geral da Nova
Retérica. Esta pesquisa pretende resguardar a integridade da obra
de Perelman, ainda que enfocando os temas pertinentes aos seus
objetivos.

Esta pesquisa possui um carater intencionalmente
didéatico, na medida em que delimita seu campo de estudo no imenso
territério da Teoria da Argumentacédo Juridica a contribui¢do de
Chaim Perelman. A opgéo é feita tendo em vista que a Nova Retdrica
no Direito pode abrir um espago de identificagdo com as discussbes

mais atuais que estao sendo desenvolvidas hoje nesta area.

Perelman é uma autoridade indiscutivel na matéria,
conferindo a esta pesquisa um padrao de analise que serve como um
modelo estabelecido ao mesmo tempo como fundamentagio e ponto
de contacto com as demais orientagbes metodolégicas juridico-
argumentativas que possam ser desenvolvidas em eventuais

pesquisas futuras.

No primeiro capitulo, denominado A Nova Retdrica, a
opg¢éo de iniciar o trabalho pela exposicéo dos fundamentos da Nova
ﬁetérica tem em vista procurar orientar a aproximagdo com a
proposta de Perelman cumprindo, com isso, a finalidade de
exposicdo das nogdes e opgdes epistemoldgicas do autor, suas

influéncias e antagonismos.

Este capitulo compreendera quatro momentos. Na
primeira etapa procurar-se-a inserir a Nova Retérica no quadro do
‘pensamento contempordneo, promovendo a contextualizacdo das

preocupagdes indagativas de Perelman com a sua época. A seguir,
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apontar-se-80 0s pressupostos epistemolégicos da Teoria. da
Argumentagéo perelmaniana em dois tempos, a saber, as condigcdes
do seu desenvolvimento e o perfil regressivo e pluralista de suas
posigodes filoséficas. Na tercéira etapa efetuar-se-a a apresentagéo da
metodologia adotada pela Nova Retérica. Arrematando o capitulo,
proceder-se-4 a revisao bibliografica dos fundamentos categoriais
relevantes da Nova Retérica para a compreensédo deles no momento

de sua aplicagéo ao Direito nos capitulos seguintes.

No segundo capitulo, A Teoria da Argumentagdo
Juridica e a Nova Retérica, procurar-se-4 alocar a Teoria da
Argumentagao Juridica de Perelman no horizonte comum das demais
pesquisas nesta area, compondo ufn quadro genérico do pensamento
juridico-argumentativo, no qual se ressaltar-se-40 as probleméticas
mais significativas que acompanham a Nova Retérica no Direito que

ainda estéao presentes no debate contemporaneo.

O capitulo em tela encontra-se subdividido também
em quatro se¢des. Na primeira, promover-se-4 o confronto da Teoria
da Argumentagao Juridica de Perelman com as demais orientagdes
argumentativas e  decisionais do  pensamento  juridico
contemporaneo, enfocando o aspecto pragmdtico da Teoria /qa
Argumentagéo e diferenciando-a das chamadas Teorias da Deciséo.
Na Segunda, contemplar-se-a o Direito como espago de aplicagdo por
exceléncia do trabalho de Perelman e sua proposta de um paradigma
juridico. Na terceira, serdo introduzidas as primeiras insercbes da
Nova Retéricé. no Direito, privilegiando seus aspectos fundamentais,
os temas e as principais discussbdes. Na sec¢éo final do segundo
capitulo apresentar-se-4, em linhas gerais, a Filosofia® moral
perelmaniana enquanto fundamentacdo de sua Teoria da

Argumentacéo Juridica.
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O terceiro e 1ltimo ) capitulo, A Ldgica da
Argumentacdo Juridica e a Racionalidade Pratica Argumentativa,
desenvolver-se-a4 em quatro segdes. Na primeira, serd feito um exame
da concepgdo de Légica Juridica de Perelman. Na Segunda,
recuperar-se-4 o paradigma racional perelmaniano, procurando
estabelecer o alcance do modelo de raéionalidade préatica
argumentativa no Direito. Na terceira, dedicada ao modelo
habermasiano de racionalidade pratica, apresentar-se-4 a proposta
do Direito Discursivo fundada em seu modelo racional comunicativo.
Na dltima segdo, realizar-se-4 uma avaliagdo da atualidade e da
contribuicdo geral de Perelman para reflexdo tedrico-politica
contemporanea no campo do Direito, momento em que serao
discutidas as aporias e os compromissos politicos assumidos pelo

Direito Argumentativo perelmaniano.

A estratégia metodoldgica utilizada nos trés capitulos
serda a de procurar estabelecer um fio condutor que possa levar do
tema da racionalidade pratica da Nova Retérica até o Direito,
constituindo-se em uma Teoria da Argumentagéo Juridica. Tudo isso,
mediante a investigacdo de quase toda a bibliografia disponivel do
autor, preservando a forga de suas versoes originais. Entretanto, sera
privilegiada a prépria leitura perelmaniana dos autores que se
constituem em seus marcos tedricos, tais como Aristételes, Frege e

Dupréel.

Quando, eventualmente, 0 recurso as primeiras
edigdes originais das obras de Perelman néo se fizer possivel, serdo
utilizadas as publicagdes disponiveis mais recentes. O conjunto dos
livros e publicagbes em periédicos de outros estudiosos que, de uma
forma ou de outra, possam contribuir para o estudo do tema em

causa, ainda que abundantes, infelizmente, ndo apresentam uma
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edigéo critica mais extensa da obra de Perelman, exceto talvez por
trés publicagbes : o volume Chaim Perelman et la Pensée
Contemporaine la Pensée Contemporaine, publicagao dos trabalhos
apresentados no Congresso Internacional promovido pela
Universidade de Bruxelas dedicado a “Influéncia do pensamento de
Perelman sobre a Filosofia e as Ciéncias Humanas”", em 1991; o
nimero 127-128 da Revue Internationale de Philosophie, do ano de
1979, dedicada 4 Nova Retérica, contendo ensaios em homenagem a
Chaim Perelman; e a edigcdo de 1963 da revista Logique ethnaIyse,
que publicou os quatros fasciculos previstos para aquele ano em um
volume tnico: La Théorie de I'Argumentation :@ Perspectives et
Aplications, em homenagem ao prémio Francqui recebido pdr

Perelman no ano anterior.

Toda pesquisa reflete, indiscutivelmente, o gosto de
quem a faz. As inclusdes e omissdes realizadas neste trabalho, se
devem, é claro, as escolhas de sua autora no arrolamento dos autores

aos quais recorrera em apoio aos temas discutidos.

Néao é possivel um julgamento definitivo da Nova
Retérica, partindo de um estrito critério valorativo. A intengédo néo
serd fornecer uma discusséo exaustivé de todos os autores e
correntes da Teoria da Argumentagao Juridica, digna ja de uma tese,
mas, contudo, procurar oferecer, nos limites desta dissertagéo um
panorama . geral das teorias juridicas  orientadas

argumentativamente.



A NOVA RETORICA

1.1 O Pensamento de Chaim Pérelman e a Teoria da

Argumentacao.

Como o projeto perelmaniano de construgdo de uma
Teoria da Argumentagdo nio foi estabelecido como uma proposta
tedrica encerrada em si mesma, isolada no tempo e no espago e, por
conseguinte, apartada da realidade, é importante alocar a Teoria da
Argumentagdo no painel da Filosofia contempordnea da segunda

metade do século XX.

As pesquisas mna area da argumentagio,
inelutavelmente, necessitam ser contextualizadas na atmosfera de
decepgdo com o modelo positivista de Ciéncia e do desejo de
emancipagdo da Filosofia Pratica frente ao quadro histdrico
desenhado pelos traumas provocados pela II Guerra Mundial. Estes
fatores formaram o pano de fundo de uma época em que o
pensamento ocidental despertava do sonho de um conhecimento

fundado em verdades absolutas e evidéncias incontestaveis.
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Conforme destaca Scarpelli, o clima cultural do pés-
guerra, determinou a necessidade de se buscar uma nova
racionalidade, mais histérica e menos abstrata.! Na verdade, o
nazismo, o fascismo e as demais formas de totalitarismo, a ascenséo
do modelo burocratico estatal no Leste européu e a politica da
guerra-fria foram, sem duvida, fatores que influenciaram os autores
da Teoria da Argumentacgéo, tal como ela se desenvolveu dos anos
cinquienta em diante. A intolerancia politica daquele periodo refletia
em um horizonte comum, a transmutagéo politica da orientacgéo,
entdo hegemonica, do uso cartesiano da razéo e da postura redutora
da Légica moderna excessivamente matematizadora. Verdadeiras ou
nédo essas suposicdes, o certo é que aquela época de conflitos e
contradigdes coincide com a crise do racionalismo e do positivismo, o
que também ja vinha sendo fortemente denunciado pela Escola de

Frankfurt muito antes da guerra.

Viérios pesquisadores tentaram e ainda almejam
responder a essa demanda por uma concepgdo renovada de
racionalidade. Pelas abordagens mais diversas, o trabalho desses
autores tem, em geral, um denominador comum:;: représenta certa
desilusdo diante de uma Filosofia impregnada do ideal cientificista,
além de certo estado de perplexidade frente és' transformacodes.
radicais pelas quais o mundo de | seu tempo passava. Esses
pensadores, das mais variadas influéncias tedricas, promoveram um
forte questionamento do modelo cartesiano aplicado a Filosofia, as
Ciéncias Humanas e afins, preocupados com problemas tais como a

legitimagéo do Direito e do Estado, arelagdo da Filosofia com o

! SCARPELLI, Uberto. Introduzione: La Filosofia. La Filosofia dell'Etica. La
Filosofia del Diritto di indirizzo Analitico in Italia. In: SCARPELLI, Uberto (org.).
Diritto e Analisi del Linguaggio. Milano : Edizioni di Comunita, 1976. p. 8.
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contingente e a possibilidade de tratamento racional dos valores.
Chaim Perelman, foi apenas um dentre varios contemporaneos dele e
dentre toda uma tendéncia posterior dos que se empenharam na

tentativa de ampliar o conceito de racionalidade.?

A demarcagdo do antagonismo entre o plano da agéo e
o paradigma tradicional da razdo foi s6 uma dentre as radicais
oposi¢cdes que sufocavam a Filosofia durante a primeira metade do
século XX. A crise do modelo cartesiano de racionalidade, até entédo
dominante, descreve o exato momento em que novas reflexées nesta
area comegam a se desenvolver. Partindo da proposta de mudanga
do paradigma de razdo, Perelman insurge-se contra a ditadura
cartesiana da evidéncia, o dogmatismo das ciéncias e as redugdes
positivistas. A Teoria da Argumentacéo de Perelman se desenvolve,
portanto, intimamente ligada as indagagées filos6ficas “militantes™?
daquele periodo de esgotamento e de reformulagéo da Epistemologia

contemporanea.

Sem duavida alguma, Perelman foi um grande precursor
-da retomada dos estudos sobre a argumentagdo. Com seu trabalho,
ele tentou responder a questdes colocadas no quadro do pensamento

ocidental deste século, trazendo também, a sua contribui¢do para um

?  Participaram ainda dessa tendéncia de revisdo da Epistemologia

contemporanea autores como Bachelard, Gadamer, Lenk, Ricoeur, Habermas e
muitos outros. Respeitadas as diferentes orientagdes metodolégicas, a meta
comum é a ampliagdo do conceito de razdo. As escolas hermenéuticas alema3,
italiana e francesa asseguraram a razdo ampliada um lugar importante na préatica
filoséfica. Ver COULOUBARITSIS, Lambros. Les Fondements Métaphysiques de
la Nouvelle Rhétorique. In: HAARSCHER, Guy (org.). Chaim Perelman et la Pensée
Contemporaine. Bruxelles : Bruylant, 1993. p. 367. Mais especificamente no
territério da Teoria da Argumentacdo, além de Perelman, também Toulmin,
Johnstone e Viehweg. A Semiética também ocupa lugar de destaque nesse
processo, na medida em que valoriza 0 aspecto pragméatico da linguagem.

¥ BOSCO, Nynfa. La Logique de I'Argumentation. La Théorie de L’Argumentation
— Perspectives et Applications. Louvain : Centre National Belge de Recherches de
Logique, 1963. p. 49-50. '
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projeto de alargamento da concepgédo de razéo. Perelman atraiu a
atencdo do mundo filoséfico por ocasido da publicagdo de uma obra
original e profunda cujo tema é a Teoria da Argumentagéo. A edigéo,
em 1958, do Traité de I’Argumentation : La Nouvelle Rhétorique,
elaborado com a colaboragdo de Lucie Olbrechts-Tyteca, constitui o
“primeiro resultado de um programa formulado em 1950 no artigo
‘Logique et Rhétorique’ ". Aparentemente, este Gltimo é o marco
inicial da reinsergdo da categoria retérica no pensamento
contemporaneo e também da utilizagdo da expressdo Légica do
Preferivel para designar o novo territério de pesquisas desbravado

por esses dois autores.*

4 OLBRECHTS-TYTECA, Lucie. Rencontre Avec la Rhétorique. La Théorie de
L’Argumentation — Perspectives et Applications. Op. cit.,, p. 3. Ver PERELMAN,
Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Logique et Rhétorique. In : Rhétoriques. Bruxelles :
Editions de I'Université de Bruxelles, 1989. Inexiste motivo para uma biografia de
Perelman nos limites desta pesquisa, exceto talvez, para registrar algumas datas
ou pontos de referéncia. Chaim Perelman (1912-1984) nasceu em Varsévia.
Contudo, foi na Bélgica que se estabeleceu definitivamente, onde se doutorou em
Direito em 1934 e em Filosofia em 1938 com uma tese sobre o légico aleméo
Gottlob Frege. Com Lucie Olbrechts-Tyteca, sua esposa e colaboradora, publicou
o que veio a ser a pedra fundamental da sua Nova Retérica, que é o Traité de
I'Argumentation : La Nouvelle Rhétorique, em 1958. Antes, porém, j4 haviam
publicado cerca de uma dezena de artigos conjuntamente, varios deles
compilados em Rhétorique et Philosophie, em 1952. Posteriormente textos
diversos mostram os caminhos pelos quais ele prosseguiu seus estudos sobre a
argumentacédo, sobretudo na area do Direito, chegando a formular uma Ldgica
Juridica, até a publicacdo de I'Empire Rhétorique que é sua obra de sintese no
campo da Filosofia da Argumentagédo. Sua ultima obra foi editada postumamente
em 1984 : Le Raisonnable et le Déraisonable en Droit : au-dela du positivisme
juridique. Ver informac¢des de capa em : PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA,
Lucie. Traité de I'Argumentation : La Nouvelle Rhétorique. 4. ed. Bruxelles :
Editions de 1'Université de Bruxelles, 1970. Ver também BOBBIO, Norberto.
Prefazione, in : PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, Lucie. Trattato
dell' Agomentazione — La Nuova Retorica. Trad. Carla Schick. Torino : Einaudi,
1976. v. 1. Os estudos de Perelman cobrem um grande campo do conhecimento :
Literatura, Pedagogia, Psicossociologia, Lingiiistica, Légica, Etica, Teoria Politica,
Direito, Filosofia, Epistemologia etc, sendo a interdisciplinariedade wuma
constante em seu trabalho. Professor na Universidade Livre de Bruxelas,
Perelman é apontado como um precursor da chamada Escola de Bruxelas que
apesar de nio poder ser compreendida homogenamente, tem como caracteristica
a preocupagédo com a “esséncia do pensamento”, desde os trabalhos de Eugéene
Dupréel em tormo da idéia de pluralismo, passando por Chaim Perelman e sua
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Pouco tempo apds a publicagdo do Traité de
’I'Argumentatz‘on, o debate sobre o tema da argumentacido se
multiplicou e se encaminhou para dire¢6es variadas. Bobbio elenca,
no prefacio que faz a edigéo italiana dessa obra, em 1966, uma série
de trabalhos na 4rea da Teoria da Argumentacéo, pretendendo dar

uma idéia do nivel de abrangéncia das discussbes que ela suscitou.’

A partir da constatacdo de que a tradigéo filoséfica
moderna néao proporciona o controle racional sobre as contingéncias .
e as incoeréncias do cotidiano, Perelman tenta inserir na Légica o
aspecto social e histérico do pensamento. A Teoria da
Argumentagao, apresentada como ponte entre a Légica e as Ciéncias
Humanas, oferece para a Filosofia Pratica um método mais bem
adaptado para o tratamento do real, do mundo dos valores, até entao

relegado ao plano de irracional.

Esse método capaz de operar com a razao pratica é a
Nova Retérica de Perelman. A originalidade dele reside, antes de
tudo, na reabilitagéo da Retérica aristotélica, ou seja, as bases de sua
Teoria da Argumentagdo encontram-se nos classicos. A Nova
Rétérica. proporciona um apoio metodolégico importante a qualquer
4rea de investigagdo que necessite da razao préatica.® Daf o crescente
interesse nele para além dos limites da Filosofia, atingindo a Etica, a
Légica, a Educagéo, a Psicologia. Isto porque suas concepgdes
filos6ficas séo constituidas por um conjunto de elementos e

principios relacionados com varias dessas disciplinas. Entretanto,

proposta de reformulacdo da Epistemologia contemporanea mediante a
reabilitagdo da Retdrica cléssica, até mais recentemente por Michel Meyer e sua
Problematologia.

-® BOBBIO, Norberto. Prefazione. In : PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L.
Trattato dell Agomentazione. Op. cit., p. XI-XII.

® ZYSKIND Harold. The New Rhetoric And Formalism. Revue Internationale de
Philosophie. Bruxelles, n. 127-128, 1979. p. 18.
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_isto nao significa que se possa afirmar ter sido ela a influenciadora

direta de todo o programa de retomada do uso pratico da razao na

Filosofia atual, “seria ignorar o contexto politico e intelectual que

tornou possivel semelhante retomada (...) Ninguém pretende ser,

nem, muito menos é reconhecido como detentor do discurso
"7

verdadeiro”.

Os trabalhos do “jovem Perelman”®

j4 exteriorizavam
uma inquietagcdo concernente aos mecanismos do pensamento. De
fato, o estudo sobre os raciocinios nao-formais o leva a redigir uma
obra dedicada ao tema da justi¢a, em plena ocupacgéo nazista. Ainda
sob a influéncia do empirismo 16gico, De la Justice® (1945) é uma
andlise tipica dos autores dedicados a Filosofia Analitica, propondo-

se a estabelecer uma regra de justica formal.'

" GORIELY, Georges. La Rhétorique et au-dela. In : HAARSCHER, Guy (org.). Ch.
Perelman et la Pensée Contemporaine. Op. cit., p. 322. [serait ignorer le contexte
politique et intellectuel qui a rendu possible pareil regain. (...) Plus personne ne
prétend étre ni surtout n'est reconnu comme détenteur du discours vrai).

® O pensamento de Perelman variou a longo de seu desenvolvimento, embora néo
se possa falar de uma transformacéo radical em seus escritos a partir da
publicac¢do do Traité de I'Argumentation : La Nouvelle Rhétorique, o qual efetuou
apenas o maior aprofundamento continuo das diretrizes que tracara para a sua
investigacéo filoséfica. A expresséo “jovemn Perelman” é emprestada de Guy
Haarscher in : HAARSCHER, Guy (org.) Ch. Perelman et la Pensée
Contemporaine. Op. cit., p. 7-26. Nesta fase o professor de Bruxelas ocupa-se da
Teoria da Justica enquanto que um “Perelman maduro” formular4, mais tarde, a
Teoria da Argumentagéo.

9 Este trabalho foi mais tarde reformulado na obra Justice et Raison, de 1963, ja a
partir dos resultados obtidos com o desenvolvimento de sua Loégica
argumentativa. Ver em PERELMAN, Ch. Rhétoriques. Op. cit. ¢ em PERELMAN,
Ch. E"thique et Droit. Bruxelles : Editions de I'Université de Bruxelles, 1990.

© OLBRECHTS-TYTECA, L. Rencontre Avec la Rhétorique. La Théorie de
L’Argumentation — Perspectives et Applications. Op. cit.,, p. 3. PERELMAN, Ch.
L’Empire Rhétorique. Paris : Librairie Philosophique J. Vrin, 1977. ZYSKIND
Harold. The New Rhetoric And Formalism. Revue Internationale de Philosophie. n.
127-128. Op. cit., p. 18. A regra de justigca formal encontrada por Perelman é a de
que “seres de uma mesma categoria, essencialmente, devem ser tratados do
mesmo modo”. Sobre as preocupagbes éticas de Perelman ver em “De la
Justice”. In : Ethique et Droit. Op. cit., p. 30, e no segundo capitulo do presente
trabalho.
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Em relagdo a este tema, Karl Larenz aponta o mérito
de Perelman em legitimar a recuperag¢io do debate sobre o conceito
de justica, “com propdsito cientificamente sério”.!! Com efeito, a
preocupacdo de Perelman com a nogdo de justica e com a
recuperacdo da Retérica cldssica como um método de discurso,
voltado para o auditério universal, credenciaram-no como uma

referéncia no pensamento contemporaneo.

Perelman declara que “a resposta cética dada pelos
positivistas” no sentido da inexisténcia de métodos racionais
aceitaveis que permitissem o raciocinio sobre valores o teria deixado
insatisfeito.’? Aplicando o modelo de Frege, ele e Olbrechté-Tyteca
passam “ao estudo de textos argumentativos escritos” e
paralelamente examinam o que “ja havia sido elaborado como
légicas nao-formais”. Entretanto, todos os contatos que tiveram
“constituiam somente uma flexibilizacdo da légica, néo a exploragéo
de um dominio”. Perelman pretendia encontrar uma Légica dos
juizos de valor. Até entédo, Olbtechts-Tyteca confessa que os dois
eram "“tdo ignorantes da retérica quanto o pode ser um homem

honesto do século XX".13

No ano de 1963, Lucie Olbrechts-Tyteca publica
“Rencontre avec la Rhétorique”, artigo que abre um volume da
Revista Logique et Analyse, inteiramente dedicado a Teoria da

Argumentacdo. A colaboradora de Perelman no Traité de

" LARENZ, Karl. Metodologia da Ciéncia do Direito. Trad. José Lamego. Lisboa :
Fundagéo Calouste Gulbenkian, 1989. p. 208.

2 PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 8-9.

¥ OLBRECHTS-TYTECA, L. Rencontre Avec la Rhétorique. La Théorie de
I'Argumentation — Perspectives et Applications, Op. cit., p. 3-5. Sobre o roteiro da
descoberta da Retérica ver também em : PERELMAN, Ch. L'’Empire Rhétorique.
Op. cit.,,p. 7-11. ZYSKIND Harold. The New Rhetoric And Formalism. Revue
Internationale de Philosophie. n. 127-128. Op. cit., p. 18.
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I'Argumentation : La Nouvelle Rhétorique efetua algumas digressoes
sobre as primeiras investigagbes dos seus autores e as influéncias
que sofreram, visto que é importante nao isolar a Teoria da

Argumentacédo das situagbes e das pessoas envolvidas no

nascimento dela.

Para responder aquelas inquietagbes frente a '
possibilidade de tratamento racional para os valores a pretensao de
Perelman era entdo, ao menos inicialmente, elaborar a mencionada
Légica dos juizos de valor. Na observagdo de textos de discursos
politicos, os autores descobriram que existiam grandes quantidade
de argumentos nao oriundos da Légica Formal que, entretanto,
tinham certo peso para os ouvintes. Constataram o mesmo quanto a
disposigdo dos enunciados. Pareceu certo, entdo, que existiam
fatores importantes relativos a ordem, a pessoa, a0 emprego dos
conceitos e das analogias que eram tomados racionalmente em
consideragdo pelos ouvintes. Perelman e Olbrechts-Tyteca acabam
chegando a conclusédo da inexisténcia daquela Légica dos juizos de
valor que inicialmente motivbu suas pesquisas, mas, a0 mesmo
tempo, se deparam com uma descoberta que determinou os passos
seguintes de seus estudos. Os autores percebem que o que

perseguiam integrava a area da entdo obscura e desprestigiada

Retoérica classica.'

Lucie Olbrechts-Tyteca relata que assim, a Retdrica
classica foi, localizada, quase por acaso, como territério conexo ao
das investigagbes deles. Quando estudavam uma obra de Jean

Péulhan, havia no apéndice um trabalho de Bruno Latini, dedicado

¥ PERELMAN, Ch. Logique Juridique ~ Nouvelle Rhétorique. 2. ed. Paris : Dalloz,
1979. p. 101-102.
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aos argumentos do discurso. Dai até remontar a tradigdo classica,
principalmente Aristételes, foi um s6 passo. Nesta época comegaram
a designar sua pesquisas em Légica néo-formal de argumentacéo,

para se opor a demonstracéo da Légica Formal.”

- O nucleo do pensamento perelmaniano encontra-se no
estudo dos mecanismos do pensamento : os raciocinios. Segundo '
Umberto Eco, a Nova Retdrica encampou todos os discursos praticos
e “confinou definitivamente os discursos apodicticos aos sistemas
axiomatizados”.'®* Com isso, os raciocinios tipicos das Ciéncias
Humanas, da Filosofia ou do Direito puderam ser considerados na
totalidade de sua manifestagdo real, incluindo todos os seus

aspectos subjetivos e histéricos.

O resultado de toda essa investigacdo, anos mais
tarde, foi a Teoria da Argumentacéo, de aporte retérico, formulada no

Traité de I’Argumentation.

Bosco se pergunta pelos motivos que levam um légico
“perfeitamente informado das tendéncias da légica contemporanea a
renunciar a pureza de uma analise légica de um género
rigorosamente formal, sob pena de ser suspeito de incompreenséo.” 17
Para elucidar a esta duvida, faz-se necessério compreender que

Perelman foi um pensador com um olhar humano em constante

® OLBRECHTS-TYTECA, L. Rencontre Avec la Rhétorique. La Théorie de
L’Argumentation — Perspectives et Applications. Op. cit., p. 5-6.

® ECO, Umberto. Tratado Geral de Semiética. Trad. Antonio de Padua et al. Sdo
Paulo : Editora Perspectiva, 1980. p. 234-235.

7 BOSCO, Nynfa. La Logique de I'Argumentation. La Théorie de
L’Argumentation -~ Perspectives et Applications. Op. cit., p. 48. [parfaitement
informé des tendances de la logique contemporaine, et des raisons dont elles se
réclament, renonce a la ‘“pureté” d'une analyse logique d'un genre
rigoureusemente formel, sous peine d'étre soupgonné d’'incompréhension].
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preocupagéo com os problemas de seu tempo.’® O quadro histérico
de ascensao do nazismo e dos crimes cometidos durante a II Guerra
Mundiai influenciaram diretamente seu percurso teérico.’® Desta
forma, pode-se sentir no trabalho de Perelman um passado recehte
de intolerdncia e uma tentativa de evitar a repeticéo, no futuro, dos

erros outrora cometidos.?

Com efeito, Perelman sustenta que sua Nova Retdrica
néo é compativel com um ambiente politico autoritario, dominado por
um valor inico. A argumentagéo exige a possibilidade de didlogo e
controvérsia, requisitos de um Estado democratico e de uma
Sociedade pluralista.?! Por isso, pode-se concluir com Bobbio que as
preocupagdes de Chaim Perelman sé&o as de um légico comprometido

com a realidade social.??

'8 M. Villey, na apresentacéo da coletdnea Le Raisonnable et le Déraisonnable en droit : au-
dela du positisme juridique refere-se ao "indice de autenticidade de uma filosofia”
considerando Perelman um tedrico fiel as suas convicgdes. Ver em PERELMAN, Ch. Le
Raisonnable et le Déraisonnable en droit : au-dela du positisvime juridique. Paris : Librairie
Génerale de Droit et de Jurisprudence, 1984. p. 7-10.

¥ Georges Goriely, professor honorério da Universidade Livre de Bruxelas, relata
que, em 1937, em plena ocupagédo alemd na Polbénia, Perelman retorna a sua
cidade natal, Varsévia, com uma bolsa de estudos da Bélgica para cursar a
disciplina de Légica com o professor Lukasiewicks, entao reitor da Universidade
de Varsoévia : “Triste expressdo da Polbénia da época, os estudantes estavam a
ponto de lhe darem um destino ruim porque [Perelman] se recusara a sentar-se
nos ‘bancos do gueto’, reservados aos estudantes judeus. Foi preciso que o reitor
o tomasse sob sua protecdo, ameagando o auditério a dar seu curso
exclusivamente para o jovem filésofo belga, héspede da Polbénia”. GORIELY,
Georges. La Rhétorique est au-dela. In : HAARSCHER, Guy (org.). Ch. Perelman et
la Pensée Contemporaine. Op. cit., p. 323.

% BOSCO, Nynfa. La Logique de I'Argumentation. La Théorie de
L’Argumentation — Perspectives et Applications. Op. cit., p. 49.

1 Sobre as condi¢des socio-politicas ideais para o desenvolvimento da
argumentacdo, ver em PERELMAN, Ch. La Philosophie du Pluralisme et la
Nouvelle Rhétorique. Revue Internationale de Philosophie, n. 127-128. Op. cit.
PERELMAN, Ch. Les Cadres Sociaux de 1 ‘Argumentation. In : Le Champ de
I'’Argumentation. Bruxelles : Etablissements Emile Bruylant, 1968. ver também no
capitulo III deste trabalho.

22 BOBBIO, Norberto. Prefazione. In : PERELMAN, Ch. La Giustizia. Trad. Liliana
Ribet. Torino : G. Giappichelli Editore, 1958. p. 9.
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Perelman entende a Teoria da Argumentagdo como
- uma técnica. capaz de substituir a violéncia. O que esta ultima
pretende obter pela coercéo, a argumentacéo pretende fazé-lo pela
adesé&o. Por isso, o recurso a argumentagéo requer o estabelecimento
de uma comunidade de espiritos que, pelo mecanismo interno de sua
prépria constitui¢do, exclua a violéncia. Isso porque, em uma
comunidade baseada em principios igualitdrios, as préprias
instituicdes regulam as discussdes.”® Por tudo isso, o modelo de
racionalidade pratica construido por Perelman tem na argumentagéo
um papel importante na organizagdo racional das relagbes

humanas.?

Se existe um fundamento ético para a Nova Retorica,
ele certamente esta vinc_ulado a esses valores democraticos e a idéia
de tolerancia. “A Teoria da Argumentagdo refuta a antitese muito
clara : mostra que entre a verdade absoluta e a nao-verdade, a
verdade, hé lugar para as verdades a serem submetidas a continua
reviséo, gragas a técnica de aduzir razdées pré e contra. Ela sabe
que quando os homens param de acreditar em boas razdes, comega
a violéncia". % Scarpelli denomina de Etica das razdes a esta postura

assumida por Bobbio e por Perelman. Os dois autores compartilham

# PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation : la
nouvelle rhétorique. 5. ed. Bruxelles : Editions de I'Université de Bruxelles, 1998.
p. 72-78. Todas as mengbes seguintes a esta obra terdo por referéncia esta 52
edic¢éo, salvo indicacéo expressa em contrario.

2 MOREAU, Joseph. Rhétorique, Dialectique et Exigence Premiére. La Théorie de
L'Argumentation — Perspectives et Applications. Op. cit., p. 206.

% BOBBIO, Norberto. Prefazione. In : PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L.
Trattato dell’Agomentazione. Op. cit,, p. XIX [La teoria dell'argomentazione
rifiuta le antitesi troppo nette: mostra che tra la verita assoluta e la non-verita c'é
posto per le verita da sottoporsi a continua revisione mercé la tecnica
dell'addurre ragioni pro e contro. Sa che quando gli uomini cessano di credere alle
buone ragioni, comincia la violenza]. SCARPELLI, Uberto. Introduzione: La
Filosofia. La Filosofia dell’Etica. La Filosofia del Diritto di indirizzo Analitico in
Italia. In: SCARPELLI, Uberto (org). Diritto e Analisi del Linguaggio. Op. cit., p. 27-
28.
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de um ideal ético-politico centrado na razdo pratica, “tomando
partido em favor daquela Sociedade na qual as técnicas
argumentativas podem desenvolver-se, a Sociedade em que a

discussao é livre".?®

Também Borsellino aﬁnnavo interesse de Bobbio pelas
pesquisas em Filosofia Pratica é suas preocupag¢des com uma ordein
pacifica da Sociedade, principalmente pela Teoria da Argumentacéao
de Perelman, e lembra que, na aprésentagéo da versdo italiana do
Traité de I'Argumentation, Bobbio concede grande destaque a

contribuicéo do racionalismo critico perelmaniano.?’

A Teoria da Argumentacéo pode ser vista a0 mesmo
tempo como uma Filosofia da Argumentacédo e como uma Légica da
Argumentacao. A definicdo de um estatuto tedrico para Teoria da
Argumentagéo, compreendida a partir da Nova Retérica, pode
constitui-se em um problema se a sua caracteristica interdisciplinar
for negligenciada. Do embalte histérico entre Filosofia e Retdrica,
uma conclusdo apressada corre o risco de excluir o pensamento
perelmaniano do alcance filoséfico, mas quando se delimita seu
campo de estudos em funcédo dos discursos praticos, a Teoria da
Argumentagdo pode ser assumida enquanto Filosofia Pratica, com

razoavel tranqiiilidade.

Mas, o problema da dignidade epistemolégica da

Teoria da Argumentagdo pode ser colocado de outra perspectiva. No

% SCARPELLI, Uberto. Introduzione: La Filosofia. La Filosofia dell'Etica. La
Filosofia del Diritto di indirizzo Analitico in Italia. In: SCARPELLI, Uberto (org).
Diritto e Analisi del Linguaggio. Op. cit., p. 27-28. [prendendo partito per quella
societa in cui le tecniche argomentative possono svilupparsi, la societa dove la
discussione é libera]. :

¥7 BORSELLINO, Patrizia. Norberto Bobbio Metateorico del Diritto. Milano : Giuffré
Editore, 1991. p. 241. BOBBIO, Norberto. Prefazione. In : PERELMAN, Ch.,
OLBRECHTS-TYTECA, L. Trattato dell’Agomentazione. Op. cit., p. XVII.
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projeto de alargamento do campo do racional, a nogéo de razéao
pratica emerge condicionada por uma concepg¢éo também ampliada
da Légica. Por isto a Teoria da Argumentagéo é constituida como
uma Légica da Argumentagdo. Essa Légica néo-formal funciona
como uma complementacgéo ou, ainda, como uma alternativa para a
Légica Formal®. E necessério que se faca, entdo, uma andlise mais
detalhada do perfil epistemolégico da Nova Retérica como se pode

acompanhar a seguir.

1.2 Preliminares Epistemblégicas da Teoria da Argumentacéao

de Chaim Perelman.

A viabilidade epistemoldgica da construgao da Teoria
da Argumentagdo perelmaniana dependeu da transposicdo de dois
grandes obstéaculos: a superagéo das insuficiéncias da Légica Formal

e da razao cartesiana.

1.2.1 Condic¢des para o desenvolvimento da Nova Retorica

s

E na oposigdo ao racionalismo - cartesiano que
Perelman encontra a articulagdo dos conceitos fundamentais de seu

pensamento. O projeto cartesiano, forma candnica do pensamento

% GROOTENDORST, Rob, VAN EEMEREN, Frans H. Perelman and the Fallacies.
In: HAARSCHER, Guy (org.). Ch. Perelman et la Pensée Contemporaine. Op. cit., p.
265. ZYSKIND Harold. The New Rhetoric And Formalism. Revue Internationale de
Philosophie. n. 127-128. Op. cit., p. 19. KLUBACK, William, BECKER, Mortimer.
The Significance of Chaim Perelman's Philosophy of Rhetoric. Revue
Internationale de Philosophie, n. 127-128. Op. cit., p. 33.
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tradicional, procura ancorar seu sistema de verdades irrefragaveis na
idéia de evidéncia. Embora o conceito de evidéncia nao seja de todo
pacifico, pode-se definir o que é evidente como sendo a qualidade

indubit4vel de um objeto cognoscivel.

A condicdo de desenvolvimento de uma Teoria da
Argumentagéo reside, para Perelman, no combate a essa “idéia de
evidéncia, como caracterizante da razdo”.?® Desta forma, a ruptura
com o cartesianismo possibilita qué os autores do Traité de
I’Argumentation estabelecam os pardmetros filoséficos minimos de
um nova linha de investigagéao vindulada ao campo dos raciocinios

nao-formais.

1.2.1.1 A ‘rupturé com o modelo cartesiano de razao

Na abertura do Traité de I'’Argumentation : La Nouvelle
Rhétorique, seus autores afirmam que a proposta de reabilitagéo da
Retérica aristotélica somada a prépria publicagéo da obra
representam “uma vruptura com uma concepgdo da razédo e do

raciocinio, oriunda de Descartes"*.

# PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 4.

% PERELMAN, Ch., OLBRECTHS-TYTECA, L. Traité de I’Argumentation. Op. cit.,
p. 1. Sobre o antagonismo com o pensamento de Descartes ver também:
PERELMAN, Ch. La Quéte du rationnel; Evidence et preuve; Opinions et verité;
Liberté et raisonnement; Le role de la décision dans la théorie de la connaissance
e De la preuve en philosophie. In : PERELMAN, Ch. Rhetoriques. Op. cit. Les
notions et '’Argumentation; Sciences et Philosophie; Une Théorie Philosophique
de I'Argumentation; La Conception de la recherche Scientifique de M. Polanyi;
Consideréations sur la Raison Pratique e La Nouvelle Rhétorique comme Théorie
Philosophique de I'Argumentation. In: PERELMAN, Ch. Le Champ de
I’Argumentation. Op. cit. PERELMAN, Ch.. La Philosphie du Pluralisme et la
Nouvelle Rhétorique. Revue Internationale de Philosophie, n. 127-128. Op. cit.
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Perelman ndo nega a importancia do projeto
cartesiano e lembra que o ambiente histérico turbulento que se
seguiu as guerras religiosas na Europa da época da Reforma, gerou o
desejo pela reformulagéo do perfil predominante do conhecimento de
entdo. Uma nova concepgéo de razdo deveria ser capaz de ser
“reconhecida por todos, independentemente das divergéncias |
religiosas”. A aspiragdo de Descartes e de seus contemporéneos foi a
de construir um sistema racional incontestavel, inspirado nos
métodos utilizados nas ciéncias dedutivas como a Geometria, a
Fisica e a Astronomia. O reconhecimento da evidéncia de
determinadas proposi¢gbes identifica um sistema de verdades
absolutizadas, que devem ser naturalmente aceitas por todo ser
- racional. O fundamento de todo este saber racional reside na idéia de
uma razao divina imanenté, da qual deriva a razdo humana, que

assume, assim, um aspecto de eternidade e imutabilidade.™

No Discurso sobre o Método, Descartes propde as

quatro regras fundamentais de seu pensamento: a primeira,

31 PERELMAN, Ch. Une Théorie Philosophique de I'Argumentation. In: Le Champ
de I’Argumentation. Op. cit.,, p. 15-16. PERELMAN, Ch. La Philosophie du
Pluralisme et la Nouvelle Rhétorique. Revue Internationale de Philosophie, n. 127-
128, op. cit.,, p. 14-15. Ver também : Liberté et Raisonnement; Le rdle de la
Décision dans la Théorie de la Philosophie; Evidence et Preuve; Opinions et Verité
e Philosphies Premiéres et Philosphies Regressives. In : PERELMAN, Ch.
Rhetoriques. Op. cit.; em Les Cadres Sociaux de 1'Argumentation; De la évidence
en Méthaphysique; Une théorie Philosophique de I'Argumentation e
Considerations sur la Raison Pratique. In : PERELMAN, Ch., Le Champ de
I’Argumentation. Op. cit.; em PERELMAN, Ch. La Nouvelle Rhétorique comme
Théorie Philosophique de I'argumentation. Memorias del XIII Congresso
Internacional de Filosoffa, v. 5, septiembre de 1963, México : Universidad Nacional
Auténoma de México, 1964. p. 263-270; e finalmente em PERELMAN, Ch. La
Philosophie du Pluralisme. Revue Internationale de Philosophie, n. 127-128. Op.
cit., p. 05-17, 1979.
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pertinente a evidéncia, impele-nos a aceitar como verdade aquilo
sobre o que a intuigdo clara e distinta ndo pode ter duvida; a
segunda determina a subdivisdo das dificuldades em parcelas,
facilitando o exame rigoroso; a terceira propde a ordem dos
pensamentos, de tal forma que possam ser deduzidos uns dos
outros, dos mais simples aos mais complexos; e, finalmente, a quarta
determina a necessidade de revisdo e de enumeracédo de cada

passo.*

Duas diretrizes bésicas podem ser subsumidas no
método cartesiano, a saber: a construgdo de um fundamento do
saber cientifico que, para ser sélido, deve aceitar como verdadeiro o
que for possivel de ser captado pela intuigéo - regra da evidéncia -, e
a deducgédo de todas as consequiéncias dessas verdades simples com

o “maior rigor légico” .

A proposta do método de Descartes consiste em
transpor as certezas matematicas para todos os campos do
conhecimento.* Estabelecida o conceito de evidéncia como sendo o
Gnico critério identificador do pensamento racional, tudo aquilo que a
razao, assim compreendida,' néao reconhecer como portador deése
critério, deve ser colocado em duavida. Como a dimenséo
argumentativa das relagdes humanas corresponde, precisamente, ao

estudo dos raciocinios que nao sao evidentes e que nem podem ser

% DESCARTES, René. Discurso sobre o Método. Trad. Mércio Pugliesi et al.. Sdo
Paulo : Hemus, 1978. p.40. Ver também : SILVA, Franklin Leopoldo. Descartes : A
Metafisica da Modernidade. Sao Paulo : Editora Modemna, 1993. p. 31.

¥ SILVA, M. Rocha e. O Mito cartesiano e outros ensaios. Sdo Paulo : Hucitec, 1978.
p. 29-30. :
% PERELMAN, Ch. La Philosophie du Pluralisme et la Nouvelle Rhétorique. Revue
Internationale de Philosophie, n. 127-128. Op. cit., p. 14-15.
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logicamente demonstrados, ela resta automaticamente excluida

enquanto objeto de pesquisa.

Para o cartesianismo, as “a¢bes da vida”, tais como as
controvérsias filoséficas, os debates politicos e religiosos e as
disputas judiciarias estariam desprovidas da cobertura da razao. No
campo da Moral, da Politica, do Direito, da Religido, da Filosofia e
das Ciéncias Humanas, as atividades de deciséo, critica,
argumentacgéo e justificagdo ndo podem ser exercidas sob o critério

do que é evidente ou necessério.®

A introdugdo da argumentagédo racional pela Nova
Retérica contribui para esclarecer a distingdo entre o discurso
filoséfico e o discurso cientifico. Enquanto o conhecimento cientifico
é objetivo e emotivamente neutro, o conhecimento filoséfico é
subjetivo e emotivamente qualificado. O discurso cientifico propoe
enunciados légicos que tém carater peremptério e que pretendem o
reconhecimento universal. O discurso filoséfico é pertinente ao
mundo dos valores, os quais, embora também pretendam um
consentimento universal, este ndo lhe é imposto. Os postulados
filoséficos conservam sua Validade ainda que negados. Em Filosofia,

nada é definitivamente provado nem negado.*®

Duas graves conseqiiéncias da teoria cartesiana do
conhecimento sdo apontadas : a primeira é o carater a-social e a-
histérico do saber assim racionalizado, e a segunda é o inevitivel

distanciamento entre a teoria e a pratica. “Quando se trata, nao da

* PERELMAN, Ch. La Nouvelle Rhétorique comme Théorie Philosophique de
I'Argumentation. Memorias del XIII Congresso Internacional de Filosofia. Op. cit.,
p. 264-265. '

% BOSCO, Nynfa. La Logique de 1 Argumentation. La Théorie de
I’Argumentation — Perspectives et Applications. Op. cit., p. 43-45.
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contemplagéo da verdade, mas do uso da vida, na qual a urgéncia
exige decisbes r4pidas, seu método ndo nos é de nenhuma

serventia"®’.

Perelman considera que as opinides postas a prova
também devem ser incluidas na categoria de conhecimento racional.
“Néo cremos na existéncia de um critério absoluto, que seja a
garantia de sua proépria infalibilidade; cremos, ao contrario, em
intuicbes e convicgdes s quais concedemos a nossa confianca, até

prova em contrério”®

O recurso a evidéncia reduz o papel da argumentagéo
a nada. A evidéncia néo precisa de prova, nem de justificagéo: ela se

impée ao espirito como a luz aos sentidos.*®

A essa redugéo promovida pela razdo matematizante,
Perelman debita a responsabilidade pela “negligéncia” do estudo
dos meios de prova voltados para a adesdo, uma vez que pertencem
ao 'dampo “do verossimil, do plausivel, do provavel, na medida em

que este Gltimo escapa das certezas do célculo”®. Este é o caso dos

% [Quand il s’agit non de la contemplation de la vérité, mais de I'usage de la vie,
ou l'urgence exige des décisions rapides, sa méthode ne nous est d'aucun
secours] em PERELMAN, Ch. Evidence et Preuve. In : Rhétoriques. Op. cit., p.
186-187 e em PERELMAN, Ch. Sciences et Philosophies. In : Le Champ de
l'Argumentation. Op. cit., p. 342.

% PERELMAN, Ch. Evidence et Preuve. In : Rhétoriques. Op. cit., p. 187. [Nous ne
croyons pas a l'existence d’'un critére absolu, qui soit le garant de sa propre
infaillibilité; nous croyons, par contre, a des intuitions et & des convictions,
auxquelles nous accordons notre confiance, jusqu a preuve du contraire].

% GRIFFIN-COLLART, Evelyne. I'Argumentation et le Raisonnable dans une
Philosophie du Sens Commun. Revue Internationale de Philosophie, n. 127-128 Op.
cit., p. 205.

“ PERELMAN, Ch. Traité de I’Argumentation. Op. cit., p. 1 [du vraisemblable, du
plausible, du probable, dans la mesure ol ce dernier échappée aux certitudes du:
calcul]. PERELMAN, Ch. Une Théorie Philosophique de I'Argumentation. In : Le
Champ de I'’Argumentation. Op. cit., p. 16-17.
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raciocinios desenvolvidos na Filosofia, nas Ciéncias Humanas e no

Direito que néo operam no campo as certezas matematicas.

Perelman pretende um método préprio de tratamento
dos valores que foram relegados ao contingente, ao arbitrario e ao
irracional por aqueles filésofos que operam exclusivamente nos

limites da metodologia matematica.*

O projeto cartesiano de cientifizacdo do conhecimento
- escorado no modelo de raciocinio more geometrico, dedutivista -
vinculou a ciéncia racional a um sistema de proposigdes
universalmente validas e irrefutaveis. O dedutivista néo se preocupa
em saber o que funda o seu conhecimento, mas limita-se & aplicagéo
correta do método que utiliza. Esta atitude faz da ciéncia um
discurso imobilizado, operando apenas a partir daquilo que ja é
conhecido. Na verdade, tanto racionalistas quanto empiristas - que
limitam todo o seu conhecimento ao campo da experiéncia sensivel -,
s6 consideram como racional o que se adapta aos seus métodos

cientificos, desprezando os juizos de valoragdo. Em Filosofia, a

Argumentacédo foi simplesmente eliminada como técnica de

“ KLUBACK, William, MORTIMER, Mortimer. The Significance of Chaim
Perelman's Philosophy of Rhetoric. Revue Internationale de Philosophie, n. 127-
128. Op. cit., p. 33. No pensamento cléssico, a idéia de contingente opde-se a
idéia de necessidade. Aristételes qualifica como necessédrio o que s6 pode ser de
uma determinada forma em detrimento de qualquer outra altermativa. Ja a idéia
de contingéncia reflete a qualidade do que tem a possibilidade de ser ou néo
alguma coisa. Cf. MORA, José Ferrater. Dicionario de Filosofia. Trad. Roberto Leal
Ferreira e Alvaro Cabral. Sdo Paulo : Martins Fontes, 1993. p. 129 e 501. Para os
limites desta pesquisa opta-se por definir a contingéncia como a incerteza ou a
evetualidade dadas pelo contexto histérico em que se desenvolvermn todas as
ag¢des humanas. Pode ser ainda compreedida como indeterminacéo.
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raciocinio.*?

A evidéncia depende de um objeto imediatamente
dado: todo conhecimento derivado, qualquer que seja, resulta da
transferéncia da evidéncia das premissas sobre a concluséo; é
necessario, portanto, para evitar uma regressao ao infinito, que a
verdade da premissa seja garantida no final das contas pela
evidéncia de um objeto presente e manifesto que fornecera o ponto
de partida de toda a ciéncia. Na falta de uma certeza concernente
aos fundamentos que somente a evidéncia poderia nos

fornecer, nenhuma concluséo serd completamente assegurada.

O positivismo comteano é, para Perelman, apenas
uma consequiéncia natural do pensamento racionalista e empirista
do século XVII. A tendéncia histérica predominante do pensamento
ocidental é a de conceber o conhecimento livre de qualciuer
possibilidade de condicionamento histérico, contingéncia ou

subjetividade.*

‘Todo esse legado racionalista € transmitido para a

Filosofia Analitica,® que, sob as mais variadas diregées, dominou o

2 PERELMAN, Ch. De la Evidence en Méthaphysique. In : Le Champ de
I’Argumentation. Op. cit., p. 237-238. MEYER, Michel. Découverte et
Justification en Science. Paris : Editions Klincksieck, 1979. p. 123. PERELMAN, Ch.
Traité de I'Argumentation. Op. cit, p. 2-3. PERELMAN, Ch. Une Théorie
~ Philosophique de I' Argumentation. In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p.
16-17. PERELMAN, Ch. De la Evidence en Preuve. In : Rhétoriques. Op. cit., p.
186.

# PERELMAN, Ch. De la Evidence en Méthaphysique. In : Le Champ de
I’Argumentation. Op. cit., p. 238-239.

“ PERELMAN, Ch. De la Evidence en Méthaphysique. In : Le Champ de
I’Argumentation. Op. cit., p. 236.

“ Renato Barilli inclusive, alerta para o fato de que “O grande sonho do espirito
analitico é o de dispensar as linguas histérico-naturais e de criar outras artificiais,
simbdlicas, convencionais, constituidas por todo tipo de cifras. Eliminando assim
toda extensdo temporal”. BARILLI, Renato. Rhétorique et Culture. Revue
Internationale de Philosophie, n. 127-128. Op. cit., p. 73.
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pensamento no século XX. A razéo analitica se coaduna com o ideal
de verdade da tradicdo filoséfica do Ocidente desde a Légica
aristotélica até a tendéncia contemporénea de matematizagdo da
Légica e de todo o conhecimento.” Perelman, insurgindo-se contra
essa tendéncia matematizante, propde o critério da verossimilhanca
para iluminar as extensas areas da experiéncia humana que a
tradicdo racionalista langou as sombras.”’ Com efeito, as verdades
podem ser evidentes, mas as opinides somente podem ser

verossimeis, ou seja, sdo aparentemente verdadeiras.

Existe uma incompatibilidade entre verdade e opinido
para a tradigéo filoséfica bcidental, mas, quando Perelman recupera
a argumentacgéo, resgata junto todas as caracteristicas do plano da
acdo, o territério onde os individuos se relacionam. A
intersubjetividade pressupde comunicacdo; argumentos sao
raciocinios nao-formais, teses ou ainda opinides. O campo do
opindvel € o da acéo pratica e necessita, também ele de uma
dimenséo racional. A racionalidade das opinides é uma modalidade

da racionalidade pratica, uma razao argumentativa.

Em um artigo que trata da problematica da
insuficiéncia do racionalismo cientifico para responder a todas as
demandas de uma Filosofia racional, Perelman sustenta que o

resultado das caracteristicas de atemporalidade e impessoalidade da

“ BARILLI, Renato. Rhétorique et Culture. Revue Internationale de Philosophie, n.
127-128. Op. cit., p. 70. RUYTYNX, Jacques. Considérations sur le Positivisme et
la Théorie de ' Argumentation. La Théorie de I’Argumentation — Perspectives et
Aplications. p. 75. VERSTAETEN, Pierre. Raison Rhétorique et Raison Dialectique.
La Théorie de I'Argumentation — Perspectives et Aplications. p. 130.

“" Sobre a relagéo entre evidéncia e opinido ver : PERELMAN, Ch. Le Réle de la
Décision dans la Théorie de la Connaissance, Evidence et Preuve e Opinions et
Verité. In : Rhétoriques. Op. cit. PERELMAN, Ch. Les Cadres Sociaux de
I'Argumentation. In: Le Champ de I’Argumentation. Op. cit. PERELMAN, Ch. La
Philosophie du Pluralisme. Revue Internationale de Philosophie, n. 127-128. Op. cit.
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razdo cartesiana é nao levar em conta os destinatarios da
argumentacao. Por isso, o ideal de cientificidade n&o atinge a

Filosofia totalmente.”®

Segundo Barilli, na época em que Perelman principia o
desenvolvimento da Teoria da Argumentacdo, diversas correntes,
como 0 neopositivismo (ou positivismo 1égico) do Circulo de Viena,
os trabalhds de anAlise da linguagem, a Escola de Oxford etc.
dominavam o cendrio do pensamento. A Teoria da Argumentagéo
formulada por Perelman reage ao sistema de referéncia com que se
relaciona: o cartesianismo e os fundamentos do positivismo,

enquanto projeto unificador das ciéncias.

Paralelo a todas as posturas forjadas pelo paradigma
cartesiano de conhecimento, o nosso século também vivenciou
variadas formas de expressdo do estudo do ser. Tratam-se,
genericamente, de ontologias que operam em uma dimensio
destituida da dignidade do racional. Diante desse quadro, Perelman
modifica a maneira de colocar o problema filoséfico. A
racionalidade operada pela Epistemologia perelmaniana trilha
uma terceira via entre, de um lado, as ontologias désprovidas da
cobertura da razéo e a exclusao promovida pelo cartesianismo e, de
outro, a Légica Formal : a via do razoavel.*® O objetivo de Perelman é
estabelecer uma nova racionalidade que viabilize a argumentacéo

racional.

“ PERELMAN, Ch, La Quéte du Rationnel. In : Rhétoriques. Op. cit., p. 255-256.

“MEYER, Michel. Préface. In. PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité
de L’Argumentation. Op. cit. Ver também: TAGUIEFF, Pierre-André. L'Exil et le
Dialogue. L'Etoile de la Rationalité Juridique. Revue Lignes (Paris). n. 7,
septembre 1989. ' :
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Bosco alerta para um périgo que pesa sobre o
pensamento contemporaneo: o de. que, 2zonas extensas da
experiéncia humana sejam declaradas racionalmente incontrolaveis
diante da auséncia de possibilidade tedrico-cientifica determinada
pela tradigéo racionalista e do terreno obscuro dos irracionalismos.
-Neste sentido, o trabalho de Perelman encontra uma alternativa
entre a demonstrabilidade e a irracionalidade: a possibilidade da
argumentagao que passa a ocupar, entéo o espago da razoabilidade

como terceira via, entre racionalismos e irracionalismos.%°

Como razdao e Légica caminham tradicionalmente
juntas, ambas se encontram reciprocamente vinculadas no

pensamento de Perelman.®

1.2.1.2 A superacéao da insuficiéncia da Logica Formal

A Légica é paradigmadtica, o que equivale a dizer que
ela fornece um procedimento racional valido, do qual deve tentar se
aproximar todo raciocinio que se pretende ancorado na idéia de
razdo. A projecdo de aspectos histéricos e humanos sobre os
‘raciocinios néo interfere nas suas operagbes destes.”” Trata-se da

idéia de se fornecer uma forma comreta de pensar,

% BOSCO, Nynfa. La Logique de I'Argumentation. La Théorie de I’Argumentation
— Perspectives et Applications. Op. cit., p. 40-41. '
" PERELMAN, Ch. La Nouvelle Rhétorique comme Théorie Philosophique de
I' Argumentation: Memorias del XIII Congresso Internacional de Filosofia. Op. cit.,
p. 264.

%2 PERELMAN. Ch. Logique, Langage et Communication. In : Rhétoriques. Op. cit.,
p. 109.
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independentemente do conteuido material ou da situagéo concreta
em que este pensamento ser4 aplicado. Dai a utilizagdo da expresséao

- Légica Formal, porque nega a importancia dos elementos materiais.

A partir do século XIX, a Légica moderna evolui na
diregdo de uma formalizagédo crescente, consubstanciando-se em
uma Teoria da Demonstragé.o; A demonstragio consiste em alcangar
conclusdes verdadeiras ou calculaveis a partir de premissas
assumidas da mesma forma.5® A validade das premissas determina a
validade das conclustes desde que observado o procedimento

demonstrativo predeterminado.

Apesar dos méritos inegaveis desse progresso, excluiu
—-se do “campo da légica tudo o que nao é redutivel ao célculo”. A
tendéncia metodolégica da Légica moderna é a de ser identificada
com a Loégica matematica, privilegiando os raciocinios
demonstrativos e eliminando a possibilidade de uma Ldgica informal.
Esta orientagdo formalista 'guarda uma continuidade com o
racionalismo cartesiano, na medida em que entre ambos ha pelo
menos um ponto de contato: todo desacordo reflete um erro, uma

imperfei¢ao.*

A Loégica moderna exige o concurso de pelo menos

% BOSCO, Nynfa. La Logique de l'Argumentation. In : La Théorie de
I’Argumentation. Op. cit., p. 49-50. PERELMAN, Ch. Les Cadres Sociaux de
I'Argumentation. In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p. 24-25.

% PERELMAN, Ch. La Nouvelle Rhétorique comme Théorie Philosophique de
I'Argumentation. Memorias del XIII Congresso Internacional de Filosofia. p. 263-
273. Ver também: PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de
L’Argumentation. Op. cit.,, p. 3. PERELMAN, Ch. Logique Formelle et Logique
Informalle. In: MEYER, Michel (org.). De La Métaphysique a la Rhétorique.
Bruxelles : Editions de 1'Université de Bruxelles, 1986. p. 15. PERELMAN, Ch.,
-OLBRECHTS-TYTECA, L. Logique et Rhétorique. In : PERELMAN, Ch.
Rhétoriques. Op. cit., p. 69. - :

PR
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trés principios de ordem metodolégica. O primeiro corresponde a
utilizacdo de uma linguagem artificial que objetiva assegurar a
protegdo contra ambigiiidades, controvérsias e equivocos. A buscé
da univocidade dos signos reflete bem esse postulado do rigor na
area da linguagem. O segundo principio determina a operacgao légica
apenas de propriedades objetivas, como verdade e falsidade,
probabilidade e necessidade, independentemente de qualquer
condicionamento do meio humano em que possa estar inserida. O
terceiro é a construgao de um sistema formal que consiste em um
conjunto de axiomas e de regras de dedugéo. A linguagem artificial é
asséptica: ndo se deixa contaminar pelo tipo dé condicionamento ao
qual uma linguagem natural é exposta. A lingua natural, tal como a
do Direito possui um desempenho mais confortavel no que se refere a
comunicagdo: ela ndo tem limites, pode comunicar qualquer tipo de
idéia, mas sob o prego da renuncia a univocidade dos termos

utilizados.®®

A concepgao de que tdda Légica estéd identificada com
a Légica Formal &, com efeito, uma tendéncia ainda predominante na
época em que Perelman desenvolve sua Nova Retérica. Esse quadro
fica muito claro quando Bobbio apresenta Perelman aos leitores de
lingua italiana, apontando-o como um légico cujo grande interesse
pelo Direito e pela Sociedade o levaram ao estudo de uma Légica de

valores. A Teoria da Argumentagéo representa o resultado desse

% PERELMAN, Ch. Logique Formelle et Logique Informalle. In : MEYER, Michel
(org.). De La Métaphysique a la Rhétorique. Op. cit., p. 15-16. Ver também:
PERELMAN. Ch. Logique, Langage et Communication. In : Rhétoriques. Op. cit.,
p. 109-110. ' ' '
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interesse, mas deve ser rigorosamente considerada como uma

disciplina diversa da Légica, para evitar “confusdes e ilusées”.®®

Este modelo permanece adequado aos raciocinios
vinculados as ciéncias exatas, radicalmente desprovidos de qualquer
relagdo com o contingente. Mas, para a Légica Formal, a expresséo
de um julgamento de valor, a justificagdo de uma escolha ou decisao,
os fundamentos de nossas agdes e de uma porgéo significativa do
nossos pensamentos constituem-se atos subjetivos e arbitrarios. O
espago dos embates préprios as relagbes humanas é sumariamente
excluido. As tnicas técnicas véalidas sdo as do discurso cientifico. A
insuficiéncia desse modelo de Légica faz-se presente sobretudo
quando se tenta operar racionalmente os raciocinios tipicos de areas
como a Filosofia, as Ciéncias Humanas e Sociais e o Direito. Para
superar essa debilidade da Légica Formal, que é responsavel pelo
empobrecimento do territério do pensamento pratico, impde-se

desenvolver uma Légica da argumentagao.”’

O extenso espago descartado tanto pelo racionalismo
tradicional quanto pela Légica Formal, Perelman encontra-o no
pensamento classico. Trata-se do terreno da argumentagéo

desenvolvido na Retérica aristotélica.

O estudo légico tradicional dos meios de provas
contemplam somente a vertente analitica da Légica aristotélica. As
provas dialéticas pertinentes ao plano argumentativo, que é o da

acédo, foram desprezadas ou delegadas ao irracional. Perelman

% BOBBIO, Norberto. Prefazione. In : PERELMAN, Ch. La Giustizia. Op. cit., p. 9-
10.

¥ PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 5. BOSCO, Nynfa. La Logique de |'Argumentation. In : La Théorie de
I" Argumentation — Perspectives et Applications. Op. cit., p. 46.
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reconhece a validade indiscutivel do formalismo 16gico, mas sustenta
que, mesmo quando nao se esta desenvolvendo raciocinios
analiticos, também se raciocina. “Nesses casos nao se demonstra,
mas se argumenta".'ﬁ: necessario ampliar a nogao de Légica, como o

estudo dos raciocinios sob todas as formas.5®

Perelman aposta na ampliagdo da idéia de
racionalidade ligada & Légica, reabilitando as premissas de uma
racionalidade dialética que Aristételes j4 previra e que representa
uma outra visdo de Légica, mas que fora sendo historicamente
desprestigiada, até chegar a ser completamente negada pela Légica
moderna, que somente conservou o estudo dos raciocinios analiticos.
Aristételes é conhecido como o grande precursor da Légica Formal,
justamente por ter elaborado uma teoria formal da Demonstragéao, na
qual estudou o silogismo e as provas analiticas. Perelman pretende
devolver o prestigio perdido dos raciocinios dialéticos, também
concebidos ‘pelo filbsofo de Estagira. Faz isso conferindo a eles a
denominagédo de argumentos e pelo fato de que estes, por sua
prépria mecénica interna, diferem radicalmente dos raciocinios
l6gicos. Um argurhento, segundo Perelman, provoca ou aumenta a
adesdo de um auditério a certas opinides, quer se trate de
julgamentos de verdade, quer de valor. O que argumentos e
raciocinios analiticos tém em comum é o procedimento de ir de
premissas para a conclusdo. A diferenga reside em que os primeiros
visam a adesdo dos ouvintes, enquanto os segundos visam serem

aceitos como verdades.5°

% PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 3-4. Ver também: PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p.18. _
*% PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 15-18 e 63 e ss. PERELMAN,
Ch. La Nouvelle Rhétorique comme Théorie Philosophique de ' Argumentation.
Memorias del XIII Congresso Internacional de Filosofia. Op. cit., p. 266.
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Assim, enquanto a Teoria da Demonstragéo sé ocupa
da verdade, a Teoria da Argumentagao se ocupa da adeséao. O objeto
desta ultima é o “"estudo das técnicas discursivas que permitem
provocar ou aumentar a adesdo dos espiritos as teses que se

apresentam ao assentimento deles.”®

A Légica Formal ndo é o tunico campo de
conhecimento que tem como objeto os meios de prova. Uma Légica
informal também promove o estudo das provas utilizadas em

Filosofia, Direito e Ciéncias Humanas.®!

Perelman salienta que o mundo das verdades
absolutas foi abalado com a descoberta das geometrias néo-
euclidianas e com o grande desenvolvimento da Fisica desde o inicio
do século XX. Com a demonstracédo do teorema de Euclides, ficou
claro que, ndo sé a Geometria euclidiana é possivel, mas que outras
também o sdo, e que nem por isso, sS40 menos racionais ou menos

evidentes que as outras.®

% PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 5. ['étude des techniques discursives permettant de provoquer ou d’'accroitre
I'adhésion des esprits aux théses qu'on présente a leur assentiment.]

® PERELMAN. Ch. Logique, Langage et Communication. In : Rhétoriques. Op. cit.,
p. 121.

§ BOSCO, Nynfa. La Logique de I'Argumentation. La Théorie de
I’Argumentation. Op. cit.,, p. 43. PERELMAN, Ch.,, OLBRECTS-TYTECA, L. Les
Notions et I'Argumentation. In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p. 80.
Nas geometrias euclidianas a distancia entre duas retas permanece sempre a
mesma quando nos movemos em paralelo ao plano. Na Geometria hiperbdlica
essa distancia aumenta, enquanto que, na Geometria eliptica, ela diminui. Essas
geometrias, desenvolvidas no inicio do século passado, representaram uma
revolugdo na &rea da Filosofia da Ciéncia, da mesma magnitude que a obra de
Copérnico, por seus reflexos no conceito de verdade e realidade. Descrigbes néo-
euclidianas do mundo fisico foram utilizadas na Teoria da Relatividade e em
pesquisas de Otica e de propagacdo de ondas. As novas geometrias
influenciaram até a interpretacdo de modelos representativos de conceitos
abstratos. Cf. COSTA, Sueli I. Rodrigues, SANTOS, Sandra Augusta. Geometrias
nédo-euclidianas. Revista Ciéncia Hoje, Rio de Janeiro, v. 11, n. 65, p.14-23, agosto
de 1990.
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A argumentacdo apresenta-se em um contexto do
pensamento em que a Légica ja ndo representa a unica possibilidade
de conhecimento. Diferentes légicas sao propostas, fomecendo
inclusive um espago para o verossimil, o plausivel, como resultado
vélido de uma agao gnoseolégica. A Légica da Argumentagéo é
destituida de um resultado necessario e ndo opera em funcéo do
binémio verdadeiro/falso. A figura do orador e do auditério passam a
tomar parte do discurso, ndo mais como elementos subijetivos e,
portanto, irracionais, mas como fatores indispensaveis para a

determinagéo de um resuitado razoavel.

A Légica da Argumentagdo também se préocupa com
a fundamentagéo racional dos raciocinios. A razdo permanece nos
primérdios do desenvolvimento da Légica classica e da Retérica, no
estudo dos meios de prova dedicados respectivamente a
demonstracdo e a argumentacéo, aos raciocinios analiticos e aos
raciocinios dialéticos. Trata-se de uma concepgdo de razdo que, na
verdade, ndo antagoniza, mas complementa: para além do alcance
da razao tradicional, uma razdo argumentativa, melhor adaptada as
areas do pensamento, em que as certezas matematicas nao tém
condi¢gbes de responder aos problemas suscitados pela dimenséao
mais ampla das relagbes humanas e suas mais variadas indagagoes
e controvérsias, que, de outra forma, devem se submeter a ditadura

da irracionalidade.

A Nova Retdrica é fortemente marcada por sua
concepgédo epistemoldgica regressiva e pela perspectiva pIuralista
que em conjunto podem ser identificadas como um trago distintivo

da natureza tedrica do pensamento perelmaniano.



49
1.2.2 Natureza teérica do pensamento de Perelman

A condicao de existéncia da Teoria da Argumentagéo,
de Perelman, pressupde a ambigéo de reconstrugéo do saber racional
com tudo o que isso implica de critica e de recusa da tradigédo
filoséfica e dos procedimentos da Légica Moderria. A reedificagéo do
conhecimento baseada na idéia de uma Filosofia Regressiva e
Pluralista é uma contribui¢gdo importante de Chaim Perelman para a

Epistemologia contemporanea.

Ao lado de metodologias que partem de componentes
dogmaticos e nao-verificaveis, existem as metodologias regressivas,
tais como a de Perelman, que se interrogam sobre a legitimidade de
seus préprios procedimentos e posi¢gbes e se questionam sobre as

forcas e agentes que a determinam.®
1.2.2.1 Filosofia Regressiva

- Para criticar, de modo radical, a tendéncia dogmatica
do pensamento tradicional, Perelman parte do antagonismo entre as

Filosofias Primeiras e as Filosofias Regressivas.

As Filosofias Primeiras sdo aquelas que buscam os
principios absolutamente primeiros, que podem consistir em uma
realidade necessaria para a Ontologia, um conhecimento evidente
para a Epistemologia ou, ainda, um valor absoluto para a Axiologia.

Séao os fundamentos que servem, a0 mesmo tempo, como ponto de

& BARILLI, Renato. Rhétorique et Culture. Revue Internationale de Philosophie, n
127-128. Op. cit., p. 70.
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partida e como condicionante de todo o processo. Uma grande
variedade de atitudes dogmaticas, ainda que antagOnicas, podem
ser consideradas como Filosofias Primeiras, contanto que sempre
considerem como fundamentais o seus pontos de partida e

desprezem qualquer grau de contextualizagdo do seu saber.**

Em oposigéo & Filosofia Primeira, o autor concebe uma
Filosofia Regressiva, cujo objeto também é o estudo de suas
proposigbdes fundamentais. Os dois enfoques admitem axiomas ou
pontos de partida, mas o ponto de inflexdo entre eles reside no

entendimento do que se

entende por fundamental. A orientagdo regressiva trata seus
axiomas como o resultado de uma situagéo de fato, sua validade é

dimensionada no plano prético.%®

Um principio é absolutamente primeiro quando ele se
isola dos acontecimentos histéricos e constitui a condigdo necessaria
para toda a problematica filoséfica pretérita, presente e futura. As
Filosofias Regressivas recusam, em ultima andlise, a idéia de uma
razdo universal, elas nao somente admitem, mas solicitam a
discussédo. Uma Filosofia de tipo regressivo tem em perspectiva um

pensamento que nao possui a pretensao de ser absoluta, mas facilita

# PERELMAN, Ch. Philosophies Premiéres et Philosophies Régressive. In :
Rhétoriques. Op. cit., p. 155-162.

® PERELMAN, Ch. Philosophies Premiéres et Philosophies Régressive. In :
Rhétoriques. Op. cit., p. 1566-158. Os fundamentos, ou a Légica interna de uma
Filosofia regressiva s@o tomados de Gonseth. Mais tarde, por ocasido da
publicacdo do Traité de I’Argumentation, seus autores retomam o tema de um
novo ponto de vista, ndo ja& vinculado ao modelo da dialética de Gonseth. Cf.
COULOUBARITSIS, Lambros. Les Fondements Métaphysiques de la Nouvelle
Rhétorique. In: HAARSCHER, Guy (org.). Chaim Perelman et la Pensée
Contemporaine. Op. cit.
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a aproximagao entre a teoria e a préatica.*®

Na verdade, alerta Pieretti, esta distingdo entre as
duas abordagens ¢é utilizada como expediente metodoldgico do autor.
Com essa dicotomia, Perelman marca claramente sua oposigdo ao
dogmatismo, tipica de uma Epistemologia pds-positivista.”” Desta
avaliagdo pode-se concluir que o projeto perelmaniano tem como
base uma concepgéo regressiva de Filosofia. Semelhante distingédo
também é desenvolvida por Viehweg e adotada por Tercio Sampaio
Ferraz para explicar a dupla possibilidade de aproximagao do

fendmeno juridico, pela via dogmatica ou pelo enfoque zetético.®

| Uma Teoria da Argumentagéo concebida a partir do
enfoque regressivo permanece aberta ao contingente, “pois o devir
nao lhe pertence”.®® Perelman, em sua aversdo por sistemas
filoséficos acabados, vé na Filosofia Regressiva uma viséo de mundo

nao-conclusiva que supera o critério de evidéncia.

E importante lembrar que além de uma Filosofia
Regressiva a Nova Retérica assume um compromisso conclusivo com

a Gtica pluralista.

% BOSCO, Nynfa. La Logique de ' Argumentation. La Théorie de ’Argumentation
— Perspectives et Applications. Op. cit,, p. 46-50. PIERETTI, Antonio. A la
Recherche d’une Raison Plurivalente. In: HAARSCHER, Guy (org.). Ch. Perelman
et la Pensée Contemporaine. Op. cit., p. 413.

ST PIERETTI, Antonio. A la Recherche d'une Raison Plurivalente. In:
HAARSCHER, Guy (org.). Ch. Perelman et la Pensée Contemporaine. Op. cit.,, p.
417-420.

® FERRAZ Jr., Tercio Sampaio. Introdu¢éo ao Estudo do Direito — técmca deciséao,
dominacéo. Sdo Paulo : Atlas, 1988. p. 40-52.

® PERELMAN, Ch. Philosophies Premiéres et Philosophies Régressive. In :
Rhétoriques. Op. cit., p. 177.
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1.2.2.2 A perspectiva pluralista

O pluralismo se desenvolveu no século XX como uma
critica radical aos monismos ainda fortemente arraigados no
pensamento contemporaneo. As tendéncias monistas costumam ser
identificadas com todo tipo de pensainento racionalista, dogmatico,
positivista e analitico’®; por isso eles tém como traco distintivo seu
carater reducionista da realidade. Assim, por exemplo', sd0 monistas
o método cartesiano, por implicar a eliminagédo da possibilidade de
contingéncia no conhecimento, e o ideal cientificista, que pretende
estender os métodos cientificos aos problemas humanos,

negligenciando as suas particularidades.”

Embora coexistam diferentes teorias sobre a
verdade, essa concepgio desempenha um papel central nas filosofias
monistas. Enquanto estas ultimas desprezam o papel das opinides
em beneficio da consolidagdo de uma verdade a priori, as
concepgdes filoséficas n&o-positivistas sdo pluralistas™ porque
partem da premissa de que néo existe a verdade absoluta almejada

pelos dogmatismos de toda espécie.

" Cf. MORA, José Ferrater. Dicionério de Filosofia. Op. cit., p. 193. O pensamento
dogmatico se caracteriza por seus principios estabelecidos a priori e por ser
rigorosamente demonstrativo. O positivismo néo admite a investigagdo de uma
realidade apartada do mundo fatico, e as abordagens analiticas, regra geral,
ocupam-se em construir a partir de um sistema légico rigoroso, linguagens
precisas que eliminam os paradoxos da linguagem natural. Ver Pequeno
Dicionério Filoséfico. Sao Paulo : Hemus, 1977, p. 23 e 312-313.

I PERELMAN, Ch. Une Théorie Philosophique de I’Argumentation. In : Le Champ
de I'’Argumentation. Op. cit., p. 215. PERELMAN, Ch. Liberté et Raisonnement. In
: Rhétoriques. Op. cit., p. 298.

2 PERELMAN, Ch. Sciences et Philosophie. In : Le Champ de l’Argumentation.
Op. cit. p. 338. '
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Uma Filosofia Pluralista néo objetiva alcangar ou
proteger uma verdade conclusiva, mas sim fornecer uma visao
razoavel dos elementos concementes ao humano. O pluralismo
- filoséfico favorece uma concepgédo de Sociedade que garanta o
| dialogo, a controvérsia e os Direitos Humanos. Ao mesmo tempo, ele
alerta para o perigo da intolerancia e do totalitarismo, quando um
individuo ou um grupo avoca para si 0 monopdlio de concessédo de
validade a uma verdade absolutizada, a um sé critério ou a um valor

tnico.”™

Perelman lembra que o principio légico da néo-
contradicdo ndo encontra razdo de ser quando se trata de Filosofia
Pratica. Nesse dominio, a concepgdo de verdade se defronta com a
existéncia de variadas opgdes igualmente razoaveis™ ou, ao menos,

umas mais razodveis do que as outras.

Também Perelman, apesar de reconhecer a
importéancia sistematizadora dos monismos, aponta para o principal
inconveniente deles: ao promoverem a redugdo de todos os conflitos
a uma unica solugéo, acabam por favorecer o uso da violéncia na
tentativa de protegdo de seus fundamentos absolutizados. Essa
tendéncia vai acarretar as justificativas recorrentes da “represséao e

da intolerancia em nome das verdades absolutas”.”

» PERELMAN, Ch. La Philosophie du Pluralisme. = Revue Internationale de
Philosophie, n. 127-128. Op. cit. p. 15-17.

* PERELMAN, Ch. Morale et Libre Examen. In : Droit, Morale et Philosophie. 2. ed.
Paris : Librairie Générale de Droit et de Jurisprudence (L.G.D.J.), 1976. 174-175. O
Principio 16gico da ndo-contradi¢éo assevera que a negagéo do que é verdadeiro
s6 pode ser o falso

 PERELMAN, Ch. La Philosophie du Pluralisme. Revue Internationale de
Philosophie, n. 127-128, Op. cit., p. 6-7. PESSANHA, José Américo M. A Teoria da
Argumentacgdo ou Nova Retérica. In : CARVALHO, Maria C. Maringoni de (org.).
Paradigmas Filoséficos da Atualidade. Campinas : Papirus, 1989. p. 247.
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A Filosofia Pluralista vde William James’®, por exemplo,
pérte da | idéia de um pluralismo de organizagdes sociais, de
ideologias e de sistemas de valores. E Eugéne Dupréel quem
desenvolve o pluralismo em lingua francesa durante o periodo da II
Guerra Mundial. Apoiado no pluralismo de James, o autor de Essais
Pluralistes combate o projeto cientificista do conhecimento. Para
Dupréel — conhecido pela sua abordagem pluralista em sociologia - o
pluralismo deve opor-se as doutrinas classicas dominantes mediante

o recurso a explicagédo pelo multiplo e pelo heterogéneo.”

s

- A influéncia do pluralismo de Eugéne Dupréel é
assurmmrida, com clareza meridiana, por Perelman e Olbrechts-Tyteca.
Antes de mais nada, porque, j& nos primérdios de suas pesquisas
sobre Légica nao-formal, os autores néo rejeitaram de plano a
aproximagédo com a Retédrica, o que seria de se esperar, visto o
sentido pejorativo com que o termo retdrica era veiculado. Esta
postura aberta dos autores sé foi possivel porque o valor do campo
do opinavel ja lhes havia sido revelado por seu mestre Dupréel.
Perelman deve muito a Dupréel, mas é por ter desenvolvido melhor

uma Epistemologia pluralista que Perelman se diferencia.”

O pluralismo metodolégico trabalha com a idéia de
que a propria diversidade de disciplinas mmplica em uma
pluralidade de métodos. Enquanto um monismo positivista, por

exemplo, impde um procedimento nao-social as ciéncias sociais,

" Segundo Ferrater Mora é de Willlian James a mais conhecida das doutrinas
filoséficas pluralistas contemporaneas. Ver MORA, José Ferrater. Dicionario de
Filosofia. Op. cit., p. 568.

7 DUPREEL, Eugéne. Essais Pluralistes. Paris : Presses Universitaires de France,
1949, p. VIII.

™ OLBRECHTS-TYTECA, L. Rencontre avec la Rhétorique. La Théorie de
I’Argumentation. Op. cit., p. 6. GORIELY, Georges. La Rhétorique et au-dela. In :
HAARSCHER, Guy (org.). Ch. Perelman et la Pensée Contemporaine. Op. cit. p.
323.
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Perelman busca um método apto a operar com toda essa area
concernente as relagées humanas posta a descoberto. Para o Direito,
a Filosofia, a Moral e as Ciéncias Humanas em geral, é necessario
contar com uma postura pluralista que preveja a possibilidade de
relagdes razoaveis de sujeitos, um processo interativo racional.
Perelman realiza, entdo, wuma incorporagdo do
pensamento aristotélico concernente a possibilidade de utilizagéo
dos raciocinios dialéticos para o didlogo e a controvérsia, ocasides
em que as razdes apresentadas nado se constituem em provas

demonstrativas, mas em argumentos que possam Ser mais ou menos

fortes, mais ou menos pertinentes ou mais ou menos convincentes.”

| Os denominadores comuns entre a Epistemologia
pluralista e a metodologia da Nova Retdrica sdo, em primeiro lugar, a
idéia de que nédo existe a possibilidade de um conhecimento
incontestavel e absoluto que possa ser apropriado e, em segundo
lugar, a aposta no respeito a possibilidade de didlogo e de

controvérsia entre os individuos e os grupos.

1.3 A Metodologia da Teoria da Argumentacao Perelmaniana.

As diversas orientagbes da Teoria da Argumentagéo
compartilham do projeto de reformulagdo do paradigma
tradicional de racionalidade: a tentativa de elaboracdo de um

instrumental tedrico mais bem adaptado para o tratamento dos

? PERELMAN, Ch. La Philosophie du Pluralisme. Revue Internationale de
Philosophie, n. 127-128. Op. cit., p. 13-14. Ver também no item 1.3.2 infra.
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raciocinios, enunciados, decisbes, justificagdes e de qualquer outra
atividade dependente do uso pratico das faculdades cognoscitivas
humanas. A meta comum & ultrapassar a limitacéo e o desamparo da
Filosofia Préatica frente a imposi¢do das abordagens metodolégicas
excludentes, como a do neopositivismo.2* O que diferencia essas
orientagbes argumentativas é a metodologia empregada por seus
mais variados autores, cujo exame escapa aos limites propostos para

o presente trabalho.®

8 O Neopositivismo é a resultante da repercusséo da Légica matematica e da
Filosofia da Linguagem sobre o positivismo tradicional. Ver FISCHL, Johann.
Manual de Historia de la Filosoffa. Trad. Daniel Ruiz Bueno. Barcelona : Editorial
Herder, 1974. p. 386.

81 The Uses of Argument, publicado por Stephen E. Toulmin em 1958, constitui-se
em uma teoria da justificagdo das assergbes e em um julgamento de argumentos,
uma Légica dos argumentos. Para Toulmin, a Légica possui maior proximidade
com o Direito do que com a MatemaAtica, donde afirma ele que a “légica é uma
jurisprudéncia generalizada”. Cf. : ALEXY, Robert. Teoria de la Argumentaciéon
Juridica. Trad. Manuel Atienza e Isabel Espejo. Madrid : Centro de Estudios
. Constitucionales, 1989. p. 95-96. BOBBIO, Norberto. Prefazione. In : PERELMAN,
Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Trattato dell’Agomentazione. Op. cit, p. XI. E
interessante notar, a titulo ilustrativo, alguns pontos em comum entre ambos:
Perelman também propdée um paradigma juridico para a Filosofia ver em :
PERELMAN, Ch. Ce qu’une Réflexion sur le Droit Peut Apporter au Philosophe.
In : Ethique et Droit. Op. cit., p. 433. PERELMAN, Ch. Ce que le Philosophe peut
Apprendre par L'Etude du Droit. In : Droit, Morale et Philosophie.Op. cit., p. 191-
201. TAGUIEFF, Pierre-André. L'Exil et le Dialogue. L'Etoile de la Rationalité
Juridique. Revue Lignes. Op. cit.,, p. 128-132. Ver ainda no capitulo II do presente
trabalho a oposigéo radical ao modelo matemético; e a idéia de uma “situacgao
ideal de comunicagéo”, que Habermas herda mais tarde de Toulmin. Assim como
na “comunidade ideal da fala" de Apel, 0 modelo habermasiano exige igualdade
de oportunidades para todos os participes no discurso, liberdade de expresséo,
auséncia de privilégios e protegdo contra a coagéo. Principios semelhantes se
encontram contemplados nos pressupostos éticos e politicos para a
argumentacgdo diante de um “auditério universal”. Cf. : KAUFMANN, Arthur.
Panordmica Histérica de los Problemas de la Filosofia del Derecho. In :
KAUFMANN, Arthur; HASSEMER, Winfried. EI Pensamento Juridico
Contemporéneo. Madrid : Debate, 1992. p. 135-136 Talvez tenha sido Henry W.
Johnstone o grande interlocutor de Perelman. Em sua coletanea publicada em
1959 Phylosophy and Argument, o autor investiga as possibilidades de
relacionamento entre Filosofia e argumentacgéo e a viabilidade de uma Filosofia
da Argumentagdo. Em “Philosophie et Argumentation”, artigo publicado em
1960, Perelman faz uma resenha da obra recém-publicada de Johnstone,
“desenvolvida a partir de uma idéia fundamental concemente a natureza da
controvérsia filoséfica”, ver em : PERELMAN, Ch. Philosophie et Argumentation.
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A Nova Retérica é a denominacdo da metodologia
utilizada por Perelman na Teoria da Argumentacao que desenvolve.
O compromisso assumido é com a construgdo de um meétodo para as
agdées da vida. Diz-se Nova Retdrica porque ela tem, na reabilitagdo

da Retérica cléssica, a sua opgao metodoldgica fundamental. -

Nos limites desse trabalho podem-se apontar pelo
menos trés procedimentos principais pelos quais Perelman se‘
aproxima de seu objeto. O primeiro é determinado pela aplicagao do
método utilizado na Légica de Frege; o segundo procedimento
metodolégico adotado é o da identificagdo da atividade
argumentativa com a utilizagdo dos raciocinios dialéticos
apresentados por Aristételes; e o terceiro, que, pela sua importancia,
empresta seu nome para Compor a nova terminologia proposta pelo
autor, é a recuperacdo e adaptacdo de algumas categorias
aristotélicas dedicadas a Retérica. Assim, com a critica da tradigéo
como ponto de partida e a Retdérica como método, Perelman

apresenta sua Teoria da Argumentacao: a Nova Retérica.

1.3.1 O aposteriorismo

A sélida formacao légica, a intimidade com a proposta

de Frege, e a intencdo de estabelecer um lago firme entre sua

In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p. 265. Ver a polémica com Perelman
em Some Reflections on Argumentation. Théorie de l'Argumentation
Perspectives et Aplications. Op. cit., p. 30-39. Mas, é com o pensamento tépico de
Viehweg que a Nova Retérica de Perelman talvez possua um parentesco maior,
pela recuperagédo do pensamento aristotélico. Entretanto, Perelman privilegia a
Retérica, enquanto Viehweg resgata a Tépica. Sobre Perelman e Viehweg,
concultar o segundo capitulo da presente pesquisa.
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pesduisa e o plano concreto da vida humana, certamente sdo fatores
que influenciaram Perelman na ado¢do do modelo empirista
desenvolvido pelo ldgico alemédo em fungdo dos raciocinios

matematicos.®?

Lancando mé&o dos meios de prova efetivamente
utilizados pelos matematicos, Frege® encontra os exemplos ideais de
raciocinio légico. O método consiste em analisar rigorosamente

todos os raciocinios matematicos existentes até entéo.

Esse método de andlise foi o responsavel, segundo
Perelman, pelo extraordinario progresso alcangado pela Légica
moderna que se reestruturou a partir da Matematica, superando o
modelo de Légica classica de Aristételes, de carater classificatdrio. A
Teoria da Argumentagdo perelmaniana se propd6s a aplicar esse
mesmo modelo aos raciocinios praticos, ou seja, a observar e analisar
as argumentagées em todos os amplos setores em que ela se

manifesta.?

8 OLBRECHTS-TYTECA, L. Rencontre avec la Rhétorique. La Théorie de
I’Argumentation — Perspectives et Applications. Op. cit., p. 04. E interessante
lembrar que Perelman defendeu sua tese de doutorado com uma pesquisa sobre
Frege.

% Sobre Frege, Marcondes ensina que “a tradigao analitica o considera como um
dos principais inspiradores dessa tradigdo e como um dos filésofos cuja obra
marca o surgimento da filosofia da linguagem”. MARCONDES, Danilo. Duas
Concepgdes de Andlise no Desenvolvimento da Filosofia Analitica. In :
CARVALHO, Maria C. Maringoni de (org.) Paradigmas Filosé6ficos da Atualidade.
Op.cit. p.16. .

8 PERELMAN, Ch. Logique Juridique. Op. cit, p. 135. PERELMAN, Ch,
OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de I’Argumentation. Op. cit., p. 13. PERELMAN,
Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 9. PERELMAN, Ch. Logique et Rhétorique. In
: Rhétorigues. Op. cit.,, p. 63-65, 70-71. PERELMAN, Ch. Logique, Langage et
Communication. In : Rhétoriques. Op. cit., p. 121. BAYART, Amould. Quelques
Réflexions sur le Traité de l'Argumentation de M. Ch. Perelman et de M. L.
Olbrechts-Tyteca. La Théorie de I’Argumentation - Perspectives et Applications. p.
315.
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A Légica classica se ocupou em sistematizar as leis do
pensamento correto em fungéo de quatro pontos fundamentais: a
bivaléncia do verdadeiro/falso; o carater normativo que determina a
procura do verdadeiro em detrimento do falso; identificam os
conceitos légicos com a realidade dos seres e se festn’ngem a
linguagem corrente. Leibniz foi o primeiro a propor uma linguagem
artificial para a Légica, formulando a Légica simbdlica. No século
XIX, uma pléiade de logicos sofisticou a Légica classica de carater
formal, para desenvolver a Légica Formal de cardter matematico ou
Légica matematica. Assim, George Boole propds uma 4lgebra da
Légica, Georg Cantor estabeleceu a teoria dos conjuntos, bem como
os trabalhos de Peano e Morgan. Mas foi Gottlob Frege o fundador

da Légica matemética tal como hoje é conhecida.®®

O grande projeto de Frege foi o de reduzir toda a
Aritmética (ndo toda a Matematica) & Logica. O intento era
demonstrar que toda expressdo aritmética significa o mesmo que
uma expressao légica para seguir tentando demonstrar que as
proposigdes légicas assim obtidas poderiam ser deduzidas de um
conjunto de leis l6gicas. Sua obra pode ser interpretada pela Teoria
do Conceito, a Teoria do Numero e a distingdo entre sentido e
significado, esta ultima sendo a ponte entre a Légica matematica e o

projeto do positivismo 16gico.%

Frege é considerado um dos pioneiros da Loégica
moderna, sendo que Bertrand Russel foi um de seus grandes

interlocutores. O chamado neopositivismo deve muito aos trabalhos

$'SANTOS, Luis Henrique. In: FREGE, Gottlob. Sobre a Justificagao Cientifica de
uma Conceitografia/Os Fundamentos da Aritmética. Trad. Luis Henrique dos
Santos. 2. ed. Sdo Paulo : Abril Cultural, 1980, p. 178-188.

% SANTOS, Luis Henrique. In : FREGE, Gottlob. Sobre a Justificagéo Cientifica de
uma Conceitografia/Os Fundamentos da Aritmética. Op. cit., p. 178-188.
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de Frege em Légica e Matemdtica. Entre outras coisas, o trabalho
fregeano foi conclusivo para o desenvolvimento da concepgéo
semantica da verdade por Tarski. Frege ¢ também conhecido por

construir um sistema axioméatico adaptado & Légica moderna.?’

Com a utilizagdo do aposteriorismo, isto é, tomando
como ponto de partida ds raciocinios tais como eles se apresentafn
em Filosofia, Politica, Direito e Ciéncias Humanas em geral, Perelman
pretendeu colocar-se a salvo do distanciamento da realidade. O
conhecimento de Perelman sobre os raciocinios depende da prépria
existéncia deles. O Traité de ’Argumentation é, em sua maior parte,
uma descrig¢do e tipologia das estruturas argumentativas utilizadas

nos raciocinios nao-formais.

Este método a posteriori permite que Perelman
transforme o conjunto dos argumentos, mais largamente utilizados,
em uma técnica argumentativa. Ou seja, um argumento passa do
estado de condicionado, dentro do discurso, para o de condicionante
dentro de uma técnica. Assim, sua Teoria da Argumentagéo guarda

uma dependéncia direta com a experiéncia fatica.

O confronto com as idéias de Perelman pode trazer a
tona as contradigdes nelas presentes, ja que, também Perelman, por
seu turno, pretende reformular os métodos da Filosofia propondo
uma metodologia responsavel pelo progresso da Légica moderna.

Trata-se da aplicagdo do método de andlise dos raciocinios utilizados

- % Frege foi professor de Carnap e quando Wittgeinstein também se interessa em
estudar com ele, é aconselhado a procurar Russell. Cf. ALCOFORADOQO, Paulo.
Introducéo. In : FREGE, Gottlob. Légica e Filosofia da Linguagem. Trad. Paulo
Alcoforado. Séo Paulo : Cuiltrix, 1978, p. 28. Sobre a importancia de Frege (1848-
1925) para o neopositivismo ver em : FARRELL, Martin Diego. La Metodologia del
Positivismo Légico ; su aplicacién al derecho. Buenos Aires : Editorial Astra, 1976,
p. 22-25.
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em Matematica por Frege as Ciéncias Humanas : estudar os
raciocinios utilizadas na vida pratica para dai inferir uma Légica dos

raciocinios nao-matematicos.

Perelman promove uma critica radical a aspiragéo
cartesiana de reformular os meétodos da Filosofia a partir da
imposigdo das regras que contribuiram para o progresso das
Ciéncias Naturais e Matematicas. Esse antagonismo, na verdade,
representa o reflexo de um debate que ja se tormou o grande tema da
modernidade e que diz respeito ao projeto de matematizagédo das
ciéncias.

E sempre relevante frisar que Perelman néo nega, em
momento algum, a importancia da racionalidade oriunda das
Ciéncias Exatas e Naturais, mas que, tdo somente, aponta as
limitagbes do modelo de racionalidade oriundo dessas 4reas do
conhecimento e propc')e uma complementacdo pela racionalidade
argumentativa. Dessa forma, o raciocinio analitico e o indutivo ficam
restritos ao campo das Ciéncias Légico-Matematicas e Naturais,

enquanto a argumentagao se dirige as Ciéncias Humanas e afins.

A compreensédo do carater dialégico da argumentagao
da Nova Retérica demanda que se examine suas origens primeiras

na Dialética aristotélica.
1.3.2 A Dialética aristotélica

Preocupado com O que concerme ao opinavel, as

justiﬁcagées para a tomada de posi¢cées e as possibilidades de
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relacionamento entre pensamento e agdo, Perelman verifica que o
estabelecimento desse novo territério de estudo depende do .
enfrentamento de dbis'grandes desafios: a 'superagéo da concepgéo
de prova - reduzida a evidéncia (cartesianismo) ou a experiéncia
(empirismo) - e a ampliagdo do territério da Légica.®® Este
posicionamento preliminar consiste no pressuposto epistemolégico _
que é da maior relevancia para a construgdo da sua Teoria da
Argumentacgéo, cuja originalidade reside, éssencialmente, no diadlogo

que trava com a razao classica.

| Perelman, em seu amplo programa de estudos
concernentes ao projeto de ampliacdo da idéia de Légica, devolve o
prestigio a um determinado tipo de racionalidade que foi alvo de
especial atengao de Aristételes, embora tenha sido deliberadamente

ignorada pelo pensamento contemporaneo: a Dialética aristotélica.

"Em seu sentido primitivo, a Dialética € uma arte ou
método para 0 didlogo, no qual perspectivas diferenciadas se
enfrentam. Tradicionalmente se debita a sofistica a configuragao de
uma primeira Dialética, chamada entdo de eristica ou arte da
controvérsia por argumentagdes sutis. Entretanto, a idéia da adogéo
da Dialética como um método de aufericéo a verdade para a prépria
Filosofia, faz parte do programa socratico e platénico. Em Aristételes,
a Dialética assume um carater diferente, instrumental, o método

correto para a organizagéo dos didlogos, esta funcédo dialégica se

% PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 5. PERELMAN, Ch. Introduction. In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p.
7. No pensamento classico, a Dialética é a técnica da controvérsia baseada no
di4logo; a Retoérica é a técnica do discurso dirigido a um grupo maior ou menor de
ouvintes e a Légica é o conjunto das regras para a condugédo correta. dos
raciocinios formais. Silogismo é uma operagédo formal de Légica que executa a
dedugédo de uma concluséo a partir da colocacdo de duas premissas anteriores
(premissa maior e menor). :
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relaciona com o plano do opindvel. Nao se trata mais de se operar

com a verdade filoséfica e sim com a opinido controvertida.

O motivo da clara opgdo pelo modelo dialético
aristotélico se deve a proximidade que Perelman possui com a idéia

de argumentagéo sustentada pela Nova Retérica.

Perelman justifica sua escolha esclarecendo que no
modelo dialético de Platdo, o avango do raciocinio para o passo
seguinte & condicionado pela sua aceitagdo pelo interlocutor,
formando um discurso antitético. Perelman acredita que este modelo
fornece as bases para um sistema dedutivo em que as teses sédo
derivadas umas das outras e o denomina de “sistema dialético
monolitico”: a partir de determinadas premissas, as conclusbes
podem ser obtidas mecanicamente, de modo que Dialética e Logica
analitica se avizinham. Desse modo, néo existiria a possibilidade de
um didlogo que se passéi na realidade, mbtivado pelos aspectos
subjetivos do interlocutor, dai sua insuficiéncia para os pardmetros

perelmanianos.®®

O Corpus Aristotelicum é compostos uma grande
variedade de temas, no érganon que reune seus escritos légicos
como os Analiticos I e II, encontramos também os Toépicos, onde
Aristételes trata da Dialética. A Fisica, a Metafisica, os textos de
Etica e Politica tais como a Etica a Nicomaco e a Politica e
finalmente, os trabalhos sobre linguagem, a Retdrica, e a versao

primeira da Estética sob o nome de Poética.

A distingdo aristotélica entre raciocinios analiticos e

8 PERELMAN, Ch. La Méthode Dialectique et le Rdle de I'Interlocuteur dans le
Dialogue. In : Rhétoriques. Op. cit.,, p. 53-55. PERELMAN, Ch. Dialectique et
Dialogue. In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p. 228-230.
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dialéticos encontra-se em seu Orga.non, sendo que 0s primeiros
foram estudados nas Primeiras e Segundas Analiticas e os segundos
em Tépicos, na Retérica e em Refutacbes Soﬁsticasj O campo da
Dialética vai além dos limites alcangados pelo raciocinio apodictico,
tipicamente analitico, uma vez, que este ultimo parte de premissas
verdadeiras em uma operacdo silogistica de uso cientifico ou

filoséfico.

Nos Tépicos, Aristételes apresenta um territério do
pensamento em que vigoram as opinides: “Nosso tratado se propde
encontrar um método de investigagdo gragas ao qual possamos
raciocinar, partindo de opinides geralmente aceitas, sobre qualquer
problema que nos seja proposto (..)"* Assim, formalmente, os
raciocinios dialéticos também sao raciocinios rigorosos e corretos, o
trago distintivo que os separa dos raciocinios apodicticos (ou

analiticos) estd nas premissas tomadas como pontos de partida.

Para Aristételes, o raciocinio é um argumento a partir
do qual podem ser deduzidos novos argumentos, dessa forma, sera
uma demonstragdo quando suas premissas forem verdadeiras e
primeiras, mas sera um raciocinio dialético, quando partir de
“opinides geralmente aceitas”. As coisas verdadeiras e primeiras,
sdo, no sentido aristotélico, aquelas que sao criveis por sua prépria
condi¢édo, tomando como exemplo os principios primeiros da Ciéncia.
J4, as opinides geralmente admitidas, sdo aquelas aceitas por todos,
ou por uma grande maioria das pessoas, ou ‘pelos filésofos: “todos,

ou a maioria, ou os mais notaveis e eminentes” .’

% ARISTOTELES. Tépicos. Trad. Leonel Vallandro e Gerd Bornheim. Séo Paulo :
Abril Cul]:ural, 1978. p. 5 (Aristételes. Tépicos, 1, 100 a)
%1 ARISTOTELES. Tépicos. Op. cit., p. 5 (Aristételes. Tépicos, I, 100b)
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Portanto, ainda que Aristételes tenha produzido uma
Teoria da Demonstragao formal, o estudo dos silogismos e das.
provas analiticas (necessérias), Perelman constatou que também
uma parte do érganon fora dedicada aos estudo das provas
dialéticas. A Dialética aristotélica é, compreendida por Perelman
como Util para os casos em que nao existe possibilidade de acordo
quanto aos elementos de um sistema dedutivo, j& que tem como
objeto “a arte de raciocinar a partir de opinides geralmente aceitas”.
O raciocinio analitico, é, para Perelman, desprovido de reatividade a
sua condigdo temporal ou aos moéveis subjetivos de seus operadores,
ou seja, é meramente demonstrativo. Em contrapartida, os
raciocinios dialéticos partem de premissas provaveis e objetivam a
adesdo. Estas premissas sado hipdteses iniciais racionais, opinides
geralmente aceitas pelo senso comum. Para estar seguro da
cor;cordéncia do interlocutor, escolhem-se como premissas teses

notérias.®

O que pode ser aceito pelo interlocutor traz a tona um
traco distintivo do raciocinio dialético, que esta ausente no raciocinio
analitico, ou seja, a argumentagéo nao pode se desenvolver de um
modo impessoal e automatico, nela intervém um elemento humano. E
importante ressaltar que neste momento nasce a nogéo de razoavel,
proposta por Perelman, isto é, aquilo que é aceitavel pelo(s)

destinatario(s) da argumentagéo.

“PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 5-6. PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 15-17. PERELMAN, Ch.
Dialectique et dialogue. In: Le Champ de I’Argumentation. Op. cit.,, p. 231-232.
PERELMAN, Ch. La Nouvelle Rhétorique comme Théorie Philosophique de
I'Argumentation. Memorias del XIII Congresso Internacional de Filosofia. Op. cit.,
p. 266. PERELMAN, Ch. La Philosophie du Pluralisme et la Nouvelle Rhétorique.
Revue Internationale de Philosophie, n. 127-128. Op. cit., p. 14. PERELMAN, Ch. La
Méthode Dialectique et le Rdle de I'lnterlocuteur dans le Dlalogue In:
Rhétoriques. Op. cit., p. 56-59
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Os argumentos possuem um grau de forca e de
possibilidade de convencimento varidveis, nédo sao formais,
ou seja, oriundos de um processo demonstrativo, perfeitamente
calculavel e impessoal. Os raciocinios dialéticos sdo pertinentes as
opinides. O campo da argumentacéo é o do opinavel. “Cada dominio
que exige um tipo diferente de discurso, é tao ridiculo contentar-se
com argumentagdes razoaveis por parte de um matematico, quanto

exigir provas cientfficas de um orador” .

Apés diferenciar as proposigbes, tipicas dos
raciocinios analiticos, dos problemas, concementes aos raciocinios
dialéticos, Aristételes propée uma classificagdo - ainda que alerte
para o fato de ser exaustiva e estrita - das premissas dialéticas em
quatro tipologias: definicdo, propriedade, género e acidente.** O
elenco dos tépicos pertinentes ao acidente sao apresentados nos
Tépicos II e III, os que dizem respeito ao género, nos Tdpicos IV, a
propriedade, no Tépicos V, e a definigdo nos Tépicos VI e VII. Apbs
esta distingdo das “classes de coisas a respeito das quais se
constroem argumentos”, Aristételes indica os instrumentos ou
passos necessdarios para ao raciocinio correto: “(1) prover-nos de
proposigdes; (2) a capacidade de discernir em quantos sentidos se
emprega uma determinada expresséo; (3 ) descobrir as diferengas
das coisas, e (4) a investigagdo da semelhanca”.*® Nos Tépicos VIII,
Aristételes se dedica as chamadas técnicas do dialogo, como arte do

questionamento.

% PERELMAN, Ch. L’'Empire Rhétorique. Op. cit., p. 16-17. [Chaque domaine
exigeant un autre type de discours, il est aussi ridicule de se contenter
d'argumentations raisonables de la part d'un mathématicien, que d’exiger des
preuves scientifiques d'un orateur].

% ARISTOTELES. Tépicos. Op. cit., p. 7 (Aristételes. Tépicos, I, 102 a)

% ARISTOTELES. Tépicos. Op. cit., p. 14 (Aristételes. Tépicos, 1, 105a)
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A reabilitagdo do estudo das provas dialéticas
justificaria a utilizagéo do termo dialética para identiﬁcar a Teoria da
Argumentagéo com a qual Perelman pretende sanar as insuficiéncias
oferecidas pela  Loégica Formal. Entretanto, temeroso pelos
inevitaveis equivocos que poderiam ocorrer devido ao(s) sentido(s)
que o vocédbulo assumiu apdés Hegel e Marx, Perelman optou pela
recuperacdo da expresséo retérica para o seu trabalho. Primeiro,
pdrque se encontra, justamente, em desuso e, segundo, porque a
categoria fundamental recuperada da Retdrica aristotélica é

precisamente a nogéo de auditério.*

Esta distincdo metodolégica entre raciocinios
analiticos e raciocinios dialéticos fornece o instrumental para a
delimitagdo da sua proposta metodoldgica de carater dialético, ou
dialégico, para a Teoria da Argumentagao perelmaniana : a Nova

R_etérica.

% PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 5-7. PERELMAN, Ch. La Nouvelle Rhétorique comme Théorie Philosophique de
I'Argumentation. Memorias del XIII Congresso Internacional de Filosofia. Op. cit.,
p. 266. Segundo Ferrater Mora, dialética em sua origem significa a arte do didlogo.
“Como no didlogo ha (pelo menos) dois logoi que se contrapdem entre si, também
na dialética ha dois logoi, duas ‘razdes' ou ‘posi¢des’ entre as quais se estabelece
precisamente um didlogo, ou seja, um confronto no qual se verifica uma espécie
de acordo na discordéancia - sem o que néo haveria didlogo - mas também uma
espécie de sucessivas mudancas de posigbes, induzidas pellas posigbes
‘contrarias’ [...] O sentido pejorativo da dialética foi comum no século XVIII,
Assim, Kant considerou a légica geral enquanto Organon como uma ‘'légica da
aparéncia, ou seja, dialética' [...] E central o papel da dialética no sistema de
Hegel [...] dialética significa em Hegel, em primerio lugar, o momento negativo de
toda realidade. [...] A nocédo de dialética, o método dialético, e, por vezes, a
chamada ‘l6gica dialética’ sao centrais no marxismo [...] Um carater comum a
quse todos os pensadores marxistas é fazer da dialética um método para
descrever e entender nao, como em Hegel, o autodesenvolvimento de ‘a Idéia’,
mas a realidade ‘empirica’. [...] O uso da dialética permite, com efeito, no
entendimento desses autores, compreender o fenémeno das mudancgas histéricas
(materialismo histérico) e das mudangas naturais (materialismo dialético)”.
MORA, José Ferrater Diciondrio de Filosofia. Op. cit., p. 182-187.
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1.3.3 A reabilitacéo da Retdrica

A Retoérica, para o pensamento classico, é a arte da
persuasdo e do convencimento. Particularmente, Aristételes
sistematiza a Retérica como uma teoria da discusséo e da critica
racionais, uma teoria do discurso persuasivo, que ele considera
essencial para a deliberagéo, para a deciséo refletida e para o exame
dos principios primeiros de todas as disciplinas. Com isso,
Aristételes, que ¢é considerado o pai da Légica Formal pelo
desenvolvimento de sua Teoria da Demonstragdo, também deve ser
considerado, segundo Pérelman, como o pai da Teoria da

Argumentacéo.”’

Perelman entende que a Légica deve ampliar seu
territério e se autoconceber como o estudo de todas as formas de
raciocinio. Assim, a Teoria da Demonstragao da Légica convencional
deve ser completada pela Teoria da Argufnentagéo que estuda os
raciocinios dialéticos aristotélicos. Enquanto a argumentagéo visa
obter a adesédo dos interlocutores, uma demonstracao formal abstrai
qualquer interacéo substantiva entre os individuos, em proveito de

sua meta maior, que é a verdade.

Existem dois estudos aristotélicos dedicados a

%" PERELMAN, Ch. I.'Empire Rhétorique. Op. cit., p. 15 e 18. PERELMAN, Ch. La
Nouvelle Rhétorique comme Théorie Philosophique de ' Argumentation. Memorias
del XIII Congresso Internacional de Filosofia. Op. cit.,, p. 266. PERELMAN, Ch,,
OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit., p. 6. Sobre a
distingdo entre argumentacéo e demonstracdo ver adiante em Fundamentos da
Nova Retérica. Aristételes define a Retérica como a “faculdade de considerar em
cada caso, o0 necessario para persuadir (...) a Retérica, sobre qualquer coisa dada,
por assim dizer, parece que é capaz de considerar os meios persuasivos”. Ver em:
ARISTOTELES. Retérica. Trauccién de Antonio Tovar. Mardrid : Instituto de
Estudios Politicos, 1953. p.10. (Aristételes. Retérica, I, 25)
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argumentacdo, os Tépicos, que contemplam teoricamente as
discussb6es sobre teses e a Retdrica, que leva em conta as

caracteristicas dos auditérios.

Na Retérica de Aristételes, o objeto de estudo s&o os
argumentos deliberativos que néo seguem as técnicas das
inferéncias dedutivas de um raciocinio linear, dos quais se ocupou
em seus Analiticos I e II, mas os raciocinios concementes ao campo
do opinéavel e do verossimil. A Retérica possui um dominio préprio: o
dos julgamentos deliberativos e que se atém ‘ao possivel e ao

preferivel, e ndo ao territério da verdade.®

hY

Aristételes afirma que a Retérica é correlata a
Dialética, uma vez que as duas tratam de coisas que sao de
conhecimento comum de todos e néo se referem a nenhuma ciéncia
determinada. Aséim, na definicdo aristotélica, a Retérica é uma
arte.® Vale lembrar, que a arte, é para Aristételes, o meio termo
entre a experiéncia préatica, empeiria, e o conhecimento plenamento

cientifico, phrénesis.

O que seria a demonstragédo em Retodrica, se apresenta
como um entimema, entretanto, o raciocinio entimematico (dialético)
permite operar com o conceito de verossimilhanca, o que o raciocinio
rigorosamente demonstrativo ndo permite, porque sé opera com o

critério da verdade.!®®

A supremacia da Analitica aristotélica gerou uma

imagem distorcida da Retdrica, deixando-a totalmente obscurecida

% BOSCO, Nynfa. La Logique de ' Argumentation. La Théorie de I'’Argumentation
- Perspectives et Applications. Op. cit., p. 41.

® ARISTOTELES. Retdrica. Trauccién de Antonio Tovar. Mardrid : Instituto de
Estudios Politicos, 1953. p. 4. (Aristételes. Retérica, I, 1354 a)

10 ARISTOTELES. Retérica. Trauccién de Antonio Tovar. Mardrid : Instituto de
Estudios Politicos, 1953. p.7. (Aristételes. Retdrica, I, 1355 a)
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em importéncia e originalidade. O sentido pejorativo assumido pela
Retérica remonta ainda & Antigiiidade Classica, por influéncia de
Platdo. A inquietagdo platénica com a verdade qualificou de
indignos os demagogos e suas técnicas de engodo frente a
auditérios ignorantes, opondo-se, em Goérgias, aos sofistas e mestres
de Retérica. A partir dessa época, o estudo da Retdrica foi sendo
paulatinamente reduzido ora as técnicas do discurso falado, ora as
técnicas literarias. Em I’Empire Rhétorique, publicado em 1977,
Perelman se dedica a um reexame dos motivos ensejadores do
desgaste pelo qual a Retérica passou ao longo dos séculos até, mais
recentemente, quandov passou a ser identificada com a idéia de um
discurso falacioso. Com isto, ao mesmo tempo, o autor procura
fundamentar a importancia do resgate proposto pela Nova Retdrica e

delimitar a sua relagéo com a Teoria da Argumentag&o.’!

Apesar dos mencionados cuidados etimolégicos na
determinagéo da terminologia a ser utilizada, Perelman, na escolha
do termo retdrica, ndo se resguardou de uma disputa, talvez ainda

mais preocupante, com a chamada Retérica das Figuras.

Existem hoje dois sentidos na compreensao da
Retérica: A Retérica das Figuras, que tem por objeto o estudo da
producéo literérié, e a Retérica dos Conflitos, cujo objeto é o estudo
dos meios discursivos voltados para a adesao dos ouvintes.
Entretanto, as duas interpretagéés se pretendem como Nova
Retérica: a de Perelman, com sua versao da Teoria da Argumentagao;

e a de Paul Riccer, que, em 1975, publica La métaphore et la

191 PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 9-14. Em 1950 Perelman e
Lucie Olbrecths-Tyteca tentaram esquematizar a histéria da Retérica e de seu
declinio no artigo Logique et Rhétorique. Ver em PERELMAN, Ch. Rhétoriques.
Op. cit., p. 10.
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Nouvelle Rhétorique  ignorando a obra de Perelman e

dirigindo-se exclusivamente & Retérica literaria.'*

A definicéo perelmaniana da Teoria da Argumentagao
somente enfoca as técnicas discursivas voltadas a adesao de um
auditério, exclui de seu objeto a arte oratéria ou o estudo das
técnicas de expresséo literaria. Somente a argumentagdo racional
com vistas a adeséo é apreciada. A ameaga de violéncia, de qualquer
tipo de intimidagdo ou de qualquer estratégia fisica ou moral,
utilizadas isoladamente ou em associacdo com a atividade

argumentativa, ficam excluidas enquanto objeto de exame.

O trabalho de Perelman assume uma posigéao
inovadora ao estabelecer um campo préprio de estudos para os
raciocinios nao-formais e seus mecanismos, visando, antes de tudo, a

viabilizacdo de sua aplicagdo em contextos polémicos.

Perelman lembra que, em Fedro, Platao ja idealiza uma
Retérica filoséfica cujos argumentos sdo capazes de “convencer os
proprios deuses”.!® Esta referéncia platdnica a qualificacdo dos
destinatarios do discurso remete diretamente a um elemento
fundamental da Teoria da Argumentacgéo dé Perelman: a nogéo de

auditério.

192 Sobre a polémica entre estas duas vias paralelas e entre Perelman e Ricoer, ver
diversos artigos em MEYER, Michel; LEMPEREUR, Alain (Edité). Figures et
Conflits Rhétoriques. Bruxelles : Editions de I'Université ‘de Bruxelles, 1990. Ver
ainda Pesquisas de Retérica, COHEN, Jean et al. Pesquisas de Retérica. Trad. Leda
Pinto Mafra Iruzun. Petrépolis : Vozes, 1975. Onde Barthes e Genette tratam da
reducédo do campo da retérica ao campo das figuras, e L’Empire Rhétorique, Op.
cit., onde Perelman rebate as criticas.

103 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 9-10. PERELMAN, Ch. L'Empire Rhétorique. Op. cit., p. 7. PERELMAN, Ch. La
Nouvelle Rhétorique comme Théorie Philosophique de I' Argumentation. Memorias
del X1II Congresso Internacional de Filosofia. Op. cit., p. 267.
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A eficacia de uma argumentagdo é dada, | no
entendimento da Nova Retérica, pelas relagées que o orador institui
com seu auditério. Entretanto, a qualidade da argumentagéo é dada
também pela qualidade do auditério, do qual se deve ser capaz de
obter a adeséo. Dai a necessidade de se examinar profundamente a -

nocéao de auditério em toda a sua extensdo.'*

Da importancia central da nogdo de auditério -
desenvolvida por Aristételes em sua Retdrica-, é que Perelman
retira a explicagdo para a adogao do termo retdrica em sua obra e,
mais ainda, a justificativa par'a a sua reabilitacdo dela no
pensamento contemporéaneo, enquanto método adotado para sua
Teon'a da Argumentacgéo, pelo que a propbe como uma Nova
Retériéa.

A questao que se coloca para Perelman é a de como
administrar o legado aristotélico. A redugédo do alcance da Retérica
aristotélica deixa a Nova Retérica ocupada da argumentacdo que
visa a adesao e nao de todos os possiveis fatores que possam influir
no assentimento dos ouvintes. Trata-se de uma segunda leitura, na

qual a Retérica é recriada construtivamente.

Na delimitagdo do objeto de sua Teoria da
Argumentagao, é importante ressaltar os sentidos em que a Nova

Retérica se distancia da Retérica aristotélica :

a) as preocupagdes de Perelman sdo concernentes ao
estudo l6gico dos mecanismos do pensamento e ndo da elogiiéncia

ou oratdria. A oratéria ou as técnicas de debate sido objetos de outras

104 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 9. Ver mais adiante em “Categorias Fundamentais da Nova Retoérica”, item 1.4
infra. '
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disciplinas; b) o objeto da Nova Retdrica € a o estudo das estruturas
da argumentagio em si mesma e néo o estudo do condicionamento
de um auditério pelo discurso; ¢) Perelman privilegia a apreciagédo de
textos escritos, em detrimento do discurso oral feito diante de uma
multiddo reunida em praga publica como no entendimento da arte
retdrica grega; d) na compreenséo de Perelman, a argumentagéo se
dirige ndo sé a determinados auditérios, como na Retdérica grega,

mas, também, a um auditdrio universal.'®®

1.4 Categorias Fundamentais da Nova Retérica.

Os principais conceitos desenvolvidos por Perelman
podem ser sintetizados como a seguir para a melhor compreenséo

dos Fundamentos da Nova Retoérica.

1.4.1 A argumentagéo

Perelman constréi a concepgao de argumentagao com

a qual trabalha, colocando-a em oposigao a nogao de demonstragio.

A argumentagéo é uma atividade relacionada a vida
pratica das relagdes humanas, mediante a utilizagdo de raciocinios

para provar ou refutar uma tese que necessita da concordancia de

1% PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 7-11. '
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um interlocutor.%

A demonstragdo cléssica é um meio de prova, de
carater matemadtico, que se limita a percorrer o caminho correto, das
premissas as conclusdes, desprezando qualquer influéncia extema.
Na Légica moderna, principalmente na Légica Formal, a
demonstragdo € uma operagdo que permite deduzir uma tese de
outra, desde que se situem dentro do mesmo sistema, e suas regras
intermas sejam obedecidas. O operador de um prbcedimento
demonstrativo escolhe livremente os akiomas a serem utilizados.
Estes axiomas podem consistir de uma evidéncia, de uma verdade
ou atée de hipéteses, e transmitem suas caracteristicas para as
conclusdes que séo coércivas. A argumentagéao néo utiliza axiomas, a
partir dos quaié sdo deduzidas as conseqiiéncias, mas de teses com

as quais um orador pretende obter a adeséo de um interlocutor.!’

1% Embora o tema da argumentagdo seja recorrente no pensamento cléassico,
Perelman privilegia a abordagem aristotélica da natureza da argumentacio.
Aristételes em sua Analitica tratou dos raciocinios do tipo estritamente légico e
deixou para a sua Tépicos e Retdrica o estudo dos raciocinios chamados
dialéticos ou argumentos. Ver em : ARISTOTELES. Organon. Trad. Pinharanda
Gomes. Sdo Paulo : Nova Cultural, 1999. ARISTOTELES. Nicomachean
Ethics/Rhetoric. In : The Works of Aristotle. Transl. Benjamin Jowett. Chicago :
University of Chicago, v. 2, 1952,

7 PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 23. PERELMAN, Ch. Les
Cadres Sociaux de |'Argumentation. In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p.
24. PERELMAN, Ch. Recherches Interdisciplinaires de I'Argumentation In : Le
Champ de I'Argumentation. Op. cit., p. 114. PERLMAN, Ch. De la Temporalité
comme caractére de I'Argumentation. In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit.,
p. 41. Axioma é uma “premissa considerada evidente e aceita como verdadeira
por todos que compreendem seu sentido”. Cf. Pequeno Diciondrio Filoséfico. Op.
cit., p. 40. Sobre a oposicéo entre a demonstragéo e a argumentagido em Perelman,
ver : Traité de I’Argumentation. Op. cit., p. 17-19. PERELMAN, Ch. L’Empire. Op.
cit.,, 23-24. PERELMAN, Ch. Acte et Personne dans l'Argumentation. In :
Rhétoriques. Op. cit., p. 257-258. PERELMAN, Ch. De la Temporalit¢é comme
Caractére de I'Argumentation. In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p. 41,
44-45, 49-50. PERELMAN, Ch. Les Cadres Sociaux de l'Argumentation. In : Le
Champ de I’Argumentation. Op. cit., p. 24-27. PERELMAN, Ch., Recherches
Interdisciplinaires sur 1'Argumentation. In : Le Champ de I’Argumentation. Op.
cit., p. 112-115.
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Né demonstragdo nao existe apreciagdo sobre a
origem ou influéncia de uma operagéo légica sobre o pensamento ou
sobre o0 meio. Perelman salienta que, nesse caso, “os axibmas nao
estdo em discusséo”. A interpretagdo dos axiomas ou a justificagao
de sua escolha nédo sio tarefas a serem realizadas nos limites de um
sistema légico formal. Esta é uma fungdo que é exercida por aquele
que se encarregar de aplicar seus resultados aos casos concretos, o
qual, para tanto, devera socorrer-se da argumentagio. A linguagem
da demonstragdo da Loégica Formal é artificial, isto é, pode ser
estabelecida uma linguagem propria, especifica, cujos signos néo
comportam ambiguidades. O objetivo é alcancar a univocidade dos
signos livremente escolhidos. A principal exigéncia é que a
demonstracédo siga rigorosamente as regras estabelecidas pelo

sistema, que, por isso, é dito formalizado.*®

Como a demonstracdo nédo interage com gqualquer
elemento externo. aos seus procedimentos especificos, essa
linguagem ¢ considerada atemporal. Perelman concede ao fator
tempo o papel de elemento diferenciador fundamental entre
demonstracdo e argumentacio. A argumentacédo se d4d sempre em
um contexto histérico, justamente porque pressupde o contato entre
individuos que argumentam o que lhe confere certa plasticidade ao
contingente.'” Em contrapartida, no campo da demonstragdo, por
ser este um processo racional caracterizado pela impessoalidade e

desprovido de qualquer reatividade ao meio, a consideragdo de

18 PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 23. PERELMAN, Ch,,
OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,, p. 17-18.

1% pPERELMAN, Ch. De la Temporalité comme Caractere de I'’Argumentation. In :
Le Champ de I'Argumentation. Op. cit.,, p. 41 e 44. Sobre a relagdo entre
argumentacio e “condicionamento social”, ver : PERELMAN, Ch. Les Cadres
Sociaux de I'Argumentation, In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p. 304-
307. :
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aspectos histéricos ou de quaisquer outros elementos nao-formais
néo interferem com o objeto de uma Teoria da Demonstracéo e ficam

excluidos de seus dominios.

A partir da constatagdo da permeabilidade da
argumentacéo ao meio no qual ela se desenvolve, é possivel precisar
a distingdo entre a argumentagdo e a demonstragdo: esta,
formalmente correta, baseada no uso de uma linguagem especiﬁca
desacompanhada de possiveis ambigiidades; aquelas decorrentes
do contato entre o espirito do orador e o de seu auditério e a

aceitagéo de suas teses por este ultimo.

Argumentar é justamente influenciar pelo discurso.
Para tanto, h4 necessidade de que se estabelegca o contato
intelectual entre os espiritos.!'® O discurso argumentativo pressupde
uma relacdo entre sujeitos. Relagdes intersubjetivas néo se déao fora
do tempo e do espago como se dao as operagdes demonstrativas da
Légica Formal. Sdo multiplas e diferenciadas as influéncias e as
reagdes que uma argumentagéo sofre e provoca no ambiente em que

se desenvolve.

1.4.2 O contato dos espiritos

O objetivo da argumentagido é obter a adeséo dos

ouvintes. A adesdo almejada é fruto de um processo de interagéo

119 perelman salienta que, mesmo a um sé sujeito, sem contato com outrem, ao
proceder a uma deliberacgédo intima, argumenta consigo mesmo para chegar a um
resultado. PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation.
Op. cit., p. 18-19. PERELMAN, Ch. L’Empire. Op. cit., p. 23.
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entre ind_ividuos.111 Essa intersubjetividade se estabelece na agéo

argumentativa em pelo menos dois niveis :

a) uma linguagem comum : deve existir uma
comunidade que compartilhe de uma linguagem comum. As idéias
veiculadas pela argumentacgéao sdo expressas em linguagem natural;
por isso recebem uma influéncia significativa e determinante de seu
ambiente cultural. A prépria Sociedade deve produzir suas regras de

comunicagdo que regulamentem o didlogo em qualquer nivel;!*?

b) uma comunidade igualitaria : a Sociedade deve ser
“mais ou menos igualitaria”. A liberdade dos individuos é uma
condicdo para a comunidade de espiritos fundada nos valores
democraticos, prevista por Perelman. Com efeito, argumentacéo nao
¢é intimidacéo, ela exclui a violéncia sob todas as suas formas; assim,
quem argumenta espera obter a adeséo do destinatario as suas teses
mediante o despertar de sua convicgao. O contato dos espiritos pode
ser definido na Sociedade moderna de acordo com o sistema de

legitimidade adotado.!’®

O modelo racional cientificista despreza o contato dos
espiritos, enquanto que, para a argumentagado, a relagdo que se

estabelece entre o orador e seu auditério € uma condicdo prévia

"' PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 19-22. PERELMAN, Ch. De la Temporalité comme Caractére de
I'Argumentation. In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p. 42.

"2 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 19. PERELMAN, Ch. Les Cadres Sociaux de I'Argumentation. In : Le Champ de
I’Argumentation. Op. cit.,, p. 26. PERELMAN, Ch. Recherches Interdisciplinaires
sur 'Argumentation. In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p.112-113.
PERELMAN, Ch. De la Temporalité comme Caractere de 'Argumentation. In : Le
Champ de I’Argumentation. Op. cit., p. 49-50.

3 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de .’Argumentation. Op. cit.,
p. 20-22. PERELMAN, Ch. Liberté et Raisonnement. In : Rhétoriques. Op. cit., p.
295-259. LAUFER, Romain. Actualité de 'Empire Rhétorique : Histoire, Droit et
Marketing. In : HAARSCHER, Guy (org.). Chaim Perelman et la Pensée
Contemporaine. Op. cit., p. 81.
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para o seu desenvolvimento.'* Quando a Nova Retérica estabelece a
importancia da consideragdo da intersubjetividade, ela privilegia as
inegaveis implicagdes do contexto de diferentes ordens : histérico,

cultural, politico, sociolégico e assim por diante.
1.4.3 O auditério : )

A idéia de contato dos espiﬁtos remete ao aspecto
interativo inevitavel da relagdo orador/auditério. Na compreensio
perelmaniana, auditério é “o conjunto daqueles nos quais o orador
quer influenciar pela sua argumentacéo”, e orador € o individuo que

promove a argumentagao - oral ou escrita.'’®

A Teoria da Argumentagado de Perelman é assumida
como uma Retérica nova justamente porque sustenta que toda
argumentagdo se d4 em funcdo de um auditério : “como a
argumentagéo visa a obter a adesao daqueles aos quais ela se dirige,

ela é inteiramente relativa ao auditério que procura influenciar”.!'®

Portanto, a argumentagdo pressupde uma relagdo
‘entre sujeitos, mais precisamente uma ligagéo entre o orador e seu
auditério. Os parametros dessa intersubjetividade argumentativa
configuram-se pela adaptagdo do orador a seu atiditério e pela

adesédo do auditério as teses do orador. A adaptagédo do orador ao

114 pERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 23.

15 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 25. PERELMAN, Ch. Les Cadres Sociaux de I'Argumentation. In : Le Champ de
I'’Argumentation. Op. cit., p. 24-25.

116 pERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 24. [comme !'argumentation vise a obtenir I'adhésion de ceux auxquels elle
s’adresse, elle est, tout entiére, relative a I'auditoire qu'elle cherche a influencer]
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seu auditério pressupde a adogao de determinados procedimentos
argumentativos que estéo diretamente relacionados com o grau de
conhecimento do auditério que o orador possui, de tal modo que as
qualidades do auditério determinam o tipo da argumentacéo

escolhida e o conseqiiente comportamento do orador.!!’

Desconhecendo o auditério de antemao, o orador pode
construi-lo como uma presungdo sua. Entretanto, esse auditério
presumido deve ser o mais proximo possivel da realidade, sob pena
de a argumentagéo perder em eficcia.'”® Com a nogéo de auditério
presumido, Perelman ressalta que o conhecimento antecipado do

ambiente cultural de cada auditério é 0til ao orador.

Entretanto, a Nova Retérica néao pretende estabelecer
uma tipologia ou um estudo sistematico dos auditérios porque
considera ser essa uma tarefa para a psicologia social ou para a
sociologia, fugindo aos limites do que ela se propde. Muito embora os
retéricos classicos tenham classificado os géneros oratérios conforme
a qualidade dos auditdrios, essas distingées s&o, para Perelman
defeituosas, e insuficientes, mas tém o mérito de enfatizar a

importéncia da ligagéo entre o orador e seu auditério.'*®

"7 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 32-34. PERELMAN, Ch. La Nouvelle Rhétorique comme Théorie Philosophique
de I'Argumentation. Memorias del XIII Congresso Internacional de Filosofia. Op. °
cit., p. 268-269. PERELMAN, Ch. Les Cadres Sociaux de 1'Argumentation. In : Le
Champ de I'’Argumentation. Op. cit.,, p. 24-25. PERELMAN, Ch. Logique et
Rhétorique. In : Rhétoriques. Op. cit., p. 80-81.

18 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 25-26

% O problema da qualificagdo do auditério e de seu conhecimento pelo orador
estd vinculado ao préprio problema do condicionamento do auditério pelo
discurso, que nao é objeto da Teoria da Argumentagéo, que apenas se ocupa dos
meios utilizados nos procedimentos argumentativos, isto é, o estudo dos
raciocinios e das técnicas argumentativas. PERELMAN, Ch. OLBRECHTS-
TYTECA, L. Traité de I'Argumentation. Op. cit., p. 26-30.
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Perelman analisa os trés géneros oratérios,
estabelecidos por Aristételes na sua Retdrica, segundo as fungdes
que cada um assume diante de determinado auditério : o género

deliberativo, o judiciario e o epiditico.'?°

O género deliberativo é inspirado nos debates
politicos e é centrado sobre critérios de utilidade. O género judiciério
é inspirado nos debates desenvolvidos nos tribunais, em torno do
que é ou deve ser justo. E o género epiditico, pertinente ao belo e
mais préximo da literatura do que da argumentacéo, é aquele em que
o orador pode ser visto também como um educador.’?! Este ltimo
género permite que se distinga entre educagéo e propaganda: “ainda
que o propagandista deva se conciliar previamente a audiéncia de
seu publico, o educador é encarregado pela comunidade de ser o
porta-voz de valores reconhecidos por ela e como tal goza de

prestigio em suas fungées”.'®

A enorme variedade de auditérios inviabiliza a total
adaptacdo do orador. Para superar essas dificuldades, Perelman
propde as técnicas argumentativas — modos de desenvolvimento dos
raciocinios. Estas técnicas podem ser utilizadas para quase todos os
auditdrios, desde que sejam compostos por sujeitos racionais, de

modo que as t@ses apresentadas possam ser aceitas por todos.'®

120 pERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 62-69. PERELMAN, Ch. L ’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 32-33. PERELMAN, Ch.
Logique et Rhétorique. In : Rhétoriques. Op. cit., p. 74-77. '

21 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 62-64. PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 32-33.

22 pPERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 68 {Alors que le propagandiste doit se concilier, au préalable, I'audience de son
public, l'éducateur a été chargé par une communauté de se faire le porte-parole
des valeurs reconnues par elle et, comme tel, il jouit d'un prestige d{i a ses
fonctions}.

12 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 34-35.
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Trés tipos de auditérios racionais séo propostos: o
primeiro é formado pela totalidade das pessoas razoaveis,
compreendidas enquanto tais, os adultos e honnais, ao qual se d4 o
nome de auditério universal; o segundo tipo de auditério é o que se
forma mediante o didlogo com um sé interlocutor; e o terceiro tipo é
constituido por um sé sujeito que argumenta consigo mesmo. Mas,
estes dois ultimos sé se consideram racionais se encamarem a
racionalidade ampliada do auditério univerSal. Para Perelman, o
auditério universal é uma norma da argumentacdo objetiva. A
pluralidade de auditérios pode variar, ainda, conforme uma
pluralidade de critérios, mas a diferenciagcdo se da sobretudo
conforme os objetivos da argumentagéo estejam voltados para
simplesmente alcangar a adesdo dos destinatarios para uma tese,
pretendendo a formagéo de opiniéo, ou tratem da formulagdo de uma

decisdo de qualquer natureza.'*

Na verdade, a concepgdo perelmaniana de auditério
universal é, em primeiro lugar, o trago diferenciador da Nova Retérica
em relagcéo a Retérica aristotélica e, em segundo lugar, pode ser
entendida como fundadora da prépria racionalidade argumentativa

que propode.

O modelo de argumentagéo racional perelmaniano é
aquele que é desenvolvido diante de um auditério universal, da

mesma forma como o “imperativo categérico de Kant pretende valer

24 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 36-40. PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 31. PERELMAN, Ch.
Acte et Personne dans I'Argumentation. In : Rhétoriques. Op. cit., p. 258-259.
PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Logique et Rhétorique. In
Rhétoriques. Op. cit.,, p. 81-87. PERELMAN, Ch. La Quéte du Rationnel. In :
Rhétoriques. Op. cit.,, p. 310-311. PERELMAN, Ch. Les Cadres Sociaux de
' Argumentation. In : Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p. 25. Ver também
em Ver PERELMAN, Ch. La Méthode Dialectique et le Réle de I'Interlocuteur dans
le Dialogue. In: Rhétoriques. Op. cit.
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ara a comunidade de espiritos razoaveis".'® A argumentacio
p

filoséfica é o exemplo a ser seguido para a argumentagéo racional. O
discurso filoséfico caracteriza-se principalmente por se dirigir ao
auditério universal. Com efeito, o filésofo (orador) dirige-se ao
auditério universal, que ¢ ficticio, e que é uma representagédo de seu
préprio ambiente cultural. Esse carater contingente da
argumentagéo € um aspecto importante no pensamento de Perelman

e define o caréater histérico e pessoal de toda a agdo argumentativa.

Os argumentos utilizados diante de um auditério
universal desfrutam de maior valor frente aos que sao utilizados
diante de um auditério particular, até chegar ao limite méaximo, em

que se constitui o acordo do auditério universal.'?

Este acordo, previsto por Perelman para toda
argumentagéo, consiste em uma adeséb prévia a determinadas teses
aceitas pelo auditério. Partindo de opinides comuns ou geralmente
aceitas, a argumentagéo pretende a adeséo dos ouvintes ao orador.
127 A base de apoio do auditério universal é o senso comum - 0 que
pode ser aceito como razoavel dentro de um espago e um periodo
determinadbs. Estas teses razodaveis, respaldadas pelo senso
comum, formam o acordo, ponto de partida de toda argumentagao.
Neste sentido, a argumentagédo pretende convencer seus

destinatarios com base naquilo que ja é desejado ou sabido por eles.

12 PERELMAN, Ch. Le Rdle de la Décision dans la Théorie de la Connaissance. In
: Rhétoriques. Op. cit. p. 422. Ver também : PERELMAN, Ch. La Nouvelle
Rhétorique comme Théorie Philosophique de I'Argumentation. Memorias del XIII
Congresso Internacional de Filosofia. Op. cit., p. 269-270.

26 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L.’Argumentation. Op. cit.,
p. 40-41.

27 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 71. PERELMAN, Ch.,, OLBRECHTS-TYTECA, L. Logique et Rhétorique. In :
Rhétoriques. Op. cit.,, p. 81-85.
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Fatos objetivos, quando consubstanciados em
proposicdes verdadeiras, podem facilmente ser constituidos como
- objeto de adesdo, mas, quando se trata de fatos ou opinides
controvertidas, € necessario argumentar para se chegar a uma
adeséo. Estes fatos ndo se constituem nas provas normalmente
aceitas pela Légica convencional.'® E &, justamente, esta situagao
limite para a Légica Formal que vai justificar a construgéo

perelmaniana de um Légica especifica para a argumentacao .

Em fungdo do papel assumido por determinados
auditérios, a Nova Retérica recupera uma distingdo entre persuadir e
convencer, que Perelman considera relevante para a correta

compreensdo da tarefa argumentativa.
1.4.4 Persuaséo e convencimento

A descaracterizagdo da argumentacédo como discurso
persuasivo é uma importante questao preliminar do aporte retdrico
fornecido por Perelman para a Teoria da Argumentagéo e funciona
como uma garantia contra o uso ideolégico da Retérica. A persuaséao
do auditério é o objetivo do orador preocupado com o resultado de
seu discurso, ja o discurso convincente é aquele que se destina a
obter a ades-éo racional dos ouvintes, apelando para a convicgao
critica deles, e néo para qualquer ordem de apelo emotivo, em que o
auditério particular pode vir a se tornar vitima de presséao ilegitima e

da intimidagido emocional ou fisica.'®Assim, pretende-se destacar,

28 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 41-43 e 59-61. |

2 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 35. . .
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na distingdo dessas duas categorias, o cardter da argumentacéo

utilizada, construindo a idéia de um auditdrio universal.

Perelman, ainda que reconheca qlie esta distingédo &
imprecisa e que deve persistir como tal, caracteriza tecnicamente
como “persuasiva uma argumentagédo que pretende valer para um
auditério particular” e “convincente aquela que deve obter a adeséo

de todos os seres de razao”, o auditério ideal'*®

O problema que se apresenta ao discurso convincente
é de como qualificar o auditério ao qual ele se dirige como racional. A
idéia de um auditério racional passa a assumir uma fungéo
normativa, de modo que um discurso convincente é composto de
teses universalizaveis, 0 que equivale a dizer que sédo aceitaveis pelo

auditério universal.

O nivel de aceitagdo das teses pelo auditério universal

€ o0 que determina o grau de eficdcia da argumentacéo.
1.4.5 A eficacia da argumentacéo

Alcancar os objetivos de uma argumentag¢ao significa
obter ou aumentar a adesdo de seus destinatirios as teses
oferecidas. Portanto, a eficacia da argumentacéo esta ligada a sua

capacidade de provocar a disposi¢ao para a agao nesses ouvintes.'!

1% PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 36-38. PERELMAN, Ch. L'’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 31. PERELMAN, Ch,,
OLBRECHTS-TYTECA, L. Logique et Rhétorique. In : Rhétoriques. Op. cit., p. 66-
68.

31 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 59. PERELMAN, Ch. Recherches Interdisciplinaires sur I'Argumentation. In : Le
Champ de I’Argumentation. Op. cit., p. 113.



85

O que determina a eficécia do discurso é a adaptacao
do orador ao auditério. O raciocinio do orador deve ter como ponto de
partida teses que ja sdo admitidas pelo auditério. A argumentagao
visa, por conseguinte, transferir a adesdo do auditério das premissas
para as con,clusées. Assim, premissas inaceitaveis correm o risco de
ser rejeitadas por ndo desencadearem uma relagao de solidariedade

com as conclusdes pretendidas pelo orador,'*

A adeséo do auditério as premissas da argumentacéao
significa que as teses adotadas estéo respaldadas no senso comum.
Esta busca de fundamento no senso comum do auditdrio é chamada

de acordo no modelo argumentativo de Perelman.
1.4.6 O acordo

A Nova Retérica examina tanto os pontos de partida
dos raciocinios quanto a forma péla qual esses raciocinios se
desenvolvem, mediante procedimentos de ligagdo e dissociagao,
lembrando que estes dois enfoques tém em comum a idéia de acordo

do auditério.'¥

O acordo pode ser pertinente a trés ordens de
apreciacéo : o acordo em relacédo ao contetido das premissas; o

acordo em relagéo a escolha das premissas; e acordo quanto ao modo

%2 PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 35-37. Quando o orador nio
se preocupa com a adesido dos ouvintes ou considera suas teses previamente
admitidas, ocorre a “peticédo de principio". Trata-se de uma concluséo colocada
como ponto de partida da argumentacéo, logo no inicio.
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de apresentagdo das premissas. Quanto aos objetos de acordo,
Perelman classifica os principais tipos em dois grupos: o primeiro se
relaciona com o real, incluindo fatos, verdades e presuncgdes; o
segundo se relaciona com o preferivel, englobando valores,

hierarquias e os lugares do preferivel.’**

Os fatos e as verdades sdo elementos objetivos, que,
por si sés, se impdem a todos, 0 que equivale a dizer que séo validos
para o auditério universal, mas do ponto de vista argumentativo,
ainda assim, eles podem ser colocados em discussao e podem ser
até desqualificados mediante a apresentagdo de outros fatos e

verdades conflitantes e excludentes.*®

As presungbes séo consideradas tao seguras quanto
os fatos e as verdades quando elas oferecem bases suficientes para
assegurar uma convicgao razoavel. Elas estdo normalmente ligadas
ao senso comum, podendo, entretanto, também elas ser
questionadas pelos fatos. A teoria do 6nus da prova em Direito, por
exemplo, oferece vérias possibilidades de presungdes legalmente

admitidas.®®

Existem acordos caracteristicos de auditérios
particulares. Os objetos se relacionam com os valores, as hierarquias
e os lugares do preferivel. Assim, algumas escolhas podem recair

sobre preferéncias, - valores e hierarquia de valores - e outras sobre o

133 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 87. PERELMAN, Ch. Logique Formelle et Logique Informelle. In : MEYER,
Michel (org.). De la Métaphysique a la Rhétorique. Op. cit., p. 18.

13 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L.’Argumentation. Op. cit.,
p. 87-88.

1% PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 37-38. PERELMAN, Ch,,
OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit., p. 89-93.

% PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 38-39. PERELMAN, Ch.;
OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit., p. 93-98.
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preferivel — lugares do preferivel. A generalidade ou a vagueza dos
valores que determinam se eles sdo validos para um auditério
universal ou para auditérios particulares. ‘Quanto mais vagos, mais
préximos estao de serem aceitos por todos, ou seja, pelo auditério
universal. Quanto mais precisos se tornam, mais caracteristicos as
orientagbes de auditérios especificos, isto &, de auditérios
particulares. Existem ainda os valores abstratos, como, por exemplo,
a justiga, e valores concretos, como a familia ou as instituigées. As
verdadés nao admitem hierarquias, mas os valores sim, e
acompanhando a tipologia dos valores, as hierarquias podem ser

abstratas ou concretas.'’

Os lugares do preferivel assumem, junto aos valores e
as hierarquias de valores, a mesma importancia que as presungdes
junto aos fatos e as verdades. As premissas, quando sdo de ordem

muito geral, sdo chamadas de topoi,'®

ou lugares. Aristételes
diferencia lugares comuns e lugares especificos: os primeiros dizem
respeito a aﬁrmagées genéricas que se presumem valer mais, sdo as
teses aceitas com mais facilidade, sdao pertinentes ao senso comum
ou, ainda, s&o proposi¢gdes nao-contestadas; e os segundos sao

pertinentes ao que é preferivel em determinadas areas.!*®

Perelman classifica metodologicamente os lugares
comuns em trés grupos : 1) os lugares da quantidade sdo utilizados

quando se afirma a superioridade de um elemento sobre outro, com

37 PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit.,, p. 39-43. PERELMAN, Ch.,
OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L'Argumentation. Op. cit., p. 99-107.

3% De topoi deriva o titulo TOépicos, dos tratados aristotélicos dedicados ao
raciocinio dialético. : .

3% PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 112. PERELMAN, Ch. L’Empire. Op. cit.,, p. 43. PERELMAN, Ch. Logique
Formelle et Logique Informelle. In : MEYER, Michel (org.). De la Métaphysique a la
-Rhétorique. Op. cit., p. 18.



88

base em numeros; e ele exemplifica que a nogédo de democracia leva
em consideracéo este tipo de argumento, o argumento da maioria; 2)
os lugares da qualidade aparecem quando, por exemplo, o motivo
oferecido para preferir algo advém de sua raridade, de seu caréater
insubstituivel, favorecendo o que é excepcional; 3) os outros lugares :
3.1) sado aqueles higares de ordem, como, por exemplo, a supremacia
da anterior sobre o posterior, 3.2) os lugares do existente, que
beneficiam os raciocinios baseados sobre elementos ja existentes na
realidade fatica em detrimento do que é eventual ou mesmo
impossivel, 3.3) os lugares da esséncia, que apontam a superioridade
de individuos que melhor representam a esséncia de determinado
género, e 3.4) os lugares da pessoa, que concedem prioridade ao que

for relativo & dignidade e & autonomia da pessoa.'®

Existe, ainda, a possibilidade de acordos especificos
de auditérios particulares, como, no Direito, onde quem argumenta
.tem a certeza de estar partindo de cénones aceitos e
preestabeledidos dentro do sistema de raciocinio em que se

encontra.'!

Toda a argumentagéao pressupde uma selegéo de fatos
e valores. Faz parte da escolha das premissas: a escolha dos
elementos e a ordem na qual se apresentam; o modo de

apresentagdo; e os julgamentos de valor intrinsecos a todo o

% pPERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L.’Argumentation. Op. cit.,
p. 114-128. PERELMAN, Ch. L'Empire. Op. cit., p. 43-44. PERELMAN, Ch. Logique
Formelle et Logique Informelle. In : MEYER, Michel (org.). De la Métaphysique a la
Rhétorique. Op. cit.

4 pERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 44-45. PERELMAN, Ch.
Rhétorique et Philosophie. In: Le Champ de I’Argumentation. Op. cit., p. 225-226.



89

procedimento.'*

O Traité de I’Argumentation : La Nouvelle Rhétorique
é uma classificagao descritiva dos argumentos utilizados pelo orador

diante de um auditério, a partir da estrutura dos argumentos.
1.4.7 Técnicas argumentativas -

Foge aos objetivos deste trabalho contemplar o
extenso rol das técnicas argumentativas apresentadas no Traité de
1’ Argumentation, entretanto, para reforcar a diferenciagédo entre
raciocinios analiticos e dialéticos é interessante saber o que se

segue.

Os raciocinios dialéticos tém, em comum com o0s
raciocinios analiticos, a necessidade de ligagdo entre as premissas e
as conclusbes - o diferencial estd no modo pelo qual esta
solidariedade se estabelece - além do fato de os raciocinios dialéticos
também operarem por dissociagdes nocionais'®®, Perelman classifica
em trés as categorias de lig.agc'aes pos_siveis: oS argumentos quase-
légicos, os argumentos fundados na estrutura do real e os

argumentos que fundam a estrutura do real.

Os argumentos quase-légicos s&o raciocinios néao-

formais, que, uma vez considerados como raciocinios l6gicos, seriam

“2 PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 47-49.

13 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 550-609. PERELMAN, Ch. L’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 139-151.
PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Logique et Rhétorique. In
Rhétoriques. Op. cit., p. 93-96.
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tratados como silogismos n&o-validos ou raciocinios formais errados,
porque a ligacdo entre as premissas e as conclusées é de carater
formal. Mas, como raciocinios dialéticos, eles podem ser
considerados validos ou ndo, em fungdo de seu contetido. Os
argumentos fundados sobre a estrutura do real sdo o0s que
proporcionam uma ligagdo que se reflete entre as premissas e as
conclusdes, como, por exemplo, uma relagdo de causa e efeito. Os
argumentos de terceira categoria contemplam as analogias e as

possibilidades combinatérias de argumentacgdes.'**

Sobre a possibilidade de formalizagdo das técnicas
argumentativas, Perelman reconhece que existe a possibilidade de
se reduzir alguns argumentos a um calculo de probabilidades, desde
que observadas certas convengdes prévias. A questdo que se coloca
é a de como se chegar a estabelecer um acordo sobre essas
convengdes. Isso, por sua'vez, pressupde um acordo sobre as nogdes
utilizadas, o que, em Filosofia por exemplo, é impossivel.’® A
formalizagéo das técnicas esbarraria inexoravelmente nos elementos

volitivos que seus propositores rejeitam. -

A elucidagéo do alcance da Teoria da Argumentagao
de Perelman depende basicamente de suas concepgdes
epistemolégicas. Esses dois campos de preocupagdes podem ser
entendidos em conjunto como o nucleo central de sua Filosofia, de
onde derivam suas concepgodes juridicas. A argumentacdo néo pode
ser tratada como um exercicio intelectual abstrato, completamente

distanciado da realidade. Ela é, antes de mais nada, um discurso

1 PERELMAN, Ch., OLBRECHTS-TYTECA, L. Traité de L’Argumentation. Op. cit.,
p. 259-549. PERELMAN, Ch. L'’Empire Rhétorique. Op. cit., p. 63-138.

¥* pERELMAN, Ch. Logique Formelle et Logique Informelle. In : MEYER, Michel
(org.). De la Métaphysique a la Rhétorique. Op. cit., p. 20.
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ligado ao plano da agédo: por isso é um discurso préatico.

A reabilitagdo da Filosofia Pratica de orientagio
argumentativa repercutiu fortemente no Direito, desencadeando
mais uma contribuigdo para a renovagdo da problemadtica
jusfiloséfica. Tratando de modo novo os problemas e'sugerindo um
modo alternativo de abordagem das questdes juridicas, a Teoria da
Argumentagéao Juridica perelmaniana propde respostas radicalmente
diferentes das fornecidas pelo positivismo juridico. Eis o tema do

segundo e do terceiro capitulo do presente trabalho.



II

A TEORIA DA ARGUMENTAGAO JURIDICA
E

A NOVA RETORICA

2.1 A Teoria da Argumentacdao Juridica no Quadro do

Pensamento Juridico Contemporaneo

E necessério alocar a Teoria da Argumentacéo
Juridica no quadro geral das Teorias Juridicas contemporéneas, ja
que o Direito é um territério que pode ser explorado a partir de uma
pluralidade de perspectivas, de acordo com as questdes que lhes séo
colocadas e conforme o método utilizado para responder a elas. Esta
diversidade de metodologias juridicas € uma caracteristica relevante
da histéria do pensamento juridico do século XX e corresponde a
propria necessidade de formulagbes tedrico-juridicas que
acompanhem as profundas transformagbes das sociedades
complexas como as atuais, envolvidas no processo de especializagao

tecnoldgica do saber e de suas préprias contradi¢gbes internas.

Desde o final da década de 40 e durante todos os anos
cinqlienta, os estudos de orientagdo argumentativa ja vinham se

apresentando e se consolidando de forma significativa no
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pensamento filoséfico contemporaneo. Entretanto, foi somente a
partir de meados da década de cinqiienta que uma Teoria da
Argumentacdo, de contornos propriamente juridicos, pbéde ser
vislumbrada, quando Viehweg publicou. no ano de 1953, Topik”und

Jurisprudenz', inaugurando a abordagem tépica no Direito.

A intencéo de associar as pesquisas em argumentagéo
aos estudos de Direito, esteve sempre presente também em
Perelman, que, desde seus primeiros trabalhos em Retérica, ainda no
final dos anos quarenta, ja se utilizava, didaticamente, de ‘exemplos
oriundos da pratica juridica' para ilustrar o emprego de sua teoria.
Foi, justamente, no Direito, terreno de sua predilegdo, que o
professor de Bruxelas encontrou o campo por exceléncia da

aplicagéo de sua Teoria da Argumentagéo.

O projeto em comum dos autores da Teoria ,gja
Argumentacdo Juridica foi o de ressaltar as caracteristicas
interativas dé convivéncia do homem em Sociedade. Assim,
investigou, por exefnplo, temas relacionados com os valores sociais
fundantes ou com a nogao de justica. O complexo de fatores
envolvidos no procedimento de justificacdo, tanto da ordem do
Direito e do Estado quanto de todas as argumentacdes, com vistas a
decisao dentro do préprio procedimento judicial passou a ser o seu

objeto de estudo privilegiado.

Dentro desse quadro, a Teoria da Argumentacgéo
Juridica se apresentou como um amplo campo de pesquisas, que
passou a ter lugar de destaque entre as metodologias juridicas pés-

positivistas. Isto porque o desenvolvimento das novas investigagbes

! VIEHWEG, Theodor. Tépica y Jurisprudencia. Trad. Luis Diez-Picazo Ponce de
Ledn. Madrid : Taurus, 1986.
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no territério da argumentacéo juridica conviveu, paralelamente, com
0 processo de enfraquecimento da predominéancia do neopositivismo
juridico e da Filosofia Analitica no Direito. Enquanto as tultimas
grandes obras que determinaram a formacéo definitiva da Teoria
Juridica deste século eram publicadas — a 2% edigédo da Teoria Pura
do Direito de Kelsen, em 1960, e O Conceito de Direito de Hart, em
1961%~, os estudiosos do Direito foram voltando sua atengdo para
orientacbes metodolégicas que fugissem da tendéncia
marcadamente formalista de até entao, ainda que nem todas através
da perspectiva érgumentativa. A virada funcionalista dos anos 70
somada as Teorias Criticas também representam esse esgotamento
do pensamento juspositivista.® Pode-se dizer que o grande
denominador comum de todas essas novas pesquisas esteve, com

certeza, na reformulacéo da racionalidade juridica.

Tudo isso foi possivel porque, apesar de todo o esforgo
de construgdo de uma Ciéncia do Direito sob parametros
absolutamente racionais, o positivismo juridico néo logrou responder
a uma série de questdes sempfe presentes ao jurista pratico.* O
sentimento de desapontamento com essa orientagdo metodolégica,
entdao predominante, no pensamento juridico do periodo do pés-

guerra inspirou a recuperag¢ao do terreno das valoragées no Direito,

2 KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Trad. Jodo Baptista Machado. Séo Paulo :
Martins Fontes, 1987. HART, Herbert H. L A. O Conceito de Direito. Trad. A .
Ribeiro Mendes. Lisboa : Fundacéo Calouste Gulbenkian, 1986.

® BOBBIO, Norberto. Prélogo a la Edicién Castelana. In : Teoria General del
Derecho. Trad. Eduardo Rozo Acuiia. Bogota-Colobia : Editorial Temis, 1987. p.
VIII. MORCHON, Gregorio Robles. Introduccién. In : KAUFMANN, Arthur,
HASSEMER, Winfried. El Pensamiento Juridico Contemporédneo. Op.cit.,, p. 13.
ROCHA, Leonel Severo. Interpretacdo Juridica e Racionalidade. Seqiiéncia —
Estudos Juridicos e Politicos, Florianépolis, CPGD/UFSC, n. 35, p. 17-19, dez. de
1997.

4 MC)RCHON, Gregorio Robles. Introduccién. In : KAUFMANN, Arthur,
. HASSEMER, Winfried. El Pensamiento Juridico Contemporaneo. Op. cit., p. 16.
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fornecendO-l_hes um tratamento racional. Este desencanto com o
dogmatismo positivista passou a ser acompanhado, entdo, da

busca de uma racionalidade pratica para o Direito.

Os pensadores que perceberam que a pratica juridica
estd intimamente vinculada a argumentagdo - enquanto uma
atividade que implica a inevitdvel inter-relagéo entre sujeitos que
necessitam equacionar suas opinides com vistas‘ a uma deciséo
racional — descortinaram, assim, uma nova area de pesquisa capaz
de fundamentar uma metodologia juridica 'de orientacéo

argumentativa.

Como a razéao positivista marginalizou o campo da
intersubjetividade inerente ao processo argumentativo, a
viabilizagdo epistemolégica de uma Teoria da Argumentagéo
Juridica s6 foi possivel mediante a mudanga radical do paradigma de
racionalidade do Direitd para o viés racional de ordem prética. Esta
guinada da razéo pratica confirma a idéia de Rocha, segundo a qual
a tomada de consciéncia do alcance das profundas transformagoes
peias quais o fenémeno juridico passa, esta condicionada justamente

a adogéo de “matrizes tedricas diferentes daquelas tradicionais”.®

De certa forma, ao trabalhar pela reconstrugéo de um
novo modelo de razao para o Direito, as varias perspectivas da
chamada Teoria da Argumentagéo Juridica n&o se distanciaram dos
objetivos das demais metodologias juridicas, que consistiam em
obter o maior grau possivel de racionalidade para o Direito®, mas,

sim, adotaram de um critério racional diferente, o da razéo pratica.

® ROCHA, Leonel Severo. Interpretagio Juridica e Racionalidade. Seqiiéncia —
Estudos Juridicos e Politicos, n. 35. Op. cit.,, p.17.

§ GARCIA AMADO, Juan Antonio. Teorias de la Tépica Juridica. Madrid : Civitas,
1988. p. 291.
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A proposta de construgdo de um ‘modelo de
racionalidade pratica a ser aplicado no Direito, pelas
metodologias juridicas argumentativas, pretende atender as
antigas demandas por critérios racionaisv de justica e de
logicidade da operacédo com valores que foram abertamente
ignoradas pelo pensamento juridico preocupado com o exame
estrutural e analitico do Direito. A Teoria. da Argumentagéo
Juridica procura responder a questao de como garantir deciéées
»racionais a partir da pratica argumentativa, inevitavelmente

ligada ao plano axiolégico do opinavel.
2.1.1 A Pragmatica argumentativa

Uma das orientagdes metodolégicas contemporaneas é
aquela que articula o estudo do Dir'e_ito com a Teoria da Linguagem.
A Semiética instrumentalizou as Teorias do Direito no sentido da
auto-compreensdo de sua produgdo tedrica como discursos sobre
outros discursos, isto €, como uma linguagem prépria e distinta de
uma outra, que se constitui como o seu objeto de apreciagéo, neste

sentido, respectivamente, metalinguagem e linguagem.

A Semi6tica como método fornece um critério
tridimensional de linguagens, que, se aplicado ao painel do
pensamento juridico contemporaneo, pode contribuir para esclarecer,
de forma mais eficaz, o posicionamento epistemolégico das
investigagbes na area do Direito. Assim, o recurso a orientagéo

semiética é util na tarefa de alocagédo da Teoria da Argumentagéo
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Juridica e, mais especificamente, da Nova Retérica em relagéo as

demais metodologias juridicas.

A primeira dimensdo linglistica é chamada de
Sintaxe. Neste nivel, existe um interesse particular pelo
relacionamento dos signoé entre si. A Sintaxe contempla os critérios
de conexao entre signos, abstraindo suas possiveis significagdes, e o

sujeito que os enuncia.

'O segundo nivel lingiistico é a Semaéntica, que se
ocupa da significagdo nos signos, isto é, as representagdes do
sentido dos enunciados. O neopositivismo, por exemplo, preocupa-
se, entre outras coisas, com o0 problema da verdade como o nuicleo
central da Semaéntica. A verdade deve encontrar sua correlagdo com
o mundo evidente ou empirico. Assim, a verdade de um enunciado se
liga a constatagédo do carater verdadeiro das idéias enquanto objetos.
Existe aqui o interesse de estudo da vinculagdo entre o signo
enquanto representacdo e o objeto representado, mas inexiste um

sujeito que produz a representagéo.

A terceira dimensdo linglistica desenvolvida pela
Semidtica é a Pragmadtica, que vai estudar os signos, a interacéo
entre os signos, bem como os sujeitos lingiiisticos, que sdo seus
usudrios e destinatérios. O relevante neste nivel é a contingéncia em
gue os signos séo utilizados. Sob o aspécto pragmatico o importante
é o carater de intersubijetividade, ou seja, 0 processo comunicacional

entre individuos.
N

Tercio Sampaio Ferraz Jr. delineia o quadro atual dos
estudos na 4rea da Pragmadtica, o qual permite verificar pelo menos
trés orientagbes principais. A primeira é a pertinente a prépria

Semiética de Carnap, tendo, portanto, suas raizes no Circulo de
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Viena. A tendéncia deste ponto de vista é minimizar o papel da
Pragmética em relagdo 4 Sintaxe e & Seméntica por considerar a
primeira subsididria e menos rigorosa. A segunda vertente
pragmatica significativa é a oriunda da Semiologia de Saussure e da
sua famosa distingéo entre lingua e fala. Ainda nesta abordagem da
Pragmatica, existe a produzida por Habermas e Apel, que levam em
consideragao justamente a intersubjetividade comunicativa e as suas
condigdes dialégicas transcendentais. O terceiro tipo de Pragmatica
é o da Teoria dos Atos da Fala, que também respeita a dimenséo

social da fala e é representado por autores como Austin e Searle’

A partir da divisdo da Semidtica em trés niveis porg
Carnap, Rocha estabelece trés grandes matrizes epistemolégicas do
Direito. Ao nivel sintatico, que efetua o estudo formal da linguagem
pela andlise légica, corresponde a vertente analitica do Direito. Ao
nivel semantico, que investiga_o sentido daé proposigdées em suas
relagbes com a realidade, corresponde a hermenéutica juridica. Do
nivel pragmatico, que contempla as preferéncias discursivas, ocupa-

se a matriz pragmética do Direito.®

‘ A matriz analitica, ‘denominada também ‘de Teoria
Geral do Direito, desenvolveu as grandes analises estruturais do
Direito sob uma perspectiva absolutamente formalista. A partir da
influéncia do neopositivismo e da Filosofia Analitica, autores como

Kelsen e, mais tarde, Bobbio preocuparam-se em descrever

” FERRAZ Jr., Tercio Sampaio. Teoria da Norma Juridica. 2. ed. Rio de Janeiro :
Forense, 1986. p. 2-3. FERRAZ Jr., Tercio Sampaio. Direito, Retérica e
Comunicagdo. 2. ed. S&o Paulo : Saraiva, 1997. p. IX. Sobre as divisdes da
Semiética, ver também: FERRAZ Jr., Tercio Sampaio. Introdugdo ao Estudo do
Direito. Op. cit., p. 39.

®ROCHA, Leonel Severo. Trés Matrizes da Teoria Juridica. In : ROCHA, Leonel
Severo. Epistemologia Juridica e Democracia. Sdo Leopoldo: Ed. Unisinos, 1998. p."
90-91.



99

rigorosamente as estruturas do Direito, ou seja, a linguagem na qual
os discursos juridicos se apresentam. A aposta epistemolégica desta
matriz reside no paradigma do rigor em correspondéncia direta com
“seu projeto de cientifizagcdo do Direito. O formalismo juridico
geralmente se preocupa com assuntos como o estudo da norma e do
ordenamento juridico, a clarificagdo dos conceitos juridicos
fundamentais, a Légica Deoéntica e | a Informética juridica entre

outros temas relevantes, embora sempre de cunho formal.®

O formalismo juridico por adotar uma posigcdo de
neutralidade politica e por “sua incapacidade de pensar uma

complexidade social mais ampla”®

gerou uma inquietude tedrica
importante nos pensadores do Direito que o sucederam. Segundo
Rocha, a insatisfacédo criada pela contribuigdo analitica no Direito
“limpou paradoxalmente o caminho para as perspectivas opostas,

como por exemplo as defendidas pela retérica”.!!

Gregorio Robles Mérchon ensina que a Hermenéutica
Juridica, no nivel seméntico da linguagem, vai se defrontar com o
papel da interpretagéo juridica: a investigagéo dos significados. Hart
e Dworkin sdo dois dos autores mais importantes dessa matriz, que
foi fortemente influenciada pela obra de Wittgenstein e pela sua

Filosofia da Linguagem Ordinaria, bem como por Gadamer. Este

ROCHA, Leonel Severo. Trés Matrizes da Teoria Juridica. In: ROCHA, Leonel
Severo. Epistemologia Juridica e Democracia. Op. ci.t., p. 91-94. ROCHA, Leonel
Severo. Matrizes Teoérico-Politicas da Teoria Juridica Contemporénea. Seqgiiéncia —
Estudos Juridicos e Politicos, Florian6polis, CPGD/UFSC, n. 24, p. 14, setembro de
1992, MORCHON, Gregorio Robles. Introduccién. In : KAUFMANN, Arthur,
HASSEMER, Winfried. EI Pensamiento Juridico Contemporaneo. Op. cit., p.13, 18 e
21. FERRAZ Jr., Tercio Sampaio. Introdugédo ao Estudo do Direito. Op. cit., p. 91.
°ROCHA, Leonel Severo. Trés Matrizes da Teoria Juridica. In. ROCHA, Leonel
Severo. Epistemologia Juridica e Democracia.. Op. cit., p. 94.

! ROCHA, Leonel Severo. Interpretagdo Juridica e Racionalidade. Seqiiéncia, n.
35. Op. cit., p. 18-19.
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campo de estudos também pode ser denominado de DogmaAtica
Juridica, ou ainda, Ciéncia do Direito em sentido estrito, o que no
Brasil se denomina como a “Doutrina” do Direito Civil, do Direito
Penal e assim por diante. Seu objetivo é alcangar os significados

possiveis das normas em pertinéncia com todo o sistema juridico.’

A Pragmadtica juridica é usualmente identificada com a
Teoria da Decisdo. Dentro deste vasto territério encontram seu
enderego as mais variadas orientagées metodoldgicas, entre as quais
a Teoria da Aplicagcéo do Direito, a Teoria da Justica e a Teoria da

Argumentacgéo Juridica.

A Teoria da Aplicagéo Juridica ou Teoria da Criacédo
Judicial do Direito se interessa pelas regras da produgéo judicial do
Direito, ou seja, a partir de uma 6tica dogmadtica, enfoca o
procedimento de subsuncdo dos fatos concretos a norma a ser
individualizada. Resultado de uma operagédo légica de carater
silogistico, a Teoria da Aplicacdo nao se ocupa da interpretagédo da
norma, mas, da institucionalizagdo dos critérios de sua aplicacgéo.
Além dos procedimentos subsuntivos, outro campo recorrente de
preocupacgédo é a Teoria da Prova Juridica, elemento essencial e
interno ao sistema juridico. Em conjunto, o tratamento destas
questdes revela uma tendéncia de pn'vilegiar “verdadeiros
programas de agao deciséria”.!® Neste sentido, pode-se afirmar que a

Teoria da Aplicacéo € uma Teoria da Decisdo em sentido estrito.

12M(ﬁ_RCHON, Gregorio Robles. Introduccién. In : KAUFMANN, Arthur,
HASSEMER, Winfried. El Pensamiento Juridico Contemporéneo. Op. cit., p. 18-19;
ROCHA, Leonel Severo. Trés Matrizes da Teoria Juridica. . In: ROCHA, Leonel
Severo. Epistemologia Juridica e Democracia . Op. cit., p. 94. FERRAZ Jr., Tercio
Sampaio. Introdugéo ao Estudo do Direito. Op. cit., p. 91-92.

¥ FERRAZ Jr., Tercio Sampaio. Introdugdo ao Estudo do Direito. Op. cit., p. 297-
294, M(')RCHON, Gregorio Robles. Introduccion. In : KAUFMANN, Arthur,
HASSEMER, Winfried. El Pensamiento Juridico Contemporédneo. Op. cit., p. 22.
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A Teoria da Justica ocupa-se da fundamentagéo do
préprio Direito. Segundo Mbodrchon, os éstud_os nesta Aarea
representam o aspecto material da Teoria da Deciséo, ja que a carga
valorativa acompanha inexoravelmente o procedimento decisério.
Por isso, entre outras tendéncias, existe uma busca incessante pela
definicdo de critérios racionais de justica.!® Existem contribuicées
tedricas de diferenciadas matizes metodolégicas. Pode citar-se,
apenas a titulo ilustrativo, algumas mais relevantes, utilizando-se o
critério da sua atualidade e capacidade de gérar novas- incursodes,
nesta area, além das investiga¢des de Perelman, a Teoria da Justiga

de Rawls, a Justica Politica de Hoffe e a de Dworkin."

A Teoria da Argumentagado Juridica, ao menos em
termos cronologicamente iniciais, tem em Perelman e Viehweg seus
maiores expoentes. A partir da Teoria da Argumentacéo Juridica de
carater tépico-retdrico, fortalece-se a dimensédo dialégica dos
discursos, isto é, a argumentagdo como produto do préprio carater
inevitavel de interéubjetividade humana. Em Alexy, outro autor da
maior importancia nesta area, a Teoria da Argumentagéo Juridica
assume um cardter eminentemente discursivo e incorpora as
contribuigcbées de Habermas e as da Filosofia Pratica. Existe ainda
uma pluralidade de autores que se dedicam a este vastissimo campo

de estudos, cuja andlise ndo cabe nos limites deste trabalho.

“ MORCHON, Gregorio Robles. Introduccién. In : KAUFMANN, Arthur,
HASSEMER, Winfried. El Pensamiento Juridico Contemporaneo. Op. cit., p. 19-20
e 22.

5 PERELMAN. Ch. De la Justice/Justice et Raison. In : Ethique et Droit. Op. cit.
RAWLS, John. Uma Teoria da Justiga. Trad. Vamireh Chacon. Brasilia : Editora
da UnB, 1981. HOFFE, Otfried. Justiga Politica — Fundamentagdo de uma
Filosofia Critica do Direito e do Estado. Trad. Emildo Stein. Petrépolis : Vozes,
1991. DWORKIN, Ronald. Law’s Empire. London : Fontana Press, 1986;
particularmente a Teoria da Integridade.
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- A argumentagdo é um momento prévio a prépria
decisdo. Argumenta-se para fundamentar um discurso dirigido a
| decisédo, o que pressupde, portanto, a interlocugéo entre sujeitos que
argumentam, ou entre um sujeito e seus auditdrios, como na Retérica

perelmaniana.

Dessa forma, a Teoria da Argumentagado Juridica
ocupa o plano pragmético da linguagem, como Pragmaética juridica
argumentativa, vai tentar estabelecer ampla relacéo entre o Direito
com 0O seu contexto, entre os sujeitos que operam na seara juridica e
a necessidade de legitimacdo do sistema, recorrendo a um novo
modelo de racionalidade mais bem adaptado a responder as mesmas
velhas questées que j4 haviam svido deliberadamente abandonadas
pelo positivismo juridico. A pergunta é: como produzir critérios de

legitimacéo racionais para as decis6es?

Este novo modelo de racionalidade juridica implica
dupla atitude epistemolégica: a necessidade do desenvolvimento de
uma Légica prépria - que passa entdo a ser constituida a partir do
antagonismo com a Légica matematizadora operada pelo positivismo

juridico - e a revitalizagdo da Filosofia Pratica.

Com efeito, Kaufmann afirma que a tradigdo
juspositivista e a Légica axiomatica dela restringiram o Direito a um
sistema fechado, refratario a vida cambiante, na qual “o naimero de
critérios para a decisado é limitado”. Em contraposig¢do, a moderna
Teoria da Argumentacdo de Viehweg e Perelman apresentam um
sistema aberto “cujo pressuposto subjacente é de que os critérios
para alcancgar a deciséo correta sao ilimitados em ntimero”. Para o

estudioso aleméo, o “pensamento tépico deixou livre o panorama
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para compreender que o instrumento decisivo do método juridico ndo

é a subsungéo, mas a retérica e o argumento”.'®

Como a Teoria da Argumentacgéo Juridica no cenario
das teorias juridicas estd freqilentemente associada & Teoria da
Decisao, é necessdario precisar os seus limites no intuito de melhor

estabelecer o territério da argumentacéo no Direito.

2.1.2 A Teoria da Argumentacédo Juridica e a Teoria da

Deciséao Juridica

O principal ponto de partida na tarefa de delimitagéo
entre Teoria da Decisdo e Teoria da Argumentagdo consiste em
diferenciar a elaboragéo e o resultado da decisdo judicial. Embora
sejam aspectos conexos, ¢é importante salientar que a
fundamentagdo entra em cena na etapa final do procedimento
decisério. Enquanto os elementos decisivos para o resultado séo -
concernentes ao plano da decisdo, no plano da argumentagéo
enfocam-se os préprios critérios juridicos de discussdo e de
fundamentagédo. A argumentacéo e a deciséo sao considerados como
elementos essenciais da produgéo judicial do Direito, tanto assim

que, como se pode constatar, a todo ato deliberativo precede uma

8 KAUFMANN, Arthur, HASSEMER, Winfried. Panoramica Histérica de los
Problemas de la Filosofia del Derecho. In : ElI Pensamiento Juridico
Contemporéneo. Op. cit.,, p. 128-129.
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argumentacao e, além disso, toda decisdo deve ser obrigatoriamente

fundamentada na experiéncia ocidental contemporanea do Direito.!”

Entre as teorias que podem ser qualificadas como
filiadas epistemoldégicas da Teoria da Decisdo, existe uma
pluralidade significativa de orientagbes e possibilidades tedricas,
mesmo porque o problema da decisédo, antes de mais nada, remonta
a prépria Filosofia, embora, o debate desse controvertido tema fuja

aos limites da presente pesquisa.

Schneider e Schroth propdem a diferenciagao das duas
vertentes tedricas a partir da adogdo do critério dos interesses
cognitivos em jogo.'Assim, tanto a Teoria da Decisdo Juridica quanto
a Teoria da Argumentacédo Juridica podem ser compartidas sob o

aspecto prescritivo, compreensivo e descritivo.’

As teorias prescritivas da decisido séao assiin
denominadas por prescreverem condutas para o ato deliberativo.
Elas tém, portanto, um carater normativo explicito. Essas andlises
pretendem ditar os aspectos necessarios para a corregédo de um ato
deliberativo e oferecem um procedimento esquematizado da deciséo. .
As teorias compreensivas pressupdem um carater prescritivo porque
partem de um ideal de comportamento correto de decisao ou alegam

um ideal segundo o qual podem ser valorados os processos de

7 SCHNEIDER, Jochen, SCHROTH, Ulrich. Perspectivas en la Aplicacién de las
Normas Juridicas Determinacién, Argumentacion y Decisién. In : KAUFMANN,
Arthur, HASSEMER, Winfried. El Pensamiento Juridico Contemporaneo. Op. cit.,
p. 400-401. FERRAZ Jr., Tercio Sampaio. Introdugéo ao Estudo do Direito. Op. cit.,
p. 282-290. PERELMAN, Ch., La Motivation des Décisions de Justice : Essai de
Synthése. In : La Motivation des Décisions de Justice. Bruxelles : Etablissements
Emile Bruylant, 1978. p. 415-416. .

8 SCHNEIDER, Jochen, SCHROTH, Ulrich. Perspectivas en la Aplicacién de las
Normas Juridicas Determinacién, Argumentacién y Decisién. In : KAUFMANN,
Arthur, HASSEMER, Winfried. El Pensamiento Juridico Contemporaneo. Op. cit.,
p. 401- 419.
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decisdo. Também podem ser descritivas nos casos em que
contemplam a realidade préatica da decisao. Investigam, também,
eventuais fatores influenciadores da decisdo, tais como a
personalidade do juiz, a organizacdo da administragéo da justica e
até a informagao. As teorias descritivas da deciséo tratam de como o

4rgao toma decisbes.®

Em relagdo as teorias decisionais normativas
encontram-se trabalhos como o de Engish e Esser.?® Incluem-se,
ainda nesta perspectiva, as supramencionadas teorias dogmaticas
da aplicacgéo do Direito. O projeto de cientiﬁzé.géo do Direito excluiu o
estudo das finalidades, dos valores e dos atos deliberativos, por sua
evidente rebeldia & matematizagdo. Ainda assim, pesquisas na
area da Teoria da Decisdo, ligadas a Légica Formal,
pretendem estudar matematicamente 0 procedimento deliberativo,
perseguindo o ideal tradicional de racionalidade das decisbes. Por
isso, é importante lembrar que a Teoria da Aplicagao do Direito, ou
seja, a dogmadtica decisional, corresponde aos anseios
paradigméticosv do préprio projeto de edificagdo de um Direito
cientiﬁco.

Entre as teorias compreensivas da decisao encontra-se
primordialmente a Pragmatica sistémica de Luhmann, quando

enfoca o tema dos procedimentos que levam a decisdo a partir do

¥ SCHNEIDER, Jochen, SCHROTH, Ulrich. Perspectivas en la Aplicacién de las
Normas Juridicas Determinacién, Argumentacién y Decision. In : KAUFMANN,
Arthur, HASSEMER, Winfried. El Pensamiento Juridico Contemporéneo. Op. cit.,
p. 407- 417. _

% Ver ainda ESSER, Josef. Precomprensione e Scelta del Metodo nel Processo di
Individuazione del Diritto : Fondamenti di razionalita nella prassi decisionale del
giudice. Camerino : Universita di Camerino, 1983. ENGISCH, Karl. Introducéo ao
Pensamento Juridico. Trad. J. Baptista Machado. 5. ed. Lisboa : Fundagéo
Calouste Gulbenkian, 1965, cap. III, p. 61-91.
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funcionalismo sistémico de Talcott Parsons. A teoria procedimental
da decisdo daquele autor trabalha tanto sobre os aspectos das
decisbes legislativas quanto sobre os das judicidrias. Procedimento,
para Luhmann, é um sistema social especifico e legitimagdo “a
tomada de decisdes obrigatérias dentro da prépria estrutura das
decisbes” %! Rocha salienta que, para Luhmann, o sistema de Direito
positivo é em si uma metadecisdo, uma vez que ele pretende
coni:rolar outras decisdes. Esta nogdo de Direito, como uma
programacéao de atos deliberativos, qualifica-o como uma verdadeira
tecnologia para tomada de decisbées. A partir de Luhmann, o
processo de diferenciagcédo da Sociedade determina um alto grau de
indeterminagéo. A inibicdo desta indeterminagdo requisita uma

racionalidade capaz de controlar os seus riscos.?

As pesquisas em Sbciologia judicial que investigam
empiricamente os atos deliberativos enquadram-se nos temas
pertinentes a uma Teoria da Decisao de carater descritivo. Schneider
e Schroth consideram o trabalho de Martin Kriele, como estando na
diregédo deste tipo de estudo sociolégico do processo deliberativo
judicial. Segundo aqueles autores, para Kriele a decisao é o ato final
do processo deliberativo, uma vez que uma pré-decisdo ja se
apresenta ao juiz ao tomar contato com um caso que, por exemplo,
guarda similariedade com um outro anteriormente julgado. Esta

atitude acaba conduzindo e determinando a deciséo final do juiz, de

** LUHMANN, Niklas. Legitimagao pelo Procedimento. Trad. Maria da Conceigéo
Corte-Real. Brasilia : Editora da UnB, 1980, p. 7. Ver também LUHMANN, Niklas.
Diferenciagéo do processo decisério. In : Sociologia do Direito. Trad. Gustavo
Bayer. Rio de Janeiro : Tempo Brasileiro, 1985. v. II, p. 34-42.

%2 ROCHA, Leonel Severo. Teoria do Direito e Transnacionalizagéao. (inédito). p. 3-6.
Diferenciagéo é o processo de separacio das esferas do poder, do direito, da
religido e assim por diante. Indeterminacdo é uma situagédo aberta a discussédo
permanente.
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vez que “a decisdao propriamente dita seria a primeira fase da
definicdo do problema, na qual j4 se encontraria, em substéncia, a

futura e definitiva decisao”.?®

A Teoria da Argumentagdo Juridica prescritiva
pretende fornecer critérios normativos para os operadores do Direito.
Alexy, o representante mais conhecido desta tendéncia, produziu um
rol de regras de justificacdo de ordem interna e externa. A
justificacdo interma acompanha a produgédo judicial 'da sentencga
tomando como referéncia a fundamentagéo da decisdo, enquanto a
justificagdo externa procura assegurar a justica e a correcéo das

sentencas.?*

Uma teoria empirica da argumentagéo juridica é a que
se interessa pelo desenvolvimento da argumentagdo juridica na
realidade fatica do Direito. Dois temas relevantes relacionados a essa
forma descritiva da Teoria da Argumentagéo s&o, primeiro, o estudo
dos aspectos tedrico-argumentativos das modificagbes
jurisprudenciais introduzidas nas sentencgas dos tribunais superiores
e, segundo, a preocupagédo pela influéncia do meio circundante

(output) na argumentacéo.?®

3 SCHNEIDER, Jochen, SCHROTH, Ulrich. Perspectivas en la Aplicacién de las
Normas Juridicas Determinacién, Argumentacién y Decisién. In : KAUFMANN,
Arthur, HASSEMER, Winfried. El Pensamiento Juridico Contemporaneo. Op. cit.,
p.416. .

% SCHNEIDER, Jochen, SCHROTH, Ulrich. Perspectivas en la Aplicacién de las
Normas Juridicas Determinacién, Argumentacién y Decisién. In : KAUFMANN,
Arthur, HASSEMER, Winfried. El Pensamiento Juridico Contemporaneo. Op. cit.,
p. 402-403.

% SCHNEIDER, Jochen, SCHROTH, Ulrich. Perspectivas en la Aplicacién de las
Normas Juridicas Determinacién, Argumentaciéon y Decisién. In : KAUFMANN,
Arthur, HASSEMER, Winfried. El Pensamiento Juridico Contemporédneo. Op. cit.,
p. 406-407.
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Finalmente a Teoria da Argumentacédo Juridica
compreensiva tem como caracteristica marcante a capacidade de
auto-exame, no sentido de buscar os limites da argumentagéo
juridica, tanto do ponto de vista de mudanga de paradigma racional,
‘quanto da sua capacidade para responder problemas de ordem
pratica e valorativa no Direito. Perelman e Viehweg sédo dois
expoentes significativos neste setor, sendo a metodologia
desenvolvida pelo primeiro, a Nova Retérica, o objeto prioritario da
presente pesquisa em relagdo ao modelo de racionalidade juridica

que oferece.

Os temas contemplados pelas orientagdes
metodolégicas argumentativas tdpico-retéricas, sdo pertinentes ao
grau de aceitagdo das decisbes, levando em consideragdo a
fundamentagéo das sentengas. A fundamentacdo das sentencas é
uma forma de argumentagédo voltada para obter a adesédo de seus
destinatérioé. Para tanto, é necessario que ela incorpore critérios
valbrativos amplamente aceitos ou fruto do consenso da comunidade
histérica que a circunda. Assim, o tema da justica é sempre
lembrado como um critério seguro para se garantir decisdes
razoaveis. Alem de muitas outras perspectivas tedricas, a Teoria da
Argumentacado Juridica tem, sobretudo, sob a forma da Nova
Retérica, sua inspiragdo sediada na Filosofia Pratica, reformulando
radicalmente a concepg¢édo de razdo a ser aplicada no Direito. O
carater l6gico do modelo argumentativo perelmaniano no Direito e
sua proposta de adogéao do paradigma da razao pratica, sdo objeto de

investigagao do terceiro capitulo deste trabalho.

As pesquisas em argumentagdo tém, enfim, sua
pertinéncia em Direito porque esta se ocupa da elucidagdo das

decisbes, da pesquisa de seus fundamentos.
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2.2 A Nova Retoérica e o Direito : o territério da argumentacao

A argumentagéo, desde a Antiguidade sempre esteve
préxima do Direito, a argumentagéo judicidria j4 ocupava um amplo
espago nos antigos tratados de Retérica (Aristételes, Cicero e
Quintiliano).?® Assim também, a maior parte da obra de Perelman
trata da argumentagéo em Direito. Pode-se concluir que existe uma

atragao reciproca entre a Teoria da Argumentacéo e o Direito.”’

O pensamento juridico serviu de modelo a Nova
Retérica COmO campo por exceléncia de sua aplicagao. A importancia
do Direito para Perelman, enquanto campo argumentativo é tao
significativa que ele chega a prescrever aos filésofos, a observagéao
do modo de raciocinar dos juristas como parametro de tratamento
das controvérsias em Filosofia®® A Teoria da Argumentagdo
perelmaniana ao identificar no Direito, técnicas de raciocinio que
poderiam ser aplicadas com sucessO em outras Aareas do

conhecimento, principalmente em Filosofia, acaba por propor um

gf

\\Rol“‘nd Barthes comenta a relacéo entre a Retérica e o Direito : “Enfim essa
ven‘ﬁc\gg‘\'bastante incomoda em sua concisdo, de que nossa literatura, formada
pela reténca e st ada pelo humanismo, nasceu de uma pratica politico-
]udlcléna (y“ﬁxenes &ue se insista ng contra-senso de reduzir a retérica as
figuras). Nossa llteratura«nasce 14 onc%e os conflitos mais brutais de dinheiro,
propnedade classes sao assumidos, contldos domesticados e mantidos por um
direito deE stado 14 onde a instituigao regulamenta a palavra falsa e codifica todo
recurso ao s1gmf1cante" BARTHES, Roland A Retérica Antiga. In : COHEN, Jean
et al. Pesquisas de Reténca Op. cit., p. 221

7 McEVOY, Sébastien. La~®ues%10n de I'Arrét: la cas de I'Argumentation das le
Droit. In ; BOURCIER, Damele, MACKAY, Pierre (org.). Lire le Droit : Langue,
Texte, Cognition. Paris : Librairie Générale de Droit et de Jurisprudence, 1992. p.
176.

% PERELMAN, Ch. L'idéal de Rationalité et la Régle de Justice. In : Le Champ de
I'’Argumentation. Op. cit., p. 298-300.
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novo modelo de racionalidade para o pensamento filoséfico: o

paradigma juridico.?®
2.2.1 O paradigma juridico : a reviravolta da razao pratica

Pode-se cons1derar que, em linhas gerais, a tradlgao
ﬁloséflca da civilizagdo ocidental formulou dois grandes modelos
racionais a partir da adogéo de concepgées metodoldgicas que lhes
sdo peculiares. De um lado, a racionalidade de carater légico-
matemadtica de origem platbnica, alcangando sua formulagdo mais
completa na razdo cartesiana e que tem ainda no movimento
neopositivista, por exemplo, uma repercussao atuante. De outro lado,
a racionalidade de ordem fisico-experimental de origem aristotélica e

assumida por Hume como o modemo empirismo.*

A tendéncia das filosofias, apoiadas na tradigédo
racionalista é a de ignorar o papel das teécnicas de raciocinios

utilizadas no Direito para a construgéo do saber filoséfico. Perelman

* Sobre a proposta perelmaniana de um paradigma juridico para a Filosofia
existemm uma certa quantidade de mengbes em diversos autores, além de
TAGUIEFF, Pierre-André. L'Exil et le Dialogue. L'Etoile de la Rationalité
Juridique. Revue Lignes, n. 7, Op. cit., p. 125-144; No volume dedicado 4 Teoria da
Argumentagdo, publicado pela revista La Théorie de I"Argumentation —
Perspectives et Applications, em 1963, pelo Centre National Belge de Recherches
de Logique, Op. cit., GIULIANI, Alessandro, na p. 540, ressalta o valor da
experiéncia juridica para o filésofo; MOREAU, Joseph, na p. 216, no mesmo
sentido, vé na dialética juridica um modelo para a Filosofia, tanto em relagéo ao
tratamento dos valores, quanto das nogdes cognitivas e mais ainda no estudo do
plano da agéo; LOREAU, Max, na p. 129, salienta essa intengéo do ideal retérico
levar para as outras é&reas de conhecimento a observagdo das relagbes
estabelecidas nos raciocinios juridicos e GOCHET, Paul, na p. 83, reafirma a
necessidade do recurso ao paradigma juridico na adogdo de um pensamento
razoavel para a Filosofia..

® TAGUIEFF, Pierre-André. L'Exil et le Dialogue. L'Etoile de la Rationalité
Juridique. Revue Lignes, n. 7, Op. cit., p. 125-144,
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qualifica esta atitude tedrica de absolutismo, porque adota como
premissa um programa de verdades dogmatizadas, isto é,
colocadas a salvo de qualquer questionamento ou réﬂexéo. Séd
formas de absolutismo filoséfico tanto o dogmatismo quanto também
o ceticismo que questiona a capacidade do homem em alcangar a
infalibilidade do saber, negando cdm isto a possibilidade de uma
racionalidade humana.’! Assim, quando se assume um modelo de
racionalidade dogmadtica, ou quando se nega a prépria racionalidade,
porque invidvel, néo resta espago para uma razao que opere,

justamente, como um limite imposto a incerteza e a davida.

Sugerindo o estabelecimento de um paradigma
_juridico para a Filosofia, Perelman propde uma mudanga radical na
concepcédo predominante da razéo contemporanea. A mesma idéia
de adogdo de parametros epistémicos da Filosofia classica, que
adotou o método matematico, e do positivismo, que assumiu o
carater cientifico como critério de validade para o pensamento,'
inspirou a Nova Retérica. Enquanto o racionalismo cartesiano adotou
o meétodo geomeétrico, e os empiristas adotaram os métodos oriundos
das ciéncias experimentais®’, Perelman propde o método juridico

para a Filosofia.

A indignidade epistemolégica do Direito diante das
filosofias absolutistas acaba por dispensar uma contribuigao
importante de uma forma de racionalidade adaptada a uma

“organizagdo do saber e de uma agdo essencialmente faliveis”.>® O

1 PERELMAN, Ch. Ce qu'une Réflexion sur le Droit peut apporter au Philosophe.
In : Ethique et Droit. Op. cit., p. 431-432.

2PERELMAN, Ch. Ce que le Philosophe peut apprendre par I'Etude du Droit, In :
Droit, Morale et Philosophie. Op. cit., p. 191.

¥ PERELMAN, Ch. Ce qu'une Réflexion sur le Droit peut apporter au Philosophe.
In : Ethique et Droit. Op. cit., p. 433.



112

Direito é, por exceléncia, um campo de-estudos ligado a vida pratica
do homem em Sociedade e que, por iSSO mesmo, se apresenta como
um arsenal de recursos racionais de comprovada competéncia

histérica para lidar com as situagdes controvertidas do cotidiano.

O estudo do Direito pode se revelar de grande
utilidade quando existe, exatamente, o propésito de organizar aquele
conhecimento falivel. Perelman, salienta, que “é o papel tradicional
do direito organizar, efetivamente e de diveréas maneiras, a dialética

das vontades e das razdées humanas, portanto, 1mperfe1tas" 34

Para Perelman, racionalistas como Descartes e Spinoza
trataram o problema do relacionamento entre razdo e vontade a
partir do mesmo viés absolutista: primado da razdo, para o
cartesianismo e a prevaléncia da vontade para Spinoza. A razéo
cartesiana encontra seu fundamento numa vontade divina e perfeita,
manifestada pela sua possibilidade de apreensédo pelo homem
através da utilizacdo de sua intuigdo evidente. J4 para Spinoza, a
razao é o critério que dirige a vontade do homem enquanto ser livre.

Nos dois casos, inexiste a imperfeigdo.®

O absolutismo dogmatico se apresenta limitado para
responder a problemas que nao podem ser traduzidos em expressdes
formais logicamente deduzidas a pértir de principios primeiros
incontest4veis. Sobre o que é evidente e aceito como verdade nao

existe controvérsia, sé submissdo. O desacordo é tratado como

3 PERELMAN, Ch. Ce qu'une Réflexion sur le Droit peut apporter au Philosophe.
In : Ethz‘que et Droit. Op. cit., p. 433-435. [Ce le r0le traditionnel du droit
d’organiser, effectivement et de diverses facons, la dialectique de volontés et de
raisons humaines, donc imparfaites]

% PERELMAN, Ch. Ce qu'une Réflexion sur le Droit peut apporter au Philosophe.
In : Ethique et Droit. Op. cit., p. 433-435. .
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deficiéncia de racionalidade; Enquanto o racionalismo cartesiano
vislumbra na evidéncia das idéias uma forga irresistivel, no Direito a
divergéncia é‘ parte integrante de sua vida e nem por isso
interpretagdes diferentes de um mesmo texto legal, por exemplo, sao
consideradas irracionais, refletem, antes, uma diferenca natural de

opinides e pontos de vista.*

A partir do formalismo, os enunciados sao univocos, e
sua validez é inquestionavel. Nao hé necessidade, entdo, de motivar
um julgamento, basta demonstra-lo por uma operacdo légica de
ordem matematica. Mas, a clareza de um texto pode ser eclipsada
pela necessidade de sua interpretagéo, e, nesse caso, entra em agao
o debate sobre os critérios adotados. Perelman, lembra que idéias
sdo expressas em uma linguagem que é permeada pela cultura. No
Direito essa oposi¢ao se reflete entre a idéia de razdo e vontade. De
um lado, o formalista defenderd o vinculo estreito a letra da lei, o
primado da razao, de outro, o pragmatico tentara vincular o sentido
literal da lei com seu contexto e as consequéncias de sua
interpretagédo, o primado da vontade. No Direitb, os ¢6rgaos do
judiciario terdo sua margem de livre apreciagdo dos textos legais,
ampliadas ou reduzidas em fungido da sua maior ou menor preciséo
significativa. Esta situagéao, contudo, néo leva a decisdes arbitrarias
porque nao amparadas no critério cartesiano de evidéncia e verdade,

mas sim, a decisdes razoaveis. A justificacdo das sentencas é uma

% PERELMAN, Ch. Ce qu'une Réflexion sur le Droit peut apporter au Philosophe.
In : Ethique et Droit. Qp. cit., p. 435-436. PERELMAN, Ch. Ce que le Philosophe
peut apprendre par I'Etude du Droit. In : Droit, Morale et Philosophie. Op. cit., p.
193-194.
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exigéncia caracteristica da evolugéo das instituigées juridicas.”’

O projeto cientificista influenciou os modelos
filoséficos de racionalidade, levando-os a descartarem a decisao em
fungéo da verdade. A verdade sé pode ser reconhecida, nédo havendo
lugar para escolhas e deliberagdes sempre que a razéo absolutizada
prevalece sobre a vontade, néo existe a possibilidade de uma

deciséo razoavel.®

Ora, a préatica do Direito demonstra que néo existe
separagao plausivel entre razdo e vontade. O modelo juridico de
racionalidade importva em administrar a “dialética das vontades e
das razbes humanas”. Ao lado das analises estruturais que indiéam
os limites juridicos, existem as avaliagbes que se propordo a
flexibilizd-los caso eles se mostrarem incompativeis com a
necessidade dos conflitos pertinentes. Nao h4a, portanto, um
obsticulo intransponivel entre as duas orientagdes, mas uma

freqiiente complementagéo.*

Porque assume um  carater exclusivamente
demonstrativo, Perelman qualifica esse racionalismo classico como
uma Filosofia geral da ruptura, em que a evidéncia racional resume a
tarefa de legitimagdo. No entendimento perelmaniano, a

racionalidade é uma adequagéo ao que ja era anteriormente aceito,

¥ PERELMAN, Ch. Ce qu'une Réflexion sur le Droit peut apporter au Philosophe.
In : Ethique et Droit. Op. cit., p. 438-439. PERELMAN, Ch. Ce que le Philosophe
peut apprendre par I'Etude du Droit. In : Droit, Morale et Philosophie. Op. cit., p.
194 e 200. .

% PERELMAN, Ch. Ce que le Philosophe peut apprendre par I'Etude du Droit. In :
Droit, Morale et Philosophie. Op. cit., p. 194-195. ,
% PERELMAN, Ch. Ce qu'une Réflexion sur le Droit peut apporter au Philosophe.
In: E‘thique et Droit.. Op. cit., p. 440-441. PERELMAN, Ch. Ce que le Philosophe
peut apprendre par I'Etude du Droit. In : Droit, Morale et Philosophie, Op. cit., p.
195. '
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refletindo antes uma tendéncia de continuidade do que de ruptura.
Para a razéo tradicional o conhecimento do que é evidente dispensa
o) conhecimehto do passadd, assim como para o método axiomatico,
os pontos de partida podem ser evidentes ou aleatérios e como tais
transferem sua validade para todo o sistema que originam,
desvinculando-os de outras referéncias. Mas, para Perelman, as
idéias novas sempre guardam algum grau de relagdo com as
anteriormente disponiveis. Elas néo surgem, simplesmente, do

nada, de uma ruptura radical com o preexistente.*

Um sistema juridico parte de premissas situadas em
um “contexto social, politico e histérico [...] que lhes explicam e
justificam a aceitagéo”. Perelman admite, entédo, que se estes pontos
de partida, originarios de um ordenamento juridico, nao séo

evidentes, mas que nem por isso s&o também arbitrarios.!

O Principio da Inércia — ndo se deve mudar nada sem
razdo - explica esse carater de continuidade tanto do saber, quanto
do Direito, quanto também, de qualquer organizagédo politico-social.
A conformidade com os precedentes garante o espirito de
conservagdo do que ja& estd estabelecido. Esta tendéncia
conservadora, nao exclui, entretanto, a possibilidade de
transformacéo das idéias e institui¢des. Assim, como o pensamento
se modifica por um processo interno de reformulagdo de abordagens,

também o Direito, freqiientemente, contempla a previsio de sua

“TAGUIEFF, Pierre-André. L'Exil et le Dialogue. L'Etoile de la Rationalité
Juridique. Revue Lignes. n. 7. Op. cit.,, p.125-144. PERELMAN, Ch. Ce qu'une
Réflexion sur le Droit peut apporter au Philosophe. In : Ethique et Droit. Op. cit.,
p. 436. PERELMAN, Ch. Ce que le Philosophe peut apprendre par I'Etude du
Droit. In : Droit, Morale et Philosophie. Op. cit., p. 195-196. ,

“ PERELMAN, Ch. Ce que le Philosophe peut apprendre par I'Etude du Droit. In :
Droit, Morale et Philosophie. Op. cit., p. 196-197. '
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flexibilizagao. As técnicas de raciocinio utilizadas no Direito tendem
a estabelecer uma relagéo de continuidade com regras anteriores ou
a fundamentar a sua mudanga recorfendo a valores antigos. Esta
forma de procedimento resguardé a idéia de nao-violéncia, na
medida em que 0 que ndao possui raizes no passado sé podera se

fazer prevalecer pelo uso da forga ou de sua ameaga.*

O Principio da Inércia permite a Nova Retdrica
considerar como racional o que guarda conformidade com os
precedentes. Mas, ainda assim, 0 que procede de algo que ja existe
também requer sua justificagdo. O exercicio da razdao argumentativa
perelmaniana consiste em considerar a relagdo de continuidade de
uma regra com suas antecessoras ou justificar novas regras pelos

valores anteriores a elas.

A vida do Direito estd inexoravelmente vinculada a
Sociedade, da qual é uma decorréncia. Ao tomar contato com os
métodos hermenéuticos e decisionais que sé&o utilizados em um
Estado de Direitd, outras 4reas do conhecimento, e, particularmente,
a Filosofia, podem sofrer uma inspirag&o importante no sentido de
contribuir para a organizagdo de uma Sociedade razoavel, onde
" divergéncias sempre se manifestam e onde é possivel raciocinar

sobre valores a partir das técnicas utilizadas pelos juristas.®®

2 TAGUIEFF, Pierre-André. L'Exil et le Dialogue. L'Etoile de la Rationalité
Juridique. Revue Lignes, n. 7. Op. cit., p. 125-144. PERELMAN, Ch. Ce qu'une
Réflexion sur le Droit peut apporter au Philosophe. In : Ethique et Droit. Op. cit.,
p. 437-438. PERELMAN, Ch. Ce que le Philosophe peut apprendre par I'Etude du
Droit. In : Droit, Morale et Philosophie. Op. cit., p. 197-199. ALEXY, R. Teoria de la
Argumentacién Juridica. Op. cit., p. 191 e 263. RAPAHEL, David D. Perelman on
Justice. Revue Internationale de Philosophie, n. 127-128. Op. cit., p. 261.

* PERELMAN, Ch. Ce qu'une Réflexion sur le Droit peut apporter au Philosophe.
In : Ethique et Droit.. Op. cit.,, p. 442-443. PERELMAN, Ch. Droit, Logique et
Epistémologie. In : Le Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au dela du
Positivisme Juridique. Op. cit., p. 66-67.
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O que o trabalho do jurista e do filésofo tém em
comum e que ao mesmo tempo os diferenciam da atividade do
cientista, é qué o primeiro néao se limita a descrever a realidade, seu
oficio o obriga a tomar parte dela, engajando-se diante dos fatos. Ja
a diferenga fundamental entre o filésofo e o jurista é que o primeiro
pretende estabelecer suas teses universalmente, por isso, nédo se
dispbe ao didlogo, enquanto o jurista sabe que suas teses podem ser
refutadas e esté preparado para isto, pois a controvérsia é necessaria

para a decisdo.*

Este modelo de razédo veicula uma concepgéo pratica
de racionalidade que tem como meta estabelecer um roteiro para a
razoabilidade das ag¢des. Nisto consistiria a maior vantagem para
uma Filosofia .Regressiva que adote o modelo de racionalidade
juridica : a pratica do Direito opera permanentemente aberta a
revisdo e a mudanga, ampliando os horizontes para mais além das
exigéncias de necessidade e absolutizagéo dos métodos e conceitos
- da Filosofia tradicional. Com isto, a razdo perelmaniana, a0 mesmo
tempo que postula sua independéncia da racionalidade tradicional,
‘se apresenta como uma complementacédo a ela. A racionalidade
pratica argumentativa dispbe-se a responder os problemas
suscitados e abandonados em aberto no pensamento filoséfico e
jurfdico contemporaneo por caréncia de um método apropriado para

fazé-lo.

O paradigma juridico proposto pela Nova Retérica para

a Filosofia, apresenta um modelo de razdo da continuidade.

“ TAGUIEFF, Pierre-André. L'Exil et le Dialogue. L'Etoile de la Rationalité
Juridique. Revue Lignes. n. 7. Op. cit.,, p. 125-144. PERELMAN, Ch. Ce que le
Philosophe peut apprendre par I'Etude du Droit. In : Droit, Morale et Philosophie.
Op. cit., p. 202.
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Entretanto, o espirito conservador que a move nao se identifica com
0 seu aprisionamento e imobiliza¢gdo, mas sim de uma racionalidade
argumentativa voltada para decisGes razodveis. A idéia de
argumentacédo perelmaniana pressupbe o embate das opinides,
portanto, ndo h4 como qualificar este modelo como anti-reflexivo,
mesmo porque O processo argumentativo sempre toma parté dos

contextos.®

2.3 A Teoria da Argumentacdo Juridica a partir da Nova

Retérica

‘Pode-se distinguir, com fins unicamente didaticos,
uma Teoria Geral da Argumentagéo e uma Teoria da Argumentagéao
Juridica, na obra de Chaim Perelman. A primeira se ocupa de langar
as bases tedricas formuladas a partir de sua construgdo
metodolégica denominada Nova Retdrica. A segunda, é o resultado
das pesquisas que projetaram a perspectiva argumentativa da Nova

Retdrica como método de aproximagéao do fendmeno juridico.

Esta compartimentagdo proviséria pretende cumprir
uma fungéo meramente didatica na medida em que a Nova Retdrica
possui multidimensionadas e inter-relacionadas implicagbes com

uma extensa gama de disciplinas, precisamente por isso, Perelman

* Existe uma relacdo possivel entre a nogdo de continuidade/contexto na Nova
Retérica e a perspectiva sistémica de Luhmann, pois “pode-se afirmar que o
sistema do direito é operativamente fechado e cognitivamente aberto ao mesmo

tempo. Em outras palavras, o sistema do direito é autopoiético, isto é, reproduz
~ de forma condicional os seus elementos diferenciando-se de suas conseqiiéncias
cognitivas. O sistema do direito é constituido por uma légica que articula a
repeticdo e a diferenga” Ver em ROCHA, Leonel Severo. Teoria do Direito e
Transnacionalizagéo. Op. cit. p. 08. '
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fala em Império Retdrico.** O recurso as questdes do Direito, como
4rea de aproximagéo e aplicagdo da Teoria da Arguinentagéo. é uma
estratégia inetodolégica sempre utilizada pelo autor para ilustrar o
alcance de suas idéias, a0 mesmo tempo que a sua prépria
concepgdo de Légica - Juridica, pressupde a fundamentagao

argumentativa operada pela Nova Retérica.

A convicgdo da insuficiéncia da aplicagdo da Légica
Formal nas atividades interpretativas e aplicadoras das normas
juridicas € uma conclusdo comum a uma parcela importante das
teorias juridicas do século XX, mas, o estudo do funcionamento das
organizagdes juridicas e da fenomenologia da interpretagdo do
Direito, adquiriram uma perspectiva renovada a partir do enfoque

neo-retérico de Perelman.?’

A 1mportan01a do desenvolvimento de uma Teoria da
Argumentagao no Direito para responder aos problemas urgentes
colocados pela Teoria Juridica contemporanea, reside na sua
tentativa de estabelecer um meétodo de argumentacéao juridica que

possa ser considerado como racional.

Neste sentido, Alexy ressalta que o estatiito de

cientificidade de uma teoria do Direito que considere a legitimidade

“Perelman toma emprestada a expresséo “Império Retérico”, utilizada no artigo
La Rhétorique Restreinte, de Genette, publicado na Revista Communications,
que no Brasil foi traduzida e publicada como Pesquisas de Retérica. Ver em
COHEN, Jean et al. Pesquisas de Retéricas. Op. cit. PERELMAN, Ch. L’Empire
Rhétorique. Op. cit., p. 177.

% Sobre este assunto, Tarello declara : “Eu entendo aqui por interpretacéo do
Direito, 0 conjunto de procedimentos intelectuais com 0s quais os operadores
juridicos atribuem uma significagdo aos enunciados normativos...” Cf. TARELLO,
- Giovanni. La Nouvelle Rhétorique et le Droit : I'argument a coharentia et |'analyse
de la pratique des organes judiciaires. In : Revue Internationale de Philosophie, n.
127-128. Op. cit., p. 294-295 e 302. Ver também em MANELI, Mieczyslaw. The
New Theory of Argumentation and Amencan Jurisprudence. In : Etudes de
Logique Jund1que v. VII, 1978, p. 19.
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das decisbes judiciais dependem, justamente, da viabilidade desta

argumentacéo juridica racional.®®

A Nova Retérica pdde se projetar no territério juridico
porque pressupde uma racionalidade pratica argumentativa que
enfoca os procedimentos do raciocinio e da fundamentag¢do dos atos
‘deliberativos. Portanto, uma preliminar da Teoria da Argumentacéao é
a constatacdo de que existe uma grande margem de liberdade do
aplicador das normas juridicas no momento de sua decisdo, dando
oportunidade a consideracdes de ordem axiolégica. Quando existe
espago para os juizos de valor, fica inviabilizada a sustentacdo da
tese de neutralidade do operador do Direito o que néo significa a
predicagéo desairosa de irracional da deciséo, mas sim, a tentativa
de no recurso ao consenso, fornecer uma decisdo racionalmente

aceitavel, ou razoavel.

' Enquanto que as concepgbes neopositivistas do
Direito partem de um a priori que ¢ a validade vinculante das normas
juridicas que lhes fornecem um sentido universal, pressuposto em
seu sistema de referéncias h_ormativas, a Teoria da Argumentacéao
Juridica de Perelman utiliza o critério do consenso, portanto, um
elemento a posteriori, como fundamento para sua argumentagio
decisional. Ela se apoia nas normas positivas, mas o resultado, a
deciséo racional ndo adquire este status de racionalidade por ser o
produto de uma operagéo silogistica, mas por se fundar na idéia de

consenso.

A argumentagdo juridica ndo tem como fugir da

contingéncia que acompanha a adogéo deste paradmetro consensual

“ ALEXY, Robert. Teoria de la Argumentacién Juridica. Op. cit., p. 19.
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z

da deciséo. Esta "indeterminabilidade” é uma caracteristica inerente
4 Teoria da Argumentacédo Juridica.** Realmente, a Nova Retérica
nao tem o carater descritivo das teorias estruturais do Direito. Mas,
como o préprio Perelman entende, as teorias juridicas “nédo se
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impbem por serem verdadeiras”"", mas, certamente, por formecer as

melhores respostas aos problemas suscitados.

A racionalidade prética argumentativa é necesséria a
coeréncia intrasistematica do ordenamento juridico e a adequagéo
deste a cosmovisdo do mundo e da vida dos seres humanos, a cujo
comportamento interferido pretende reagir.®! Todas as controvérsias
e também as juridicas resultam do andamento normal da vida dos

homens em Sociedade.

7

A Teoria da Argumentagdo perelmaniana &
determinada por seu carater 10gico. Assim, no Direito a Nova
Retdrica tenta desenvolver uma Ldégica da Argumentagédo Juridica.
Mas, antes de penetrar no estudo dos raciocinios juridicos
examinados por esta modalidade de Légica, é necesséario apontar

alguns aspectos essenciais que a fundamentam.

“ MCcEVOY, Sébastien. La question de l'arrét : le cas de l'argumentation. In :
BOURCIER, Descartes; MACKAY, Perelman (org.). Lire le Droit : Langue, texte,
cognition. Op. cit., p. 173. '

%0 PERELMAN, L'Interprétation Juridique. In : Le Raisonnable et le Déraisonnable
en Droit : Au-dela du Positivisme Juridique. Op. cit., p. 110.

*! PETZOLD-PERNIA, Hermann. De la Modernidad a la Postmodernidad : Ruptura
vs. Continuidad ? Racionalidad en el Derecho Positivo y su Interpretacion. In :
Seqtiéncia — Estudos Juridicos e Politicos, CPGD/UFSC, n. 35, p. 15, dezembro de
1997. :
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2.3.1 Aspectos fundamentais da Teoria da Argumentacéo

Juridica de Perelman

Existem alguns elementos que sdo fundamentais para
uma compreenséo proviséria da Teoria da Argumentacdo Juridica
norteada pela Nova Retérica. A idéia de auditério universal aplicado
ao Direito e a nogéo de consenso a ele subjacente, pode conduzir ao
entendimento de que a Teoria da Argumentagédo Juridica

perelmaniana reconduz a uma Teoria da Fundamentagéo do Direito.

2.3.1.1 O auditdrio universal e o consenso sobre valores

no Direito

A nogédo de auditério universal ocupa um lugar de
destague no pensamento perelmaniano porque a adesao do auditério
universal é o fatot que confere racionalidade ao seu modelo teérico. O
ideal de racionalidade da Nova Retérica corresponde a idéia de
razoavel. Uma argumentagdo razodvel visa o consentimento do

conjunto de pessoas razoaveis que compdem o auditério universal.

A questdao que se coloca é a de como garantir os
critérios de razoabilidade jA que Perelman previne contra as atitudes
dogmaéticas diante desse auditério. Ndo existe qualquer pardmetro
aprioristico do que pode ser aceito como razoavel. Uma convengéo
preestabelecida do que pode servir de critério leva ao perigo do

estabelecimento de um auditério de elite como referéncia, o que é
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fortemente combatido por Perelman, isto porque o auditério universal

é ideal, e nao um dado empiricamente verificavel.>?

Se o auditério universal for identificado com um
auditério de elite, ele perde seu perfil ideal para se tormmar um
auditoério particular e como tal pode engendrar a “facé perversa da
argumentagéo".‘ a ditadura do auditdrio ou da doxa dominante e
possibilita também a ditadura do orador que a ele se dirige pela
manipulacdo de seu discurso.’® Este desvio da proposta ética da
Nova Retérica compromete a possibilidade de um acordo razoéavel

sobre valores, objetivo principal de todo discurso argumentativo.

Uma certa ambiguiidade pode pesar sobre o enunciado
“argumentacéo juridica”. O procedimento argumentativo em Direito,
pode-se desenvolver em primeiro lugar, entre as partes, e entre estas
e o magistrado, através de seus representantes e suas respectivas
alegagbes nos autos do processo;, em segundo turno, a propria
produgéo doutrinaria do Direito, a chamada Dogmaética Juridica leva
a efeito sua construgéo hermenéutico-argumentativa; e, por tiltimo, a
argumentagédo do juiz ao elaborar a fundamentagdo das suas
decisdes judiciais. Portanto, quando se fala em argumentagéo
juridica é necessario circunscrever a extensao de seu entendimento,

ja que toda argumentagéo é uma fung¢éo do auditério.

¥ WINTGENS, Luc J. Rhetorics, Reasonableness and Ethics. In : HAARSCHER,
Guy (org.). Chaim Perelman et la Pensée Contemporaine. Op. cit., p. 346-347.
TAGUIEFF, Pierre-André. L’Exil et le Dialogue. L'Etoile de la Rationalité
Juridique. Revue Lignes. Op. cit., p. 125-144. HASANBEGOVIC, Jasminka.
"Unreasable Law ' The Case of Post-Communist -societies-In-:-HAARSCHER;-Guy
(org.). Chaim Perelman et la Pensée Contemporaine. Op. cit., p. 460.

2 HAARSCHER, Guy. La Rhétorique de la Raison Pratique. Revue Internationale
de Philosphie, n. 127-128. p. 127-128. PESSANHA, José Américo. A Teoria da
Argumentagédo ou Nova Retérica. In : CARVALHO, Maria Cecilia Maringoni de
(org.). Paradigmas Filoséficos da Atualidade. Op. cit., p. 246.
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Existe uma pluralidade de auditOrios aos quais um

discurso juridico-argumentativo pode se dirigir e diferencia-los, é

uma tarefa necessaria pela importdncia que a idéia de auditério

exerce na Teoria da Argumentacgédo Juridica operada pela Nova

Retdrica.®*

A argumentacédo do advogado ou do Ministério Pablico
se dirige a dois auditérios muito particulares, no caso, a outra parte e
ao juiz. Nao existe espago para a abstracdo e distanciamento do
conflito. Por isto, € necessario que suas teses reflitam um alto grau
de correspondéncia corri os fatos imediatos que determinaram o

litigio. A escolha dos valores e dos argumentos visam convencer o

juiz de suas razdes e neste sentido sua argumentacao, embora tenha

em vista a decisao judicial final, esta ndo é de sua responsabilidade
direta.®® Isto é, o advogado ou o Ministério Pablico ndo decidem,
neste sentido n&o se trata de argumentagdo tendo em vista a
fundamentacdo de uma decisdo, mas a argumentagdo para
influenciar no convencimento do juiz que por sua vez formulari a

decisao final.

A Dogmaética juridica, entretanto, pode se dirigir tanto
a auditérios particulares como aos juizes e tribunais, os advogados, o
Ministério Publico, o legislador, como também se dirige ao auditério
universal, € portanto, uma argumentacgéao juridica “obrigatoriamente

complexa e multiforme”, no entender de Paul Foriers, e goza de uma

certa privilegiada liberdade®. Um jurista, ao contrdrio da

54 BOBBIO, Norberto. Considérations Introductives sur le” Raisonnement  des-

Juristes. Revue Internationale de Philosophie, n. 127-128. Op. cit., p. 69.
®® FORIERS, Paul. Réflexions sur l'Argumentation. Revue Internationale de

Philosophie, n. 58. Bruxelles, 1961. p. 402.

% FORIERS, Paul. Réflexions sur l'Argumentation. Revue Internationale de
Philosophie. n. 58. Op. cit., p. 401-408.
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argumentacado promovida por um advogado pode alcangar em sua
prépria argumentacéo um alto grau de abstragéo e distanciamento
dos conflitos, pois, em comum com o representante legal tem o fato

de néo estar vinculado diretamente a decisao judicial.

A argumentagdo dos magistrados, com efeito, é
produzida como fundamentagdo de uma deciséo judicial e como tal
se dirige a auditérios diferentes, as partes do processo, ao seu
tribunal superior e a comunidade em geral. Dai a importéncia de se
contar com este tipo de consentimento para a obtengao de decisdes
racionais. A andlise dos raciocinios juridicos desenvolvidos pelos
magistrados é, justamente, o objeto da Légica da Argumentacgéo
perelmaniana, a argumentagédo que visa motivar uma decisédo
judicial.””

No Direito a concepgao de auditério universal se faz
necessaria, segundo a compreensao perelmaniana, como fator de
fundamentacéo dos discursos e da prépria ordem juridica em si. Com
efeito, o intérprete deve se basear na lei. Entretanto, néo é a
referéncia legal, isoladamente, que torna uma decisio racional, mas,
a aceitabilidade da solugdo concreta a qual ela se dirige. A
consideragdo desta “dupla exigéncia” é necesséria para que “se
compreenda a especificidade do pensamento juridico”.® Na dialética
das controvérsias judicidrias existe uma adequagédo da lei aos valores

em conflito, a solugdo convincente é aquela que pode ser

apresentada e aceita por um auditério universal.

% PERELMAN, Ch. Qu'est-ce que la Logique Jundique ? In - Le Champ de
I'Argumentation. Op. cit., p. 137. A Légica Juridica como Légica da Argumentacao
em Perelman é um dos objeto de estudo do 3° capitulo deste trabalho.

® PERELMAN, Ch. La Réforme de I'Enseignement du Droit e la “Nouvelle
Rhétorique”. In : Le Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au-dela du
Positivisme Juridique, Op. cit., p. 83-84.
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Neste sentido, Perelman afirma que :

“na medida em que o juiz procura uma
solucdo aceit4vel para os pleiteantes, para
seus superiores e para a opinido publica
esclarecida, ele deve conhecer os valores
dominantes na sociedade, suas tradigodes,
sua histéria, a metodologia juridica, as
teorias que sado reconhecidas por ela, as
conseqiiéncias sociais e econémicas de tal
ou tal tomada de posicdo, os méritos
respectivos da seguranga juridica e da
equidade na situagdo dada. A extrema
sensibilidade aos valores tais como sao
vividos em uma dada sociedade, condiciona
o bom funcionamento da justica, a0 menos
de uma justica que objetive o consenso,

condicéo & paz judiciaria”. *°

O acordo sobre os valores gera um consenso, Critério
legitimador de toda argumentacgéo dirigida a um auditério universal.
O alcance da nogdo de consenso assume um papel relevante no
esforco tedrico de fundamentagédo do Direito pela argumentagéo de

Perelman.

O trago de diferenciagdo mais marcante da Teoria da

Argumentagdo perelmaniana em relacdo as demais orientagdes

% PERELMAN, Ch. La Réforme de I'Enseignement du Droit e la “Nouvelle
Rhétorique”. In : Le Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au-dela du
Positivisme Juridique. Op. cit., p. 84. [Dans la mesure ou le juge recherche une
solution acceptable pour les plaideurs, ses supérieures et l'opinion publique

_éclairée, il doit connaitre les valeurs dominantes dans la societé, ses traditions,

son histoire, la méthodologie juridique, lesthéories qui-y sont reconnues, les. _

conséquence sociales et économiques de telle ou telle prise de position, les
mérites respectifs de la securité juridique et de I'équité dans la situation donnée.
L'extréme sensibilité aux valeurs, telles qu'elles sont vivantes dans une societé
donnée, conditionne le bom fonctionnement de la justice, du moins d'une justice
qui vise au consensus, condition de la paix judiciaire]. :
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argumentativas estd na idéia de um orador que dirige seu discurso
argumentativo a um auditério ao qual procura se adaptar para obter
ou aumentar a sua adeséo as teses que lhes sé.d, apresentadas. Por
isto, o carater retérico do viés de Perelman, o que diferencia a
Retérica aristotélica da Nova Retérica é, como ja foi visto, a
relevancia fundante do auditério univérsal. Portanto, para se atingir
um- consenso é necessario que as teses apresentadas ao auditdrio

universal estejam dotadas de razoabilidade.

“Pode-se dar razdo aqueles que aproximando o
pensamento de Perelman daquele de Jurgen Habermas, coloca em
evidéncia uma correlagdo entre a idéia de auditério universal e a
idealizagdo comunicacional, assim como o conceito de Diskurs, no
pensamento habermasiano”.® Com efeito, tanto a * situagdo ideal da
fala” de Habermas®, quanto a “comunidade ideal da fala” de Apel®,
prolongam o debate sobre os destinatarios do discurso como fatores
fundantes de sua legitimagdo no ambito da Teoria da Argumentagéo

enquanto Filosofia Pratica.

% REALE, Miguel. La Conjecture dans la Pensée de Chaim Perelman. In :
HAARCHER, Guy (org.) Chaim Perelman et la Pensée Contemporaine. Op. cit., p.
408. [on peut donner raison a ceux qui, rapprochant la pensée de Perelman de
celle de Jurgen Habermas, mettent en évidence une corrélation entre l'idée
d'auditoire universel et l'idéalisation communicationnelle, ainsi que le concept de
Diskurs, dans la pensée habermasienne]. Ver também : ALEXY, Robert. Teoria de
la Argumentacién Juridica. Op. cit., p. 163. AARNIO, Aulis. Lo Racional como
Razonable. Madrid : Centro de Estudios Constitucionales, 1991, p. 283.
*"HABERMAS;Jirgen—Teoria-de-Ja-Accién-Comunicativa.-Trad.-Manuel Jiménez

Redondo. Madrid : Taurus, 1987. v. I, p. 46-48.

¥ APEL, Karl-Otto. O a priori da Comunidade de Comunicagéo e os Fundamentos
da Etica : o problema de uma fundamentagéo racional na era da ciéncia. In :
Estudos de Moral Moderna. Trad. Benno Dlschxnger Petrépolis : Vozes, 1994, p.
71-94.
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A idéia de razoavel no Direito, para Perelman, implica
o consenso sobre valores.® Entretanto estes valores razoéaveis,
porque universalmente admitidos, n&o correspondem a
imutabilidade e imanéncia de um Direito Natural fundador de
legitimidade do sistema juridico. Os valores sdo reconhecidamente
relativos na Sociedade. Supc”)ere apenas “um consenso suficiente

sobre um conjunto de valores comumente admitidos".%*

O binémio antitético Direito Positivo — Direito Natural é
uma beligerancia tebrica que remonta ao século XIX, a partir do

advento do idéal positivista de Direito.
2.3.1.2 Direito Positivo e Direito Natural

A partir do positivismo juridico, justica passou a ser
uma qualidade daquilo que é legal. A legitimidade e a legalidade
tornaram-se uma sé6 entidade. Apds o positivismo juridico legalista, o
neopositivismo kelseniano também se posicionou contra as
tendéncias jusnaturalistas e qualquer relagéd entre Direito e Justiga,
enquanto objeto de conhecimento da Teon’a do Direito. A apreciagéo
do que ¢é justo foi enclausurada no dmbito da Moral. Entretanto,
Bobbio, ainda em sua fase analitica, reconheceu a necessidade do

recurso a justica quando nédo existisse critério suficiente para a

P

® PERELMAN, Ch. La Réforme de I'Enseignement du Droit et la “Nouvelle
Rhétorique”. In : Le Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au-dela du

PositivismeJuridique-Op—cit;p-84-

® Se o consenso universal sobre valores néo for possivel, uma solugédo razoével
provisoriamente se guiard pelos compromissos aceitos na pratica. Cf.
PERELMAN, Ch. La Réforme de I'Enseignement du Droit et la “Nouvelle
Rhétorique”. In : Le Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au-dela du
Positivisme Juridique. Op. cit., p. 79.
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solucdo das antinomias.® Na verdade, Borselino afirma que Bobbio
nao compartilhava com Kelsen de sua forma extrema de
irracionalismo ético que considera a justica como um ideal

irracional.®®

Desde a proposta de superagédo do jusnaturalismo no
século passado que o recurso ao Direito Natural foi banido da pratica
do Direito, mas Perelman verifica que apés a II Guerra Mundial, o
apelo aos Principios Gerais do Direito passou a ser aceito com certa
tranqiiilidade pelos povos civilizados, como forma de reacdo aos

abusos cometidos pelo nazismo.”’

Com efeito, na visdo de Perelman, o recurso aos
Principios Gerais do Direito ¢ hoje o suceddneo da busca de
fundamento para o Direito no Direito Natural. Estes principios néo
sdo considerados regras permanentes e imutdveis, mas critérios

legitimadores que devem ser levados em consideracéo.®

Perelman considera atenuado na pratica, este forte
antagonismo que faz parte da histéria do pensamento juridico, uma
vez que o Direito' efetivo de hoje é o resultado de uma congruéncia
variavel de ambos, 0 que pode ser constatado nas mais recentes

preocupagdes de ordem pragmatica na vida juridica, considerando,

® PERELMAN, Droit Positif et Droit Naturel. In : Le Raisonnable et le
Déraisonnable en Droit : Au-dela du Positivisme Juridique. Op. cit., p. 20.

% BORSELLINO, Patrizia." Norberto Bobbio : Metateorico del Diritto. Op. cit., p.
241.

¥ PERELMAN, Ch. Droit Positif et Droit Naturel. In : Le Raisonnable et le
_ Déraisonnable en Droit : Au-dela du Positivisme Juridique. Op. cit., p. 24.

% PERELMAN, Ch.  Droit Positif et DroitNaturel- In-: Le Raisonnable et le _ ___

Déraisonnable en Droit : Au-dela du Positivisme Juridique. Op. cit., p. 24. Uma
critica contundente, por parte do jusnaturalismo, a essa analise de Perelman é
feita por Michel Villey. Cf. VILLEY, Michel. Nueva Retérica y Derecho Natural. In :
Método, Fuentes y Lenguaje Juridicos: Buenos Aires : Ediciones Ghersi, 1978, p.
117-118. '



130

por exemplo, a idéia de consenso, ja que, na ordem democréatica das
Sociedades contemporéaneas, existem juizes que “compreendem seu
papel que é de conciliar o respeito ao direito com aquele a eqiiidade
e a justica, eliminando as conseqiiéncias néo-razoaveis, portanto,

inaceitaveis”.%

2.3.1.3 Nova Retoérica e juizo de valor no Direito

Perelman defende a idéia de que a eiaboragéo e a
aplicagdo do Direito recorrem invariavelmente aos julgamentos de
valor em suas escolhas e decisées. Ocorre que' qualquer valoragéao
foge aos limites rigorosos do projeto positivista de ciéncia que
promoveu uma clara distingdo entre o saber da Ciéncia do Direito, da
Doutrina e da Jurisprudéncia, estas duas ultimas também chamadas
de Dogmaética juridica. Antes do advento da projecdo do
neopositivismo légico no Direito, o positivismo juridico anterior,
marcado pela identificagdo absoluta do Direito a lei e pelo
antagonismo as correntes jusnaturalistas, j4 negava a implicagdo dos
juizos de valor no mundo juridico. Mas, Perelman lembra que
explicitos ou implicitos, os valores sempre estido presentes em
qualquer tomada de posi¢do em relagdo a uma controvérsia peculiar

a Teoria do Direito. Na verdade, a prépria definigdo juspositivista de

% |comprennent leur réle, qui est de concilier le respect du droit avec celui de
“1'équité et de la justice; d'en—éliminer-les—conséquences déraisonnables, -donc
inacceptables] em PERELMAN, Ch. Droit Positif et Droit Naturel. In : Le
Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au-dela du Positivisme Juridique. Op.
cit.,, p. 24-25. Ver também em PERELMAN, Ch. La Loi et le Droit. In : Le
Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au-dela du Positivisme Juridique. Op.
cit., p. 33.
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Direito apresenta-se como uma ideologia quando se assume como

neutra.”

A critica kelseniana ao dogmatismo leva em
consideragdo o paradigma cientifico para a Ciéncia normativa do
Direito que pretende construir, eliminando todo e qualquer
julgamento de valor. A exclusdo peremptéria do valorativo em
beneficio de critérios exclusivamente objetivos acompanha a
separagéo metodoldégica entre o campo da Politica e da Moral do
campo do Direito. As escolhas podem ser autorizadas por normas
superiores, mas a forma de exercicio destas escolhas € um elemento
volitivo que foge a algada do conhecimento tedrico. Desta forma, o
papel do cientista do Direito é meramente descritivo e deve
desatender a qualquer manifestagédo do Direito que néo tenha sua

origem no Estado.”

A grande tendéncia juspositivista que foi responsavel
pela construcdo de uma Teoria do Direito neste século, teve além de
Kelsen outros autores, tais como Hart e Alf Ross, que também se

posicionaram em relagao ao problema da valoragéo no Direito.

Para Hart, a tarefa do jurista, além da investigagéo dos
elementos estruturais do Direito, é a de clarificagdo das nogdes
juridicas. J4 para o mestre do movimento realista escandinavo, a
fungéo do tedrico do Direito é prever o comportamento dos juizes. De

qualquer forma, a exigéncia de tratamento cientifico do objeto Direito

* PERELMAN, Ch. Science du Droit et Jurisprudence. In : Le Champ de
I'Argumentation. -Op. cit., p. 150. PERELMAN, Ch. La Loi et le Droit. In : Le

Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au-déla du Positivisme JuridigueOp:
cit., p. 26 e 29.

" PERELMAN, Ch. Science du Droit et Jurisprudence. In : Le Champ de
I'Argumentation. Op. cit., p. 150-151. PERELMAN, Ch. La Loi et le Droit. In : Le
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pelo formalisrho juridico, nado permite que ele seja estudado, segundo
Perelman, tal como ele se manifesta na realidade fatica, na histéria.
Com efeito, para Perelman, a pratica juridica néo pode ser
desvinculada dos juizos axiolégicos., o papel dos teéricos do Direito é
o de fomecer'apoio diretivo para os legisladores e juizes em suas
fungbes, independentemente de qualificacdo que esta tarefa receba.
Deve ser respeitada a necessdéria interagéo éntre o texto Iegal e as
conseqiiéncias de sua aplicagdo.” E no antagonismo com Kelsen que
se encontra a melhor circunscri¢do do alcance metodolégico da Nova

Retérica.”
2.3.2 Nova Retodrica e Teoria Pura do Direito

Hans Kelsen 6, com justi¢a, considerado o pai da
Teoria do Direito do século XX, isto porque procedeu o isolamento

metodolégico do objeto de sua disciplina, a partir da influéncia do

Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au-dela du Positivisme Juridique. Op.
cit., p. 29,

2 PERELMAN, Ch. Science du Droit et Jurisprudence. In : Le Champ de
IArgumentatzon Op. cit,, p. 151-152. PERELMAN, Ch. Droit, Logique et
Epistémologie, In : Le Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au delad du
Positivisme Juridique. Op. cit., p. 65-66. PERELMAN, Ch. La Loi et le Droit. In : Le
Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au-dela du Positivisme Juridique. Op.
cit., p. 29.

8 A preocupagédo em estabelecer um didlogo com as teses kelsenianas podem ser
encontradas em uma grande quantidade de textos de Perelman. Ver em :
PERELMAN, Ch. Ce que le Philosophe-peut apprendre par I'Etude du Droit, Peut-
on fonder les Droits de 'Homme ?, L.a Théorie Pure du Droit et I'Argumentation. In

-—:-Droit, Morale-et -Philosophie, Op. cit. PERELMAN,.  Ch. Science du Droit_et.. . .

Jurisprudence. In : Le Champ de I'Argumentation. Op. cit. PERELMAN, Ch. A
Propos de l'idée d'un Sistéme de Droit. In : Le Raisonnable et le Déraisonnable en
Droit : Au-dela du Positivisme Juridique. Op. cit. PERELMAN, Ch. Logique
Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit. PERELMAN, Ch. Avant-Propos. In : Revue
Internationale de Philosophie. Bruxelles, n. 138, 1981.
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neopositivismo do Circulo de Viena. Com efeito, o positivismo légico
declarou guerra ao pensamento axiolégico e seus subjetivismos

logicamente inindeterminéaveis.

O caréter estritamente normativista da obra de Kelsen
opera com a distingéo kantiana entre ser e dever-ser. Uma Teoria do
Direito, é uma teoria do dever-ser juridico, por isto, a Teoria Pura do
Direito tem como objeto o estudo das normas juridicas e nao de seu
conteudo ou do contexto em que se inserem. Portanto, nenhuma
carga valorativa pertinente a seu objeto pode pesar no enfoque

kelseniano.

Para Kelsen, a idealizagdo do que pode ou deve vir a
ser o Direito ndo pertence a Ciéncia Juridica mas a Politica do
Direito. “Quando designa a si prépria como ‘pura’ teoria do Direito,
isto significa que ela se propbe garantir um conhecimento apenas
dirigido ao Direito e excluir deste conhecimento tudo quanto nao
pertenca ao seu objeto”.”* Trata-se do postulado kelseniano da

“Pureza Metddica”.

O Direito, como objeto normativo de conhecimento, é
uma estrutura légica que se organiza de forma escalonada a partir da
norma hipotética fundamental até as normas juridicas mais
primadrias, através de um sistema de validade derivativa, isto é, que
busca seu fundamento de validade na norma hierarquicamente

superior.”® Assim, séo irrelevantes enquanto objetos de estudo, tanto

" KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Op..cit.,.p..1. E.importante ndo.cometer___

aqui a injustiga de dizer que Perelman considera o Direito como um fendmeno
puro em si mesmo, a pureza esta tdo somente no método que adota. A Pureza
Metddica é apenas uma opgdo metodolégica de aproximac¢do do fenémeno
juridico, exclusivamente na sua dimensao normativa.
" KELSEN, H. Teoria Pura do Direito. Op. cit., p. 240.
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a figura do intérprete ou do aplicador das normas como a do

legislador e qualquer outra implicagéao “extra-.jun'dica".

Na Teoria Pura do Direito, o sistema juridico se auto-
regula em relagéo a criagdo e a interpretacado das leis. Mas, apés
Kelsen, Perelman identificou a originalidade do Direito nédo no seu

aspecto auto-referente, mas na existéncia de uma autoridade

competente para dizer o Direito, com tudo o que isto implica de

contingente.”®

Perehnan aponta um dualismo intransigente no
trabalho de Kelsen, o antagonismo contumaz entre o ser e o dever-
ser, entre a realidade e o valor, o conhecimento e a vontade, o Direito
Natural e o Direito Positivo, o Direito e a Moral. Esta atitude
maniqueista da Teoria Pura do Direito nega a possibilidade de
conhecimento racional em Moral e Politica, assim, sua aceitagao leva

& inviabilidade da utilizagdo da razéo prética no Direito. Perelman
procura uma alternativa entre o imperialismo racionalista, regido
pelo principio da contradigcdo e o niilismo positivista, regido pelo

principio de que o dedntico ndo pode derivar do éntico.””.

A estrutura escalonada do ordenamento juridico - que
vai da norma fundamental as normas positivadas e destas aquelas
que lhes sao hierdrquica e sucessivamente inferiores -, nédo leva em
consideragio que a passagem de uma norma a outra pressupde uma

decisdo que é fundada em critérios morais e politicos e néo

~—-=- ~—-76 PERELMAN,; Ch:-A Propos-de-la-Régle-de Droit :-Réflexions.-de Méthode. In : La... _

Reégle de Droit. Bruxelles : Etablissements Emile Bruylant, 1971. p. 314.

7 PERELMAN, Ch. La Théorie Pure du Droit et L'Argumentation. In : Droit, Morale
et Philosophie, p. 157. McEVQY, Sébastien. La Question de I'Arrét : le cas de
I'Argumentation das le Droit. In : BOURCIER, D., MACKAY, P. (org.). Lire le Droit :
Langue, Texte, Cognition. Op. cit., p. 175.
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propriamente juridicos, no sentido kelseniano. Estas decisbes séo,
portanto, atos de vontade. Em Kelsen, inexiste a possibilidade de
decisbes e motivagdes dos julgamentos racionais, de escolhas e
pretensoes justificaveis. N&o existe, portanto, espago para o razoavel

no Direito.”®

A grande situagdo paradoxal da teoria kelseniana,
estd, para Perelman, justamente nessa exclusdo definitiva da
possibilidade de decisbes razoaveis no Direito. Perelman debita ao
modelo de conhecimento adotado por Kelsen como o responsavel por
esta exclusdo. Com efeito, em um modelo de racionalidade
estritamente limitado aos paradmetros empiricos e demonstrativos do
conhecimento, o territério da argumentagéo resta expurgado.
Entretanto, o mestre da Nova Retérica reconhece a procedéncia da
critica kelseniana & busca ideolégica de fundamento para as normas,
mas preocupa-se com as conseqiiéncias a que levam este tipo de
consideragédo radical. Ao remeter ao arbitrario e ao irracional toda
forma de valoragédo no Direito, a Teoria Pura do Direito renuncia a
toda forma de justiﬁcagéo racional das decisdes.”® Este preco é para
Perelman demasiadamente caro e, por isso, pretende resgatar a
viabilidade de decisdes razoaveis no Direito, a partir da sua Teoria

da Argumentagao Juridica.

Perelman propde que o Direito seja realmente
conhecido tal como ele é, e ndao como deve ser, isto &, que seja
compreendido na totalidade de sua manifestagdo pratica na vida

juridica. Em primeiro lugar, o sistema juridico néo se revela na sua

7 PERELMAN, Ch. La Théorie Pure du Droit et L' Argumentation. In : Droit, Morale
et Philosophie. p.157.

 PERELMAN, Ch. La Théorie Pure du Droit et L’ Argumentation. In : Droit, Morale
et Philosophie, Op. cit., p. 1567-158.
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dimensao préatica como um programa axiomatizado. E certo que
observando o Direito de uma perspectiva exclusivamente formalista
ele pode ser contemplado como uma investigagao objetiva que
independe dos sujeitos que o operam e de qualquer juizo de valor. O
tratamento estrutural do Direito embora rigorosamente dotado de
correcdo légica néo reflete a forma como ele se desenvolve nos
sistemas juridicos contemporaneos, em que desde o Cédigo de
Napoledo os juizes sdo obrigados a decidir e a fundamentar sua

decisbes.®®

As teses kelsenianas que sustentam a inexisténcia de
lacunas e antinomias no sistema juridico que consiste em um todo
coerente, & para Perelman infundada porque o juiz que nao pode
denegar a justica, tem a obrigacdo decidir mesmo no caso de
incompletude ou inconsisténcia do sistema, casos que ocorrem na
vida préatica do Direito e, mais ainda, o aplicador estd obrigado a
justificar a decisdo que tomou, independentemente daquelas
complicadoras da atividade hermenéutica. Assim, para Perelman “se
o sistema de direito é obrigado a ser sem lacunas e sem antinomias,

ele o deve ao poder de decisado concedido ao juiz” .

As decisbes judiciais e suas respectivas
fundamentacdes, conforme a perspectiva perelmaniana, séo
elementos formadores da ordem juridica porque formecem os
precedentes judiciarios, de forma que o sistema juridico vai se

formando progressivamente a partir da aplicacdo da regra de justica

% KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Op.cit; p-—1-PEREEMAN;-Ch. La Théorie
Pure du Droit et L' Argumentation. In : Droit, Morale et Philosophie. Op. cit., p. 158.
81 KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Op. cit., p. 263-292. PERELMAN, Ch. La
Théorie Pure du Droit et L’ Argumentation. In : Droit, Morale et Philosophie. Op.
cit., p. 168. [Si le systéme de droit est censé étre sans lacunes et sans antinomies,
il le doit au pouvoir de décision accordé au juge].
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formal‘que determina o tratamento igual das situagdes semelhantes.
Perelman reconhece que o critério formal de justica héo é dotado de
obrigatoriedade nem tao pouco de univocidade, maS_, de qualquer
modo, o juiz esta obrigado a justificar seu ponto de vista. Devido a
esta importdncia dos precedentes judiciarios, a Jurisprudéncia
" fornece para a Doutrina os elementos necessarios para que esta
Gltima desenvolva uma construgéo conceitual que servira de apoio
para as futuras decisbes. Esta intimidade entre Doutrina e
Jurisprudéncia expressam uma dimensdo inseparavel da vida
juridica, de modo que o “conhecimento e a vbntade colaboram
intimamente para satisfazer na medida do possivel, a0 mesmo

tempo, nossas necessidades de seguranga e de eqiiidade” 5

O poder de decisao atribuido ao juiz o deixa disponivel
para considerar o Direito teleologicamente, isto é, como um meio
voltado para a consecugdo de certos fins politicos e sociais. Desta
forma, a fundamentagédo das decisdes baseada nos Principios Gerais
do Direito é um recurso semelhante & busca da fundamentacio no
Direito Natural, tdo combatida pelo positivismo juridico. Mas, tudo
isto 86 pode ser considerado quando se pretende descrever o Direito

tal como efetivamente é.5°

Perelman se opbe ao tratamento dado a probleméatica

da interpretagao juridica fornecido tanto por Kelsen quanto por

*"[la connaissance st la-volonté collaborent-intimement pour satisfaire dans_la ..

mesure du possible, & la fois, nos besoins de securité et d'équité]. Ver em
PERELMAN, Ch. La Théorie Pure du Droit et L'Argumentation. In : Droit, Morale
et Philosophie. Op. cit., p. 158-159.

® PERELMAN, Ch. La Théorie Pure du Droit et L'Argumentation. In : Droit,
Morale et Philosophie. Op. cit., p. 159-160.
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Hart,®* segundo o qual aplicador da lei é impelido ao julgamento
valorativo quando tem que perseguir os valores protegidos pelo
ordenamento e tem que confronta-los com outros incompativeis no
caso concreto. Assim, a interpretagdo do Direito ndo tem como
excluir a ratio legis. E, mais ainda, as controvérsias na atividade de
aplicacéo da lei séo inevitaveis, fazem parte da vida do Direito, e €
justamente por isso que existe a possibilidade de se recorrer ao
judicidrio para solucionar os litigios, ao contrdrio da matematica

onde as solugdes sdo uniformizadas.®

A tentativa de construgdo de uma Teoria Pura do
Direito representa o resultado de uma busca pela delimitacdo do
campo da Ciéncia do Direito. Neste projeto, Kelsen excluiu do objeto
do conhecimento cientifico do Direito qualquer elemento extra-
juridico. A Ciéncia do Direito assumiu, assim, um carater
exclusivamente normativo. Este critério é adotado para diferencia-la
tanto de outros conhecimentos empiricos que nao tenham a norma
como objeto, quanto de outras formas de conhecimento normativo,
pertinentes a Moral ou ao Direito Natural. Isto porque as normas
morais ou jusnaturalistas séo desprovidas de jurisdicidade - a
vinculagdo a uma sangédo e a sua proposicédo por um autoridade
competente. A questdo levantada por Perelman é o dos paradoxos

determinados pelas teses kelsenianas, principalmente em relagéao a

8 Enquanto para Kelsen, se um texto é claro, ele s6 permite uma interpretagao ou

““um-rol de-interpretagdes-possiveis-cuja-escolha-é-livie para o juiz,para Hart, o _

problema da interpretacédo s se coloca em casos limites, somente ai uma escolha
¢é possivel. Ver o famoso ultimo capitulo sobre a interpretagédo na Teoria Pura do
Direito de Hans Kelsen. Op. cit.

8 PERELMAN, Ch. Science du Droit et Jurisprudence. In : Le Champ de
I'Argumentation. Op. cit., p. 159-160. '
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‘problemédtica da interpretagdo juridica e do papel do julgador na

tarefa de aplicagdo do Direito.®®

Péra Kelsen, a interpretacdo e a motivagdo das
decisbes judicidrias fogem do &mbito da Teoria do Direito por serem
expressdes da vontade do intérprete, ligadas a Politica do Direito. A
tarefa do jurista é descrever as normas e suas significagdes,
independentemente das consequéncias de sua 'aplicagéo._87 O
intérprete tende a se adaptar aos valores disseminados em seu meio,
para tanto recorre ao legislador, as nogées de contetdo varidvel

como os bons costumes, o interesse geral ou o razoavel ®

Para Perelman, as decisdes razoavelmente justificadas
por uma argumentagdo convincente, escapam ao territério obscuro
do meramente irracional. E ainda que esta argumentacéo nao esteja
acompanhada do critério da evidéncia que tornaria a sua aceitagao
necessaria, ela possui uma capacidade de convencimento inegavel,
fornecida pelo exercicio justificado da liberdade de escblha nao
arbitraria. O ideal de raz&o pratica no Direito incorpora essa idéia do

“uso razoavel da liberdade" &

A critica mais importante que Perelman faz a Teoria
Pura do Direito é no sentido de denunciar seu alto grau de abstragao
e distanciamento da realidade. Perelman renuncia ao

positivismo juridico e propde a adogédo da nogao de razéo pratica de

% PERELMAN, Ch. La Théorie Pure du Droit et L’ Argumentation. In : Droit, Morale
et Philosophie. Op. cit., p. 155.

- PERELMAN, Ch. La Théorie Pure du Droit et L'Argumentation. In : Droit, Morale . . .. ..

et Philosophie. Op. cit., p.156.

% PERELMAN, Ch. La Loi et le Droit. In : Le Raisonnable et le Déraisonnable en
Droit : Au-delé du Positivisme Juridique. Op. cit., p. 29-30.

% PERELMAN, Ch. La Théorie Pure du Droit et L’ Argumentation, In : Droit, Morale
et Philosophie. op. cit., p. 160.
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cardter argumentativo no Direito, de modo que a conciliagdo da lei
-com 0o principio da eqiiidade possam obter resultados socialmente

aceitaveis.

2.3.2.1 Perelman e Kelsen : téo longe, tio perto

Viéhweg entende que "“a atual Teoria Retérica. do
Direito pode ser compreendida como complemento da Teoria Pura do
Direito de Kelsen.”*® Michel Villey também se manifesta no sentido
de que a teoria de Perelman nédo estd longe da de Kelsen.®' Na
opinido de Viehweg, Kelsen consegue atingir uma teoria juridica
formal porque excluiu sistematicamente os contetidos. Entretanto, a
aplicagdo pratica -de sua teoria continua dependendo de
complementos pertinentes justamente aos contetidos. Mas uma
Filosofia de Valores tal como a de Garcia Maynez é insuficiente para
assumir esta tarefa de complementagédo porque néao diz respeito ao
plano das idéias exigido por Kelsen. O impasse que se apresenta é o
de como oferecer uma complementacéo dos contetdos de criagdo do

Direito.*?

A logificagdo dos conteudos sé é possivel, para

Viehweg, se for considerado que cada norma (inclusive as

| - ® VIEHWEG, Th. Reine und Rhetorische Rechtslehre. In : Revue Internationale du

Philosophie. n. 138. Op: cit.,, p. 547. [Die Rhetorische Rechtslehre unserer Tage
laBt sich als Erganzung der Kelsenschen Reinen Rechtslehre auffassen.]

-VILLEY, Michel:-Quatre-Ouvrages-sur la-Justice-In--Archives.de Philosophie-du _ _

-Droit, n. 5, 1960, p. 215-220 apud TZITIZIS, Stamatios. Droit et Valeurs : Perelman
entre Tradition et Modernité. In : HAARSCHER, Guy (org.). Chaim Perelman et Ia
Pensée Contemporaine. Op. cit., p. 151.

92 VIEHWEG, Th. Reine und Rhetorische Rechtslehre. In : Revue Internationale du
Philosophie, n. 138. Op. cit., p. 549.
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sentengas) permite uma certa liberdade de criagdo e é neste ponto
que o autor enxerga a possibilidade de contato entre as duas
teorias. Isto porque a caracteristica mais marcante da teoria de
Perelman é a de levar em consideragéo a Teoria do Direito, podendo,
assim, fornecer a necessaria complementagdo do trabalho de
Kelsen.” Com efeito, Perelman considera uma “dupla exigéncia” na
sua compreensdo do fendmeno juridico, a aplicagdo das normas
juridicas e 0 alcance da aceitabilidade das decisbes pelas
argumentacgdes racionais. que engendram.** “A visdo retérica tormna
possivel mostrar, como concretamente o Direito positivo é produzido,
‘ou melhor, através de que operagdes mentais o conteudo do Direito

positivo é determinado de forma control4avel”.*®

Para Viehweg existem duas concepg¢des decisivas
para este controle racional dos contetdos, o auditério universal e a
idéia de discurso. O recurso ao auditério universal representa uma
“ampliagéo essencial da racionalidade. Pois o risco de a produgéo do
Direito positivo ficar & mercé da irracionalidade é subtraido na

medida em que ela é tornada discutivel.”®

O discurso se -desenvolve, em Perelman, como uma

% VIEHWEG, Th. Reine und Rhetorische Rechtslehre. In : Revue Internationale du

Philosophie, n. 138. Op. cit., p. 549.

% PERELMAN, Ch. La Réforme de I'Enseignement du Droit e la “Nouvelle

Rhétorique". In : Le Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au-dela du

Positivisme Juridique. Op. cit., p. 83-84.

% VIEHWEG, Th. Reine und Rhetorische Rechtslehre. In : Revue Internationale du

Philosophie, n. 138. Op. cit., p. 549. [Die rhetorische Sicht macht es moglich, zu

zeigen, wie positives Recht in concreto geschaffen wird, das heif3t, durch welche
—~gedanklichen-Operationen der-Inhalt -des—positiven-Rechts kontrollier-bestimmt

wird.]

% VIEHWEG, Th. Reine und Rhetorische Rechtslehre. In : Revue Internationale du.
Philosophie, n. 138. Op. cit., p. 549. [wesentliche Erweiterung der Rationalitit
bedeutet. Denn die Herstellung des positiven Rechts ist hier der gefahr, der
Irrationalitat zu verfallen, dadurch entzogen, daf} sie diskutierbar gemacht wird.}
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estrutura retérica flexivel, construida no decorrer da prépria
argumentagé.o, diante do auditério. Com isto, possibilita-se o
controle flexivel dos conteudos. Viehweg chega mesmo a questionar
a possibilidade de controle de um Estado de Direito sem um
tratamento retérico da matéria juridica.”” Assim, uma Teoria da
Argumentacéo do tipo desenvolvido por Perelman, seria a solugéo
para a legitimagéo consensual dos resultados, a partir do estudo das

condigbes discursivas.®®

Perelman, por usa vez, ndo diz que a Teoria Pura do
Direito ndo é vélida, apenas critica a limitacdo epistemolégica do
modelo de racionalidade que engendra e propde uma nova

perspectiva que leve em consideragéao a realidade fatica do Direito.

Embora escape aos inevitdveis e necessdarios limites que
envolvem esta pesquisa é importante colocar em evidéncia algumas
caracteristicas introdutérias de uma orientagéo metodolégica que
compartilha de relativas afinidades com a Nova Retérica. Mesmo
porque “quem propde uma teoria da argumentagao juridica se vé, em

seguida, identificado com a tépica juridica”.*®

9 VIEHWEG, Th. Reine und Rhetorische Rechtslehre. In : Revue Internationale du
Philosop]llie, n. 138. Op. cit., p. 550-551.

% GARCIA AMADO, Juan Antonio. Teorias de la Tépica Juridica. Op. cit. p. 311-
312.

% ALEXY, Robert. Teorfa de la Argumentacién Juridica. Op. cit., p. 39.
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2.3.3 Nova Retérica e Tépica Juridica

A obra basica que determinou a inauguragéo do
pensamento tépico no Direito foi Topik und Jurisprudenz'® de
Theodor Viehweg, publicada em 1953. A Tépica e a “"técnica do
pensamento problemético” que se ocupa de estudar as aporias.'®! As
aporias sdo os problemas. sem solucdo que demandam um
tratamento tépico para .serem superados. Neste séntido, o]
pensamento problematico se diferencia radicalmente do pensamento
tradicional dominado, entdo, pelas saber dedutivo sistematico e se

ocupa de estudar as aporias.'%

O método tépico de Viehweg fundamenta-se em trés
fontes tedricas principais : 0 pensamento classico tépico-retérico, a
Téoria da Argumentacéo de Vico e a dualidade problema-sistema de
Hartmann. Perelman, como anteriormente visto, compartilha o ponto
de partida viehwegiano na dialética aristotélica, mas seu
pensamento é fortemente influenciado pelo pluralismo de Dupréel e

pela metodologia de Frege.

E relevante a distingéo entre Tépica de 1° e 2° niveis. A
Tépica de 1° nivel é aquela que ée estabelece por oportunidade da
colocagdo de um problema em que o procedfmento adotado frente a
ele, se desenvolve de um modo simplificado, a partir de uma selegéo

arbitraria de pontos de vista mais ou menos ocasionais que possam

1% VIEHWEG, Theodor. Tépica y Jurisprudencia. Madrid. Op. cit.

10t VIEHWEG, Th. Tépica y Jurisprudencia. Op. cit., p. 24-25.

102 “F1 término aporia designa precisamente una cuestién que es acuciante e
ineludible, la “falta de un camino”, la situacién de un problema que no es posible
apartar”. Cf. VIEHWEG, Theodor. Tépica y Jurisprudencia. Op. cit., p. 53-54,
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levar a conseqiiéncias esclarecedoras. Este é o modo de pensar mais
freqiiente no dia-a-dia. J4 a Tépica de 2’ nivel é o procedimento que
se socorre de ‘“repertérios de pontos de vista” (os Topoi)

previamente preparados para explicar problemas.'®

A Tépica viehwegiana desenvolveu uma Teoria_ da
Argumentacéo retérica do Direito que leva em consideragdo uma
Légica operativa partindo do didlogo, em contraposicdo a Légica
Formal. Os topoi s&o os lugares comuns, também trabalhados por

Perelman, ainda que néo com o espirito dogmatico.'*

Perelman ensina que :

“os tépicos juridicos se referem aos lugares
especificos de Aristételes, aqueles que
concernem as matérias particulares, opostas
aos lugares comuns dque se utiliza no
discurso persuasivo em geral, os quais
Anstételes tratou em seus Tépicos”. 1

13 VIEHWEG, Th. Tépica y Jurisprudencia. Op. cit., p. 57-58. DEGADT, Peter.
Littératures Contemporaines sur la “Topique Juridique”. Paris : Presses
Universitaires de France, 1981. p. 8. LARENZ, Karl. Metodologia da Ciéncia do
Direito. Op. cit., p. 171-172.

DEGADT, Peter. Littératures Contemporames sur la “Topique Juridique”. Op.
cit., p. 13. Ver ainda : FERRAZJr., Tercio S. Introdugao ao Estudo do Direito. Op.
cit., p. 295-302: FERRAZ Jr., Tercio S. Prefacio. In : Tépica e Jurisprudéncia.
Brasilia : Departamento de Imprensa Nacional, 1979, p. 01-07. ENTERRfA,
Eduardo Garcia. Prélogo. In : VIEHWEG, Theodor. Tépica y Jurisprudencia. Op.
cit., p. 11-25. GARCIA AMADO, Juan Antonio. Op. cit., p.75-118. Sobre o espirito
dogmaético da Teoria da Argumentacdo de Viehweg ver : FERRAZ Jr., Tercio
Sampaio. Introdugédo ac Estudo do Direito. Op. cit., p. 302-306. ROCHA, Leonel -
Severo. A Problemética Juridica : Uma Introdugéo Transdzsczplmar Porto Alegre :

Fabris, , D42;

108 PERELMAN Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétonque Op. cit., p. 87. [Les
topiques juridiques se référent aux lieux spécifiques d'Aristote, ceux qui
concernent les matiéres particuléres, opposés aux lieux communs, que I'on utilize
~dans le discours persuasif en général, et dont Aristote a traité dans ses
Topiques]}.
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Para Viehweg, os problemas do Direito néo séao
resolvidos a partir de uma dedugéo légica, de premissas verdadeiras,
mas de argumentos. A tese primdria sustentada pelo autor é a de
que o raciocinio juridico é uma modalidade do pensamento tépico
que funciona como um “procedimento especial de discussédo de
problemas”. Assim, o objeto da Ciéncia do Direito sao estes
procedimentos problematicos e ndo as normas juridicas. Para tanto,
é necessério desenvolver uma teoria da prética.’® Uma solucéo justa
s6 pode ser alcangada quando se levar em consideragdo a

complexidade que envolve a tomada da decisao judicial.

Os tbpicos juridicbs devem ser entendidos como
“possibilidades. de orientagdo ou cédnones do pensamento”.!” Para
Perelman a importancia da utilizagdo dos catdlogos de topoi no
Direito é a de que estes lugares especificos juridicos permitem
sintetizar os argumentos mais razoaveis e préximos da eqiiidade de
modo que a Tépica Juridica nao extrapola a polaridade entre
dogmatica e pratica juridica, tentando, ao contrario, promover uma

conciliagdo entre o Direito e a raz&o e a justica.'®

Mas existe uma grande polémica em torno de
Viehweg, polémica esta que vai desde a critica de suas fontes
até a discussdo mais conhecida entre os autores que defendem o
pensamento sistematico contra a opgdo metodolégica pelo
problemético (tépico). Os partidarios da concepgdo dogmatica e
sistematica do Direito promovem uma critica a Tépica Juridica

apontando a vagueza dos topoi. No entendimento de Perelman néao

16 VIEHWEG, Th. Tépica y Jurisprudencia. Op. cit., p. 25.
197 L ARENZ, Karl. Metodologia da Ciéncia do Direito. Op. cit., p. 172.
1% pPERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 87 e 96.
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existe esta oposigéo a idéia de sistema de Direito, mas, tdo somente
a "aplicagao rigida e irrefletida das regras de Direito”. A Tépica
Juridica abre espago para a argumentagéo juridica em que existe a

possibilidade de se decidir de modo refletido e satisfatério.*®

7

No mesmo sentido, é importante lembrar que o
trabalho de Viehweg “inaugurou um novo campo tedrico de
investigacéo para o direito. A partir de uma perspectiva critica mais
ampla, que procure demonstrar as dimensdes sociais do poder das

linguagens argumentativas do direito”.'!°

O projeto eminentemente perelmaniano possui uma
base essencialmente humanista. O combate a intolerdncia, a
injustica e ao preconcéito racial fazem parte de seu trabalho, antes
de mais nada, porque fazem parte de sua vida. Perelman nao fez
distingcéo entre o que passou por sua histéria do que contemplou em
sua pesquisa. A Teoria da Argumentagédo a partir da Nova Retorica
nédo pdde se desvencilhar de seu carater fortemente marcado pelas
preocupagdes no campo da Etica. Se existe um fundamento ético
para toda a sua Teoria da Argumentacéo e assim também para sua
Légica da Argumentacdo Juridica este se encontra nas suas

formulagbes concernentes a Teoria da Justiga. Esta preocupagéo é,

1% PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 94-5. Foge
~aos limites deste trabalho a polémica entre pensamento probleméatico e
pensamento sistematico, para tanto ver : CANARIS, Claus-Wilhelm. Pensamento
Sistematico e Conceito de Sistema na Ciéncia do Direito. Trad. A. Menezes
Cordeiro. Lisboa : Fundagdo Calouste Gulbenkian, 1989. p. 243-289. LARENZ,
Karl. Metodologia da Ciéncia do Direito. Op. cit., p. 195-203.. GARCIA AMADO,
Juan Antonio. Teorias de la Tépica Juridica. Op. cit.,, p. 157-66. ALEXY, Robert..
Teoria de la Argumentacién Juridica. Op. cit., p. 26. FERRAZ Jr., Tercio Sampaio.
Introdugéo ao Estudo do Direito. Op. cit., p. 296.

1 ROCHA, Leonel Severo. A Problemética Juridica : Uma Introdugéo
Transdisciplinar. Op. cit., p.43. '



147

de resto, a mesma que move a maior parte da Filosofia do Direito de

hoje.

Na verdade, como Ferraz Jr. pondera, “a justica é ao
mesmo tempo o principio racional do sentido do jogo juridico e seu

problema significativo permanente.”!!

2.4 A Fundamentagdo Ktica da Teoria da Argumentagio

Juridica de Perelman

Para Robert Alexy a problemética da fundamentagio
racional dos enunciados é praticamente o tema central de algumas
teorias que em seu conjunto podem ser entendidas como uma Teoria
Geral do Discurso Pratico Racional. E todas elas, de alguma forma,
restabelecem o vinculo da Teoria do Direito com os modernos

estudos de Etica.!'?

A tendéncia predominante das modernas pesquisas
tanto na 4rea da Teoria da Argumentagdo quanto da Teoria da
Deciséo é, de alguma forma, tentar reformular o conceito de justiga,
uma vez que “toda a decisdo ¢ a concretizagdo de valores”. !* Mas, a
primeira Teoria da Justiga de Perelman néo foi precedida por sua

Teoria da Argumentagédo e sim o contrario, as suas indagagdes

! FERRAZ Jr. Tercio Sampaio. Introdugéo ao Estudo do Direito. Op. cit., p. 325.
2 Entre estas teorias se encontram as investigagbes da Etica Analitica
(Stevenson, Hare, Toulmin e Bayer), da Teoria Consensual da Verdade

(Habermas);-da-Tecria-da-Deliberacio Pratica-da Escola_de Erlangen, e da Teoria_

da Argumentacdo de Perelman. ALEXY, Robert. Teoria de la Argumentacion
Juridica. Op. cit., p. 36 e 45.

* ROCHA, Leonel Severo. Filosofia Analitica e Filosofia Pragmaética. Revista
Sequiéncia : Estudos Juridicos e Politicos, Florian6épolis, CPGD/UFSC, n. 26, 1993.
p. 109.
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jusfiloséficas sobre este tema foram revistas a partir de seu novo
modelo tedérico nos anos seguintes a publicagdo do Traité de
I'Argumentation. Com efeito, no contexto das preocupag¢des de
Perelman com o problema da fundamentégéo racional em valores, a
obra De la Justice, de 1945, aparece estreitamente vinculada ao
“espirito positivista”.!’ Somente mais tarde o trabalho de um

Perelman ja ligado a Teoria da Argumentagéo pbde se apresentar.

Para situar metodologicamente a pesquisa do “jovem”
Perelman sobre a justi¢ga é necesséario compreender que positivismo
e cientificismo encontram-se relacionados, cabendo ressaltar o
carater fundamentalmente cientificista do pensamento perelmaniano
daquele periodo. A Filosofia, para Perelman, deveria perseguir o
ideal de cientificidade. Na Ciéncia, a utilizacdo de uma metodologia
rigorosa, de ordem experimental ou analitica, privilegiaria o sentido
conceitual das palavras a despeito de sua carga emotiva. O “jovem”
Perelman concluiu, entdo, que as defini¢bes conceituais acabariam
afetadas pelas emogdes que as acbmpanhavam. Dadas as suas
concepg¢des analiticas, o filésofo ‘de Bruxelas nao pdde aceitar que os
afetos fossem transferidos para os conceitos. O seu perfil
metodoldgico, essencialmente analitico, impediu que uma definigdo
fosse vinculada a qualquer sentido emotivo. Retorma aqui uma antiga
questédo que indaga como definir termos que implicam emocgdes.
Perelman entendeu que a Filosofia tinha como objeto, precisamente,
o “estudo sistematico das nogdes confusas”. Ao caracterizar a idéia
de justica como uma nogado extremamente polémica, Perelman a

considera o mais confuso dentre todos os valores, por isso “uma

analise l6gica da nocao de justica parece constituir um verdadeiro

114 PERELMAN, Ch. L'Empire Rhétorique. Op. cit., p. 7.
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desafio O projeto tedérico em De la Justice é delimitar uma

racionalidade minima para o valor justiga.

Ao examinar as defini¢bes disponiveis de justiga,
Perelman aponta seis proposi¢gées que, a seu critério, representam

todas as formulag¢des possiveis, séo elas :

“1. A cada um a mesma coisa.
2. A cada um segundo seus méritos.
~ 3. A cada um segundo suas obras.
4. A cada um segundo suas necessidades.
5. A cada um segundo sua posigéo.
6. A cada um segundo o que a lei lhe
atribui.” 1

15 PERELMAN, Ch. De la Justice. In : Etique et Droit. Op. cit., p. 15-7. Sobre o
termo “jovem” Perelman, cunhado por Guy Haarscher, bem como sobre o
desenvolvimento do pensamento de Perelman da Teoria da Justiga & Teoria da
 Argumentagéo ver no 1° capitulo deste trabalho : “1.1. — O Pensamento de Chaim
Perelman e a Teoria da Argumentagao”. :
1% 11, A chacun la méme chose; 2. A chacun selon ses mérites; 3. A chacun selon ses
evres; 4. A chacun selon ses besoins; 5. A chacun selon son rang; 6. A chacun selon ce
que la loi lui attribue] PERELMAN, Ch. De la Justice. In : Etique et Droit. Op. cit., p. 19.
BERMAN, Harold J. Introduction. In : PERELMAN, Ch. Justice, Law, and Argument :
Essays on Moral and Legal Reasoning. Netherlands : D. Reidel publishing Company, 1980.
p. XI. BOBBIO, Norberto. Prefazione. In : PERELMAN, Ch. La Giustizia. Op. cit., p. 7.
HELLER, Agnes. Além da Justiga. Trad. Savannah Harmann. Rio de Janeiro : Civilizagdo
Brasileira, 1998. p. 46. LARENZ, Karl. Metodologia da Ciéncia do Direito. Op. cit., p. 204.
Convencido de que os quatro primeiros principios elencados por Perelman pertencem a
nossa “cultura ético-politico-juridica”, Haarscher levanta alguns aspectos relevantes
sobre cada um. A formula que predispde “a cada um a mesma coisa” consiste no principio
da igualdade radical e apesar da dificuldade de sua aplicagéo, ele “cormresponde a uma
aspira¢do democratica incontestavel”. O segundo principio corresponde & meritocracia, o
resultado é calculado em funcéo do esforgo e dos méritos pessoais o que reflete bem a
nossa cultura atual embora também seja de dificil aplicagédo. O terceiro critério “a cada
um segundo as suas obras” é préximo do segundo, s6 que aqui leva-se em consideragdo o
que o individuo faz e ndo o que ele 6. A quarta proposi¢do abriga justamente o0s
desfavorecidos que néo estdo em condigbes de suprir suas préprias necessidades e é uma
projecédo das idéias socialistas e da segunda gerag¢éo dos Direitos Humanos os chamados
Direitos Sociais. A quinta férmula é “incontestavelmente pré-modema e hierarquica”
porque define o resultado de acordo com a posi¢do do individuo. Perelman aqui se refere
ao modelo aristocratico de justiga, essa concepg¢do ndo pode pertencer a cultura

igualitaria e universalista da modernidade. O sexto e ultimo principio “a cada uni
segundo o que a lei lhe atribui” é extremamente importante porque é o critério a partir do
qual o juiz deve agir. Mas, nesse sentido, se desconsidera a atividade heterénoma do
aplicador que deve fundamentar suas sentencas desde que o art. 4 do Cédigo de
Napole&o o determinou. Entretanto, este principio também 6 uma garantia da liberdade
porque fundamenta a idéia de seguranga juridica. Ver em : HAARSCHER, Guy. Qu’est-ce
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A partir destas proposigoes, Perelman inicia um
procedimento de verificacdo analitica formal para determinar um
minimo denominador comum de racionalidade entre estas vArias
- concepgdes de justiga. Concebendo a idéia de justica formal como
resposta, ele a define como : “um principio de agdo segundo o qual, -
os seres de uma mesma categoria essencial devem ser tratados de

uma mesma maneira”."’

Este principio de justica a que Perelman chega, é
formal porque seu contelldo permanece em aberto, isto é, nao
determina o que pertence a “categoria essencial”. A distingdo entre
o importante e o negligenciavel sé é possivel no recurso aos juizos de
valor o que para Perelman, ainda positivista, nédo eram logicamente

determinéveis, logo, eram arbitrarios.!’®
Assim, Perelman :

“inicia seu trabalho com a declaracio de que
as idéias [de justica] sdo irreconcilidveis.
Mais tarde, ele resolve o problema da
irreconciabilidade pela introducdo do
conceito formal de justigca, abrangendo todas
as idéias afins [...]. Na verdade, introduzindo
o conceito formal de justiga, ele descobriu a
maxima da justiga, reconsiderando todas as
idéias do ponto de vista dessa méxima."°

que le “perelmanisme” ? In : HAARSCHER, Guy. Chaim Perelman et la Pensée
Contemporaine. Op. cit., p. 9-14. PERELMAN, Ch. De la Justice. In : Ethique et Droit. Op.
cit., p. 19-25.

17 PERELMAN, Ch. De la Justice. In : Etique et Droit. Op. cit., p. 30. [un principe
d'action selon lequel les étres d'une méme catégorie essentielle doivent étre
traités de la méme fagon].

18 PERELMAN, Ch. De la Justice. In : Etique et Droit. Op. cit. p. 67-83. - -

PERELMAN, Ch. L.’'Empire BRhétorique. Op. cit., p. 8.

19 A tese sustentada por Agnes Heller é a de que “nenhuma idéia de justica pode ser
exclusiva, que as varias idéias nao sdo, de fato, irreconciliaveis, enquanto ao mesmo
tempo determinadas idéias sdo, na realidade, irreconcilidveis com algumas outras”.
HELLER, Agnes. Além da Justiga. Op. cit., p. 47-50.
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A regra de justica formal assume o estranho carater de
um “valor formalizado”, a partir dele, por uma operagao dedutiva,
pode-se chegar as normas, formando, assim, a estrutura de um

sistema normativo de justica.

MacCormick defronta-se com a abstragdo do conceito
formal de justica e considera que sendo um simples principio, a
justica formal requisita uma suplementagéo de justica substantiva
para ,entdo assim, estar capacitada a estabelecer os critérios de
diferenciagdo ou similitude. Desconsiderando este aspecto o

principio da justi¢a formal se torna um valor completamente vazio.'?

A racionalidade do principio de justica formal permite
que todo o sistema juridico possa operar a partir de um principio
axiolégico fundante sem perder sua racionalidade. No Direito, este
‘modelo teérico proporciona que a justica consista na correta
aplicagédo de uma norma e néo na aplicagédo correta de uma norma
justa.’?’ A regra de justica formal de Perelman comanda aos érgéos
aplicadores do Direito para. que tratem do mesmo modo, previsto
pela lei, as pessoas situadas, pela lei, dentro de uma mesma
categoria o que corresponde ao que o positivismo juridico chama de

principio de igualdade diante da lei. No entendimento de Hoffe o

120 MacCORMICK, D.N. Formal Justice and The Form of Legal Arguments. In : Etudes de
Logique Juridique. Bruxelles : Etablissements Emile Bruylant, 1976. v. VI, p. 103. Escapa
aos objetivos desta pesquisa a investigacdo sobre essa discussdo, mas é importante
lembrar que sobre as idéias de justica formal e de justica concreta. Perelman se
manifesta em um texto dedicado a apreciagao do livio Uma Teoria da Justiga de John
Ralws. PERELMAN, Ch. Les Conceptions Concréte et Abstraite de la Raison et de la
Justice : a propos de Theory of Justice de John Rawls. In : Le Raisonnable et le

Déraisonnable dans Ie Droit : au-dela di positivisme juridique. Op. cit7p-182-202-Também
em PERELMAN, Ch. Cing legons sur la justice. In : Droit, Morale et Philosophie. Op. cit., p.
37-45. FERRAZ, Jr. Tercio Sampaio. Introdugdo ao Estudo do Direito. Op. cit., p. 322. Ainda
sobre este assunto ver: RAPHAEL, David D. Perelman on Justice. Revue Internationale de .
Philosophie. n. 127-128. Op. cit., p. 261-263

2 PERELMAN, Ch. De la Justice. In : Etique et Droit. Op. cit. p. 59 e 66
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principio de justiga formal também pode ser submetido ao principio
da imparcialidade, porque ndo hé consideracdo da pessoa no seu

procedimento de aplicagéio.l?'2

Mas, o resultado da primeira Teoria da Justica de
Perelman néo consegue corresponder ao seu projeto de um raciocinio
possivel sobre valores sem a sombra do irracionalismo. Do fundo de
seu desalento pelas conclusbes de sua pesquisa em Teoria da
Justiga, Perelman segue adiante na busca de uma Légica dos Juizos
de Valor, agora, a partir da idéia de uma razéo pratica. A Teoria da
Argumentacdo de Perelman é o resultado desta busca. A Légica da
Argumentacéo alcangada é, portanto, uma tentativa de apresentar

um modo de raciocinar sobre valores.

Retomando o tema da justica em uma segunda obra,
Justice et Raison'?®, Perelman supera os limites de sua idéia de
justica formal. No texto Cing Legons sur la Justice,'** publicado no
Giornale di Metafisica de 1966 e recompilado em Droit, Morale et
Philosophie dez anos mais tarde, Chaim Perelman também apresenta
uma reformulagéo do empregd de sua regra de justica Agora sob a
égide de sua Teoria da Argumentagdo, ele trata a problematica da

justica a partir de um ponto de vista diferente.

— % O—principio—da--imparcialidade -6 —um-principio. da  justa. resolugéo de

controvérsias. HOFFE, Otfried. Justiga Politica : Fundamentagéo de uma Filosofia
Critica do Direito e do Estado. Op. cit., p. 40.

12 pERELMAN, Ch. Justice et Raison. In : Ethique et Droit. Op. cit.

¢ pERELMAN, Ch. Cing Legons sur la Justice. In : Droit, Morale et Philosophie.
Op. cit., p. 15-66.



153

A regra de justica formal pode ainda, no entendimento
de Perelman, levar a segurancga e a previsibilidade porque eia exige
uniformidade e com isso garante a estabilidade e coeréncia de uma
ordem juridica. Mas, sabendo agora que justica formal e ordem
juridica justa s@o nogdes que necessariamente néo coincidem,'®
Perelman conclui pela insuficiéncia da categoria para garantir uma
ordem juridica justa. A Teoria da Justica reexaminada de Perelman,
em linhas gerais, entende que a decisdo importa a administracdo de

valores.

Nao se trata porém de simples inversdo de
perspectivas, ao contrdrio, Perelman continua afirmando que os
- valores fundantes de um sistema normativo nao podem ser
obtidos a partir de principios inquestionaveis, “esta é ainda a
minha convicgdo atual”. Mas, esta convicgao néo leva a aceitagdo da
total irracionalidade da operagéo racional sobre valores. A questao
- que se coloca para Perelman é a de como garantir a universalidade
de principios que possam estabelecer um contexto comum para a
atividade de justificagdo. A solugdo para esta indagacdo est4d em
compreender que toda critica e toda justificagcdo ndo podem ser
universalizadas porque se dao em um contexto histérico

determinado.®

1% PERELMAN, Ch. Cinq Lecons sur la Justice. In : Droit, Morale et Philosophie.
Op. cit., p. 30.

26 PERELMAN, Ch. Cing Legons sur la Justice. In : Droit, Morale et Philosophie.
Op. cit., p. 47-52. ‘
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Para Perelman ,

“é assim que, para toda sociedade e para
todo espirito, existem atos, agentes, crencas
e valores que, em um certo momento, sao
aprovados sem reticéncia, que nao sao
discutidos e que, portanto, nao ha por que
justificar. Esses atos, esses agentes, essas
crencas e esses valores fornecem
precedentes, modelos, convic¢gdes e normas
que permitirdo a elaboragao de critérios que
sirvam para criticar e justificar os
comportamentos, as disposicbes e as

proposicées”. %’

A pesquisa de Perelman na &rea da Teoria da Justica
tem sua importancia abertamente reconhecida por autores como
Bobbio, Hart e Larenz. Para Norberto Bobbio, De la Justice é “uma
das raras obras na literatura contemporanea que d4 uma séria
contribuicdo ao aprofundamento da nog¢éo de justiga”, esclarecendo
a nog¢éo de valor e do préoprio papel da Filosofia do Direito. Hart
coloca esta obra entre “as melhores dilucidagdes modernas da
idéia de justica”, enquanto Karl Larenz destaca a “posi¢céo-chave”

que o pensamento de Perelman ocupa em relagéo a discusséo sobre

127 PERELMAN, Ch. Cing Lecons sur la Justice. In : Droit, Morale et Philosophie.
Op. cit., p. 52. [C’est ainsi que, pour toute societé, et pour tout esprit, existent des
actes, des agentes, des croyances et des valeurs qui, & un certain moment, sont
aprouvés sans réticence, qui ne sont pas discutés, et qu'il n'y a dons pas lieu de
justifier. Ces actes, ces agents, ces croyances et ces valeurs fournissent des
précédents des modeéles, des convictions et des normes, qui permettront
I'élaboration de critéres servant a critiquer et a justifier les comportaments, les
dispositions et les propositions]
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a justica na Filosofia do Direito.'?®

A atitude paradoxal de Perelman na sua
perspectiva da justica é muito bem observada por Bobbio quando
pondera que os tedricos formalistas da Teoria do Direito ndo acolhem
também uma Teoria Formal da Justica, enquanto Perelman formece
uma definicdo formal de justica mas desconsidera as concepgbes
formalistas da Ciéncia do Direito.'””® Realmente, no Traité de
I'Argumentation : La Nouvelle Rhétorique, os autores consideram
impossivel aproximar o rigor do Direito a da matemaética, como
analiticamente divisado por Bobbio, assim como também né&o é
possivel compreender kelsenianamente o Direito como uma ordem
fechada porque o juiz tem o poder de julgar e também de motivar
suas decisbes em relagéo a sua escolha de uma categoria juridica ou

outra.'*®

O problema do fundamento no Direito, para a Nova
Retérica, deve ser analisado tendo como ponto de partida a
constatagao de que a necessidade de fundamentagéo pressupde uma
controvérsia, um desacordo de opinides. O fundamento do Direito
para o positivismo juridico reside na autoridade legislativa do Estado

e na garantia da sangéo. Assim, a vontade da autoridade competente

128 BOBBIO, Norberto. Prefazione. In : PERELMAN, Ch. La Giustizia. Op. cit., p. 6 e
11. [una delle rare opere nella letteratura contemporanea che dia un serio
contributo all'approfondimento della nozione di giustizia]. HART, Herbert L. A. O
Conceito de Direito. Op. cit., p. 284. LARENZ, Karl. Metodologia da Ciéncia do
Direito. Op. cit., p. 204.

2 BOBBIO, Norberto. Giusnaturalismo e Positivismo Giuridico. 4. ed. Milano :
Edizione di Comunita, 1984, p. 97-98.

3% PERELMAN, Ch. Le Traité de I'Argumentation : La Nouvelle Rhétorique. Op.
cit., p. 176. PERELMAN, Ch Le Réle de la Décision dans la Théorie de la
Connaissance. In : Rhétoriques. Op. cit., p. 413-415. BOBBIO, Norberto. Ciéncia del
Derecho y Analisis del Lenguaje. In : MIGUEL, Alfonso Ruiz. Contribucién a la
Teoria del Derecho : Norberto Bobbio. Valencia : Fernando Torres Editor S/A.,
1980. p. 182-183. KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Op. cit.
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para pér normas é o Unico fundamento possivel para o Direito.
Perelman denuncia a insuficiéncia deste tipo de concepcgéao inerente
a teorias cientificas descomprometidas com a realidade fitica e
refere o caso do Tribunal de Nuremberg que encarregado de julgar
os crimes de guerra do nacional-socialismo aleméo da II Guerra
Mundial, s6 péde operar porque desconsidex_'ou os postulados do
positivismo juridico. Sé assim foi possivel compreender que as
violagdes se deram nédo em virtude do direito positivo, mas diante da

“consciéncia de todos os homens civilizados” .!%!

Para Perelman, a Ciéncia do Direito deve responder a
demanda de apoio aos juizes na pesquisa de solugdes corretas, tanto
em termos juridicos quanto a nivel ético. O juiz procura aplicar a lei
objetivando a aceitagdo de sua decisdo pela comunidade, para isto
leva em consideragédo tanto o Direito positivo quanto sua idéia de
justica. As justificagdes judiciais assim, procuram corresponder a
exigéncia social de eqiiidade e de seguranca. Esta tarefa de
justificacdo se socorre das utilizagdo da regra de justica formal que
“exige que se trate do mesmo modo as situagdes essencialmente
semelhantes”, e, para esta tarefa de motivagcdo das decisbes, é
necessario o recurso as argumentagdes, de modo a proporcionar a
coexisténcia integrativa do sistema de Direito positivo com regras e

valores néo positivados.!®

- .11 PERELMAN, Ch. Peut-on fonder les Droit. de I'Homme ?. In : Droit, Morale et
Philosophie. Op. cit., p. 67-69.

2 PERELMAN, Ch. Science du Droit et Jurisprudence. In : Le Champ de
I'Argumentation. Op. cit.,, p. 160. PERELMAN, Ch La Loi et Le Droit. In : Le
Raisonnable et le Déraisonnable en Droit : Au-dela du Positivisme Juridique. Op.
cit., p. 32.
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Esta orientacao finalistica de sua concepcéo de Direito
é uma caracteristica marcante da Teoria da Argumentacéo Juridica
guiada pela Nova Retérica e vai permear todo o projeto tedrico

perelmaniano como um grande fio condutor de calibre ético.




I

A LOGICA DA ARGUMENTACAO JURIDICA
E

A RACIONALIDADE PRATICA ARGUMENTATIVA

3.1 A Légica da Argumentacao Juridica

A metodologia juridica proposta por Perelman encerra
uma caracteristica distintiva, seu aporte l6gico. Por isso, o debate
sobre a especificidade da Légica Juridica desempenha papel
importante no projeto perelmaniano da construgdo de uma Légica da
Argumentagédo Juridica, na medida em que aquela possibilita a esta
fundamentar sua identidade tedrica de é4rea de conhecimento

juridico independente da tendéncia matematizante dos estudos de

' Légica desde o século XIX.
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3.1.1 A logicidade do Direito

O Direito pode ser estudado na perspectiva de pelo
menos dois campos diferenciados da Légica: o da Légica Formal e o

das Légicas nao-formais.

A Loégica Formal, como anteriormente visto, tem como
objeto o estudo dos pensamentos racionais puros e procura explicar
o mecanismo do raciocinio humano a partir do aporte matemaético. A
anilise légico-formal das normas juridicas é a proposta de trabalho
da Légica Debntica de von Wright e da Légica das Normas de
Kalinowski. Estas abordagens constituem-se em partes da Légica

Formal adaptadas ao Direito. !

Por outro lado, tendo como ponto de partida a

convicgédo de que os mecanismos de pensamento no Direito nao séo

! Faz-se necessario realizar um acordo semantico, com fins unicamente didaticos,
e exclusivamente para melhor compreensdo do sentido do termo Légica relativo a
suas predicagdes utilizadas neste trabalho. Assim, entende-se como Ldgica
aristotélica ou ainda Loégica classica, o modelo de Légica fundada no estudo dos
raciocinios analiticos de carater demonstrativo fornecido por Aristételes; como
Logica tradicional ou convencional, entende-se aquele legado aristotélico
acrescido dos desenvolvimentos posteriores ao longo do periodo medieval e
modermno até a Légica fregeana; como Logica matematica a tendéncia
predominante dos estudos de Légica desde o final do século XIX até nossos dias,
a partir de trabalhos como os de Frege, Boole ou Peano; como Légica Formal, o
sentido geral desta Logica vinculada aos raciocinios légico-dedutivos desde o
periodo classico passando por Frege até hoje. J4 como Légica antiformal, ou néo-
formal ou ainda informal, entende-se as orienta¢gdes dos estudos de Légica que
privilegiam o carater dialético de alguns raciocinios néo necessariamente
formalizaveis, também podendo ser chamadas de Légicas materiais ou Légica
dos contetidos. De qualquer forma, no entendimento perelmaniano, a Dialética
aristotélica é em si também uma Légica cujo objeto de estudo s@o os raciocinios
dialéticos. E, finalmente, como Loégica contemporinea entende-se aqui o
panorama do pensamento légico do século XX, englobando todas as modalidades
anteriores e as demais qualificagfes e orientagbes diferenciadas em uso hoje,
mesmo que nao contempladas no presente trabalho.
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necessariamente raciocinios légico-formais, pode-se indicar pelo
menos duas tendéncias que compreendem esta dimenséo dialégica
dos discursos juridicos: a primeira ¢ a Logica do Razoavel de Luis
Recaséns Siches e a segunda orientagdo é a proposta da Nova

Retérica perelmaniana, a Légica da Argumentagéo Juridica.

A limitagédo da Loégica Formal aplicada ao Direito traz
‘em si a incapacidade de operar com o0s argumentos caracteristicos
do mundo juridico, que sdo, por sua prépria natureza, raciocinios
nao-matematicos. Os raciocinios juridicos abordam questdes de fato
ligadas a pratica do Direito. O estudo dos raciocinios argumentativos
pertinentes a esfera das relagdes humanas e de suas ciéncias e areas
de conhecimento afins, diz respeito a uma Teoria da Argumentagao,
divorciada da idéia de calculo algébrico. O préprio procedimento
judicial implica no desenvolvimento de uma controvérsia
predominantemente argumentativa. Além da importancia das
argumentagdes das partes na controvérsia judicial, o juiz também é
obrigado a motivar suas decisdes, o que o leva a se confrontar com a
responsabilidade que assume pela utilizagdo de sua margem de livre
apreciacdo do caso concreto. Para justificar suas decisdes, o
magistrado deve desenvolver uma argumentacéo convincente. Toda
a série de raciocinios empregados no decorrer do processo nao sao
paSsiveis das rigorosas demonstragbes matematicas exigidas pela
Légica Formal, mas formam um conjunto tipico de raciocinios
praticos, denominados argumentos, cujo estudo pertence a uma
Légica Juridica plenamente adaptada as orientagdes de uma Teoria

da Argumentag&o.?

? PERELMAN, Ch. Logique Formelle, Logique Juridique. In : E'tique et Droit. Op.
cit., p. 563-565.
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A insuficiéncia da Loégica Formal no Direito, reside em
procurar aplicar o seu modelo silogistico ao processo de elaboragéo
da decisao judicial, transformando-o em um silogismo juridico. Nesta
operagao légica, a norma juridica ocupa o lugar de pfemiééa maior; o

caso concreto, o de premissa menor e a concluséo € a sentenga final.

Perelman alerta para o fato de que dificilmente a
sentenga se constituird em uma conclusao légica obtida através de
uma operagao silogistica, isto porque uma sentencga é o produto de
uma deciséo. Ora, todo ato deliberativo pressupde uma escolha entre
opgdes, enquanto que s6 em uma operagéo légico-formal é que existe
a possibilidade de uma soiug.éo correta. O silogismo judicial acaba
camuflando o papel do juiz, pois sé ha lugar para a aplicagdo de
silogismo quando néo existe controvérsia, quando todas as
premissas séo pacificas. Mas, se nao ha controvérsia, néo h4 a lide,
nao ha o processo. Nao pode haver premissas evidentes, mas ha

argumentos mais ou menos convincentes.’

O raciocinio silogistico no Direito nio assegura o valor
do resultado. A Légica Juridica é um auxilio na escolha das
premissas mais bem justificadas e menos contradifadas. Enquanto a
Légica Formal pretende, no procedimento judicial, que} a concluséao
do raciocinio herde sua validade das premissas, a Légica Juridica
pretende mostrar a aceitabilidade das premissas. A aceitagdo das
premissas depende, | por sua vez, da administracdo conjunta dos
meios de prova, dos argumentos e dos valores implicados na
controvérsia judicial. Ao contrario, para Kalinowiski, a Ldégica

Juridica é uma parte da Légica que estuda as operagdes intelectuais

dos juristas do ponto de vista formal. Portanto, a partir desta

8 PERELMAN, Ch. Logique Juridique: Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 2 e 162.
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- perspectiva, sé existe uma Légica, que é a formal, carecendo de

sentido a tese de uma Légica originariamente juridica.?

Neste mesmo sentido, por ocasido da critica a
viabilidade epistemoldgica de uma Légica social, também Bunge se

opds a especificidade da Légica em qualquer 4rea do conhecimento:

“N&o existe uma Légica social, assim como
nao existe uma Légica quimica: existe a
légica, simplesmente (ou simbdlica, ou
matematica). Isto ndo é mera disputa verbal,
mas metodolégica. Com efeito, se existisse
uma légica dos fatos, posto que a Légica é a
priori (anterior a experiéncia), entao o estudo
dos fatos poderia ser feito
independentemente de nossa experiéncia
com os mesmos."®

Kelsen acompanha a posigdo de Kalinowski por
oposigdo a de Perelman, quando afirma 'que "nao se pode falar,
especificamente, de uma Légica Juridica." Para ele, "é a Légica
Geral que tem aplicagéo tanto as proposigdes descritivas da Ciéncia
do Diréito — até onde a Légica Geral é aplicAvel — quanto as
prescribentes normas do Direito”. Enfim, o autor entende que a
Légica Juridica é uma Légica Formal que se apiica ao raciocinio
juridico, ndo se constituindo um ramo especial, mas tdo somente

uma aplicacéo especial da Légica Formal.®

* PERELMAN, Ch. Logique Juridique: Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 176.

p. 7.

® BUNGE, Mario. Epistemologia : curso de atualizaggo. Trad. Claudio Navarra. S&o
Paulo : T. A. Queiroz/Editora da USP, 1980. p. 152.

® KELSEN, Hans. Teoria Geral das Normas. Trad. José Florentino Duarte. Porto
Alegre : Fabris, 1986. p. 349.
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A Teoria Pura do Direito desconhece a influéncia dos
julgamentos axiolégicos no Direito porque considera os raciocinios
juridicos concementes a aplicagdo legal como simﬁles operagdes
deduti\}as, cujo resultado somente é avaliado do ponto de vista de

sua legalidade.

Perelman reconhece a procedéncia, até certo ponto,
das consideragbes de Kalinowski. Assim, a Légica Formal seria uma
sé; néo existiriam légicas formais especializadas, mas existiria, téo
somente, o tratamento légico-formal dos raciocinios em geral. A
Légica Juridica nao seria a Légica Formal aplicada ao Direito, mas
seria a Ldégica da Argumentagédo Juridica. Tudo isto porque a
expresséo Légica Juridica ndo é univoca e deve ser entendida como
uma complementacéo da Légica Formal aplicada ao Direito, dadas as

insuficiéncias desta ltima.’
Assim, no entendimento de Chaim Perelman,

“A Loégica Juridica, especialmente a judicial,
[...] apresenta-se, em conclusédo, nao como
uma Ldégica Formal, mas como uma
argumentagao que depende da maneira com
que os legisladores e os juizes concebem sua
missao e da idéia que fazem do Direito e de

seu funcionamento na sociedade" 8

” PERELMAN, Ch. Raisonnement Juridique et Logique Juridique. In : Le Champ
de I'Argumentation. Op. cit.,, p. 123-124. PERELMAN, Ch . Logique Juridique :
Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 4. Perelman opfe-se a pretensédo de Kalinowski
de incluir o estudo dos raciocinios juridicos tipicos em uma Légica Formal
aplicada ao Direito. Com efeito, para Kalinowski argumentos, como o a maiori ad
minus podem ser formalizados pela Légica, enquanto Perelman sustenta que esta
Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 55-57 e PERELMAN, Ch.
Logique formelle, logique juridique. In : Etique et Droit. Op. cit., p. 563.

® PERELMAN, Ch. Logique Juridique: Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 177. [La
logique juridique, et spécialement judiciaire, (...) se présente, en conclusion, non
comme une logique formelle, mais comme une argumentation qui dépend de la
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O estudo dos raciocinios encontrados no Direito pode
ser perfeitamente compartilhado tanto pela Légiéa Formal guanto
pela Légica Juridica de Perelman. O importante, no entanto, é

salientar de que espécie de raciocinio se esta tratando.
3.1.2 Os raciocinios juridicos

Deve-se aceitar que existem dois tipos de raciocinios
no Direito: os raciocinios légico-dedutivos ou légico-formais, que se
apresentam como raciocinios nao especificamente juridicos, mas
como procedimentos intelectivos de ordem geral que também podem
ser encontrados na teoria e na vida juridica; e, propriamente, os
raciocinios juridicos, que Perelman qualifica como dialéticos — os
quais podem ainda ser chamados de raciocinios metalégicos ou
extra-légicos ou até de discurso conjectural - que tratam, enfim, da

argumentacéo juridica.

Portanto, a Légica Juridica proposta por Perelman se
ocupa dos raciocinios nao-formais. Assim, enquanto uma operagao
légico;formal prevé uma demonstragéo de seus postulados aplicados
aos raciocinios juridicos, a argumentacdo é um mecanismo do
pensamento pratico. Como toda a argumentagéao visa persuadir ou
convencer um auditério, também a argumentacao juridica destina-se

a um determinado auditério, particular ou universal.®

maniére dont les législateurs et les juges congoivent leur mission, et de l'idée
qu'ils se font du droit et de son fonctionnement dans la societé].

® PERELMAN, Ch. Raisonnement Juridique et Logique Juridique. In : Le Champ
de I'Argumentation. Op. cit., p. 125.
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Nestes procedimentos discursivos, enquanto os
raciocinios légico-formais produzidos no Direito seguem os
postulados de inferéncia dedutiva ou indutiva inerentes ao esquema
da Légica Formal, os raciocinios juridiéos tipicos buscam se
legitimar mediante a aceitagdo pelos destinatdrios, do discurso

argumentativo.

'Os raciocinios juridicos sdo caracterizados pela
controvérsia, pelo desacordo. Assim, eles raramente podem ser
considerados, impessoalmente, corretos ou incorretos, conforme a
exigéncia do raciocinio légico-dedutivo. No Direito, a pessoa
encarregada de tomar uma decisédo deve assumir a responsabilidade
por ela. Para tanto, sdo aduzidas razdes, que possam fundamentar as
teses apresentadas. E, na valoragédo das razdes que reside o carater
pessoal das decisdes. Pelo carater pessoal das decisfes, Perelman
reconhece a relatividade do raciocinio juridico, que raramente pode
ser operado como uma demonstragédo matematica que chega a uma
unica solugdo possivel e necessdria. Todas as decisdes tem carater
pessoal. Por isso, o papel do juiz ndo pode ser reduZido ao de
maquina de calcular, porque ele, inevitavelmente, ir4 se defrontar
com o plano valorativo.'® Desta refutagéo da viabilidade da aplicagéo,
exclusiva da Légica Formal no Direito, nasce a critica perelmaniana a

Informatica juridica.

Se o raciocinio juridico é dialético, entdo a
indeterminabilidade é caracteristica inerente a sua prépria natureza
e, tanto como em qualquer outro raciocinio dialético, ndo pode ser

eliminada. O diferencial consiste em que, no modelo de Perelman, é

possivel efetuar a redugdo do grau de incerteza dos raciocinios

® pERELMAN, Ch. Logique Juridique: Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 6.
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juridicos mediante a promogéo de sua aceitabilidade sociél. Mais do
que uma referéncia meramente finalistica, a Légica Juridica de
orientagdo argumentativa de Perelman combate a prépria idéia de
formalizagdo de uma area do conhediméntd humano Qué se'liga'ao
plano da agédo. O raciocinio juridico &, antes de mais nada, um
raciocinio pratico. No prolongamento destas preocupagodes, também
a Teoria da Argumentacgédo Juridica de Alexy vé o discurso juridico

como modalidade de discurso pratico.

A Nova Retérica é epistemologicamente
instrumentalizada pela idéia de razao pratica. E a partir deste
arcabougo tedrico que Perelman pretende estabelecer os limites de

uma Légica Juridica como Légica da Argumentacéo.

Se a razao préatica é aquela que esti apta a guiar as
acoes humanas, a pratica argumentativa do Direito, na opinido de
Perelman, revela os procedimentos pelos quais os raciocinios podem
ser utilizados para se alcangar uma deciséo. O raciocinio juridico &,

portanto, uma modalidade de raciocinio préatico em geral*!

Nos raciocinios judiciais é que a Légica Juridica
encontra os melhores exemplos de raciocinios juridicos a serem
estudados. Existe mesmo, em Perelman, uma prioridade de
investigacdo desta modalidade especifica dos raciocinios do Direito
porque a argumentacéo judicial, ao mesmo tempo que visa a
decisédo, fornece a sua justificagdo. Por isto, pode-se falar que a
Légica da Argumentacédo Juridica de Perelman, na verdade, inclui e

privilegia uma Légica da Fundamentacéo Judicial. O aposteriorismo

! PERELMAN, Ch. Logique formelle, Logique Juridique. In : Etique et Droit. Op.
cit., p. 565-5686.
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perelmaniano parte da experiéncia do préprio Direito para construir

sua base tedrica.
3.1.3 A evolucéo do raciocinio judicial :

| A Légica Juridica pretendida por Perelman funciona
como uma argumentagdo regulamentada, cujos aspectos podem
variar em funcédo das épocas, dos sistemas de Direito e de seus
dominios de aplicagdo, e acompanham, através da histéria, a
evolucgéo da prépria ideologia que dirige a atividade judicial, a saber,
a forma como é concebido o papel dos juizes, suas concepgdes de
Direito, e as relagbes que vao se estabelecendo entre Legislativo e

Judiciério.

A idéia de Perelman é de que a prética argumentativa

no Direito pressupde uma controvérsia que se desenvolve mediante

“alguns procedimentos legais impostos e na qual séo produzidas
argumentacodes. A argumentacéo juridica racional opera com valores

que s&o aceitos num determinado tempo e espago.’?

A evolugéo histérica do pensamento juridico se reflete
diretamente sobre a especificidade do raciocinio judicial. Perelinan
efetua, entédo, uma investigacgao sobre o alcance das teorias relativas
ao raciocinio judiciario, dentro dos limites da chamada tradigéo
continental, isto é, da experiéncia francesa, desde o Cdédigo de

Napoledo até a atualidade.

2 PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorigue. Op. cit., p. 135.
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Existe um ideal de um sistema universal de Direito
fundado num sistema de justi¢ca universalmente valido, que remonta
ao Direito romano, passando pelo candnico, pelo racionalismo e pelo
Common Law. A esse ideal se opuseram trés grande's pensadores
iluministas: Hobbes, Montesquieu e Rousseau. Para Hobbes, o
Direito n&o é | expressao da razado, mas a manifestacdo de uma
vontade soberana; Montesquieu néo acredita na idéia de uma justica
objetiva; e Rousseau prolonga o debate, afirmando que é sempre
correta a vontade geral. A Revolugéo Francesa, numa relagédo de
continuidade doutrindria dessas idéias, dentre outras, identifica o.
Direito com o conjunto de leis que séo, por sua vez, a expresséao da
soberania nacional. No novo sistema de separagdo dos poderes, o
papel dos juizes acaba sendo radicalmente reduzido. A atividade do
juiz limitava-se a aplicar a lei conforme expressamente estipulado
em seu texto, sem qualquer tipo de interpretagcdo — a qual era
considerada um atentado & vontade do legislador.’® Apé6s o
Iluminismo, legalidade e legitimidade passam a se identificar

mutuamente, significando a mesma coisa.

Entretanto, com a Lei de 16-24 de agosto de 1790, foi
instituida a possibilidade de um recurso de carater geral para os
eventuais casos em que o texto legal ndo estivesse claro. Pelo seu
art® 12, os tribunais ficavam proibidos de legislar ou interpretar,
devendo recorrer ao Poder Legislativo nos casos de interpretacéo da
lei ou criagdo de lei nova. Esta lei estabeleceu também a obrigagéo
de motivar os julgamentos e a criagdo de um tribunal de cassagéo,

auxiliar ao Poder Legislativo, com a finalidade de promover o

controle,—praticamente—policial;,—do—Judicidrio—Evidentemente;—o——

¥ PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 11-16.
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recurso geral se tornou, na pratica, um grande entrave para o
funcionamento do Judiciario, que era obrigado a requisitar a
interpretagdo do Legislativo a todo momento. Além de prejudicar o
andamento dos processos judiciais, o recurso geral também feria a
recente aquisi¢do juridico-politica da separagdo dos poderes. A
intromissdo do Legislativo na interpretagdo das leis acarretava a
inevitavel influéncia politica de interesses na decisdo dos litigios,

‘freqiientemente favorecendo a uma das partes no processo.

O Cobdigo de Napoleéd reformulou o modelo de
funcionamento de Poder Judiciério, que, desde entao, se estabeleceu
definitivamente. No caso, foi esse o0 modelo que o Direito brasileiro
herdou. Pelo art® 4°, a nova codificagao francesa determinou ao juiz a
obrigatoriedade de julgar. Ficou instituida a proibi¢do de denegagéao
de justiga, ainda quando a lei fosse omissa, incompleta ou obscura.
No entanto, o Cédigo napolebnico ainda manteve uma modalidade
de'recurso para o poder legislativo, denominado de recurso especial,
j& previsto anteriormente pela Lei de 27 de novembro/1° de dezembro
de 1790. Pelo art. 21 desta lei, quando uma sentenga houvesse sido
cassada por duas vezes consecutivas e um terceiro tribunal estivesse
obrigado a decidir em ultima instancia, a questéo sbmente poderia
ser debatida no Tribunal de Cassagdo quando fosse submetida
anteriormente ao Poder Legislativo. A este caberia editar um decreto
esclarecendo a lei, ao qual o Tribunal deveria se ajustar. Este recurso
foi revogado pela Lei de 1° de abril de 1837. Somente apds essa data,
no caso francés, é que se pode falar na independéncia do Judiciario

em relacgéo aos demais poderes.’®

“ PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 16-17.
8 PERELMAN, Ch. Logique Juridique: Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 17-18.
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Perelman, a partir de entdo, distingue trés fases
consecutivas para a evolugédo do raciocinio juridico. A primeira foi
dominada pela Escola da Exegese (1880); a segunda foi influenciada
pela Escola funcional e sociolégica, | tendo-se proldrigando até o
término da segunda Guerra Mundial; e a terceira, teve como mardo
inicial o Tribunal de Niremberg, o qual, inclusive, para Perelman, foi
inspirado na concepgédo tépica de raciocinio. Esta ultima fase
caracteriza-se pela revitalizagdo da Retdrica sob a forma de Nova

Retérica.'®

Em um primeiro momento, por inspiracéo da Escola da
Exegese, o Direito passou a ser visto como um sistema mais fechado,
no qual o mecanismo de pensamento reproduz o mesmo sistema
dedutivo oriundo dés concepgodes jusnaturalistas. Na etapa seguinte,
as concepg¢odes teleolégicas, sociologicas e funcionais do Direito
superaram os esquemas dedutivos da Logica Formal e passaram a
basear seu procedimento raciocinativo em nogdes como a vontade do
legislador e a persecucgéo dos fins ultimos do Direito. A abordagem
sociologica buscava reduzir o Direito a um mero fendmeno
sociolégico, no qual a elaboragdo normativa seria uma parcela
integrante da natureza humana. Além disso, nesse periodo, avultou
o0 projeto de cientifizagéo do Direito. Apédés 1945, o pensamento
juridico passou a ser caracterizado por um retorno aos valores, a
concepcéao de justiga, ao principios gerais e a prépria especificidade

da argumentagéo juridica.’”

* PERELMAN, Ch. Logique Juridique: Nouvelle Rhétorique. Op. cit.,, p. 21.
LAUFER, Romain. Actualité de I'Empire Rhétorique. In : Chaim Perelman et la
Pensée Contemporaine. Op. cit., p. 84.

Y PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 23-96.
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Perelman visualiza trés fases na evolugéo da ideologia
judicial. A primeira fase antecedeu a Revolucdo Francesa. Nesse
momento, a produgédo judicial estava preocupada com a justica de
suas decisdes, dando grande impbrténéié aos >prec'edentes, devido &
idéia de que os casos essencialmente similares deveriam ser
tratados com igualdade. Ap6és a Revolugdo Francesa, a idéia de
legalidade e seguranga juridica dominaram o cenario, fortalecendo o
tratamento sistematico do Direito e a deducgédo légica para os
raciocinios judiciais. Matematica e Direito tornaram-se disciplinas
proximas. Essa fase seria determinada pela perspectiva estética do
Direito e por sua visdo legalista. No terceiro momento, apés a II
Guerra Mundial, a reagdo ao positivismo juridico determinou o
ressurgimento do ideal de solugbes equitativas e razoaveis para os
conflitos, ainda que dentro do sistema de Direito positivo. Além
disso, acentua-se a necessidade da definicdo de critérios racionais
para o raciocinio sobre valores no Direito. Nesta nova perspectiva, a
aceitabilidade das decisfes judiciais requisitaria o recurso as

técnicas argumentativas para a motivagao das decisbes.’®

A conclusdo de Perelman sobre essa evolugdo das

 técnicas de raciocinio em Direito andou no sentido de considera-las o
préprio resultado da insatisfagdo diante de enunciados injustos. Na
histéria do Direito existe um esforgo dos juristas para conciliar
as técnicas do raciocinio juridico com a justiga ou, pelo menos,
com a aceitabilidade social da decisdo. Esta constatagdo levou
Perelman a criticar a insuficiéncia de um raciocinio exclusivamente

formal, que se volta somente ao controle da corregao das inferéncias,

eximindo-se dos julgamentos dé valor. Perelman reconheceu que-a— ———

8 PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 136-137.
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busca do ideal de eqilidade introduz, inevitavelmente, no raciocinio
juridico a incerteza, elemento néao aceito pelos espiritos cientificistas

e logicistas.™®

O positivismo limitou “o papel da légica, dos métodos
cientificos e da razdo aos problemas do conhecimento, puramente
tedricos, negando a possibilidade do uso pratico da razao".
Perelman, ao contrério, acredita que os juizos de valor fazem parte do
processo decisional do Direito e que “ja4 ndo se pode negligenciar a
questéo de saber se estes julgamentos sdo a expressdo de nossos
impulsos, de nossas émogées e de nossos interesses e, por isso,
subjetivos e inteiramente irracionais, ou se, ao contrario, existe uma

légica dos julgamentos de valor."®
3.1.4 A motivacao das decisoes judiciais

Segundo o pensamento de Perelman, o mais
importante, no resgate histérico dos raciocinios judiciais, é a
tentativa de fundamentar a prépria concepgéo tedrica da modalidade
de raciocinios utilizados em Direito, o0 que constitui o objeto de
estudo de sua Ldgica Juridica. Como visto, a obrigagéo de motivagao

das decisdes judiciais é uma aquisigéo recente na histéria do Direito.

¥ PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 05-10.

* PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 99-100 [on
ne peut plus négliger la question de savoir si ces jugements sont |'expression de
nos pulsions, de nos émotions et de nos intérets, et par la subjectifs et
entiérement irrationnels, ou si, au contraire, il existe une logique des jugements de
valeur] Um juizo de fato ndo pode se derivar de uma juizo de valor:; a passagem de
um ser a um dever-ser ndo pode ter lugar no raciocinio l6gico. Nesta distingdo a
teoria positivista acompanha o bindmio kantiano (mundo da natureza e mundo da
cultura), o que, destarte, também fora mais tarde seguido por Kelsen.
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O Direito, como ja analisado, equilibra uma dupla
exigéncia: a primeira é a sistemaética, concernente a valorizagdo da
coerenc1a do propno sistema; e a segunda é a pragmauca definida

como a aceitabilidade das decisbes.?!

Do ponto de vista de Perelman, ndo é possivel reduzir
o Direito a um aglomerado de leis, pois uma lei necessariamente tera
que ser interpretada para’ser aplicada. Mesmo que o Direito positivo,
emanado do Poder Legislativo, tenha precedéncia na produgéo
judicial do Direito, o juiz possui um poder criador e normativo que
acompanha a necessidade de adaptagdo das normas juridicas aos
casos concretos. E as interpretagdes, por sua vez, podem variar em
funcdo do tempo. A realidade juridica é um campo imensamente

maior do que o coberto por uma legislagéo formalmente valida.?

O abandono dos excessos formalistas no Direito
permite que uma deciséo judicial ndo seja encarada apenas como o
produto de um silogismo. Junto com a indicagéo da fundamentagéo
legal, é necessario buscar a adesdo das partes e da opinido publica.
Enquanto a demonstraggo parte de pfemissas que se pretendem
univocas e coerentes, a argumentacdo parte de acordos prévios.
Estes acordos podem ser precedentes ou presungdes; contudo
podem ser questionados a qualquer tempo. Assim, uma sentenga
deve demonstrar “que é eqilitativa, oportuna e socialmente ttil”.?

Para Perelman, “o juiz consciente de sua responsabilidade,
procurando justificar sua decisédo, nao se sente seguro sendo quando

esta se insere em um conjunto de decisbées que ele prolonga e

1 PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 173.

2 PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 138-139 e
149.

% PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 158 e 174.
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completa, dentro de uma ordem juridica constituida por

precedentes” . %

Uma vez que toda decis@o pode servir de precedente,
a motivagdo das decisdes tem a funcdo de torna-la aceitavel pelas
partes, pelos juristas, pelas instancias = superiores e pela
comunidade. Na&o basta, no entanto, que seja eqilitativa; deve guiar-
se pelo Direito positivo e deve ser aceitavel por todos. “Moﬁvar,
efetivamente, é justificar a decisao tomada, fornecendo uma
argumentacédo convincente, indicando o bem fundado das escolhas

efetuadas pelo juiz”.®

A decisdo judicial busca a adesdo de diferentes
auditérios mediante uma dialética das justificagbes sociais, morais,
econdmicas, politicas e juridicas. Enquanto os juizes de primeiro
grau preocupam-se mais com as consequéncias de suas decisdes,
buscando a eqiidade, um tribunal se preocupara mais em preservar

a coeréncia do sistema.?®

Para Perelman, os tribunais tendem a ﬂexibilizér, o
maximo possivel, a interpretagao juridica, objetivando uma solugéao
socialmente aceitavel. “E raro, portanto, que os tribunais, se
verdadeiramente o desejarem, ndo encontrem, dentro da técnica
juridica, um meio de conciliar sua preocupagdo com uma solugéo

aceitavel com sua fidelidade a lei”. Por isso, quanto maior o grau

2 [le juge conscient de ses responsabilités, cherchant & justifier sa décision, ne se
sent rassuré que quand celle-ci, s'insere dans un ensemble de décisions qu'il
prolonge et qu'il compléte, dans un ordre juridique constitué par les précédents].

- —  ~Ver em: PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit.,, _p. 8.

% IMotiver effectivement, c'est justifier la décision prise, en fournissant une
argumentation convaincante, indiquant le bien fondé des choix effectués par le
jugel. Ver em: PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit.,
p. 162-163.

% PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 173.
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desta flexibilizagéo, maior a necessidade de uma argumentagéo
juridica sdlida. A evolugdo do Direito depende da conciliagdo da
busca pelas argumentacbes razo4veis e do dever de submissdo a

lei.?”

Do estudo das técnicas de motivagédo das sentencas é
possivel extrair os tipos de raciocinio judicial e sua classificagédo
conforme os ramos e as hierarquizagbes do Direito. A boa
administragédo da justiga deve estar vinculada a importéncia das

motivagdes judiciais.?®

A divulgacado dos crimes cometidos pelo judiciario
stalinista na experiéncia do “"socialismo real” do leste europeu &,
para Perelman, um sinal de que se deve reavaliar a forma pela qual
se encara o Direito positivo de um pais. Como conciliar a concepgéo
de Direito positivo de um Estado de Direito como um conjunto de
normas validas, se ele pode ser utilizado para encobrir um Estado
policial ou ainda um Estado arbitrario. A existéncia de um Estado de
Direito requer algumas condicionantes: a) que seus governantes e
6rgaos julgadores respeitem as leis instituidas; b) que a justiga

possa ser aplicada com honestidade, evitando, desta forma, que a

¥ PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 141-142 e 151-152.
Uma nogédo que é caracteristica do raciocinio juridico hermenéutico é a de vontade do
legislador. Na perspectiva estatica da Escola da Exegese, a vontade do legislador a ser
respeitada por ocasi@o da interpretac¢édo da lei ndo acompanha a evolugdo técnica, moral
ou politica da sociedade. Perelman sugere que a vontade do legislador a ser respeitada
seja a do legislador atual. Isto porque a interpretacéo judicial pode ser revista na medida
em que o préprio legislativo editar leis interpretativas (metanormas).” Entretanto,
Mourullo constata que, diante do eventual contetido irracional das normas juridicas, os
Tribunais podem abandonar a deducgédo l6gico-formal em favor de uma compreensao mais
histérica; sistematica ou-teleolégica: Ver-em: MOURULLO, Gonzalo_Rodriguez. Aplicacién

Judicial del Derecho y Légica de la Argumentacién Juridica. Madrid : Civitas, 1988. p. 48 o

% N4ao se trata de contemplar na motivagdo os motivos pessoais que levaram o
aplicador a tal deciséo; aliads, até mesmo o argumento da eqiiidade deve ser
acompanhado de uma fundamentagéo juridica satisfatéria. PERELMAN, Ch.
Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 154-156.
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concepgéo de Direito que se tenha encoberte um poder arbitrario; e,
por fim, ¢) que o poder jtidiciério seja independente. No Estado de
Direito, cabe ao juiz conciliar a idéia de legalidade com a de

razoabilidade e a de aceitabilidade decisional.?®

Perelman  preocupa-se, sobretudo, com a
responsabilidade do raciocinio judicial para com a manutencéo do
Estado de Direito. O seu enfoque prioritario no tema das motivagdes
das decisdes judiciais reflete a sua preocupagéo com a tolerancia e
com os compromissos democraticos que devem estar inseridos em
um modelo racional que possibilite um vinculo de legitimagéo entre o

‘Direito e a Sociedade.

As transformacdes no interior da Sociedade alteram os
limites das controvérsias judiciais. As grandes discussdes que séo
estabelecidas na Politica, na Filosofia e na Doutrina do Direito,
tentam promover a conciliacdo entre Direito e eqiidade, a
preservagéo da estabilidade e a adequagéo as novas mudangas, aos
valores e as instituigdes. Uma concepgéao realista do Direito deve
vincula-lo a Sociedade a qual ele se dirige. O Direito tem uma fungéao
a cumprir. Em uma Sociedade democratica, o Direito deve ser aceito
e néo s6 imposto. Esta nogéo do Direito est4 associada a uma nogéao
semelhante a do Estado, isto é, as relagbes que se estabelecem entre

o poder e aqueles que a ele se devem submeter.*

O objetivo das investigagdes perelmanianas sobre a
dimensédo argumentativa do Direito é formecer um instrumental

tebrico que possibilite a compreensdo do mecanismo dos raciocinios

* PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 146-147.
* PERELMAN, Ch. Logique Juridique : Nouvelle Rhétorique. Op. cit., p. 175.
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